
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XLVII - N° 09 TERÇA-FEIRA, 14 DE ABRIL DE 1992 BRASÍLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

RELATÓRIO N° 1, DE 1992-CN 

Da Comissão Mista sobre o veto parcial aposto pelo 
Senhor Presidente da República ao Projeto de Lei n° 
4.790, de 1990 (n° 25, de 1991, na origem), que "cria 
áreas de livre comércio nos municípios de Pacaraima 
e Bonfim, no Estado de Roraima, e dá outras provi­
dências". 

Relator: Deputado Luiz Clerot 
Através da Mensagem n° 664, de 25 de novembro de 

1991, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República comu­
nica a sua decisão de, com base no § 1°, do art. 66 da Consti­
tuição Federal, vetar parcialmente o Projeto de Lei n° 4.790, 
de 1990. 

O dispositivo vetado é o inciso VI do art. 49: 

"Art. 4" A entrada de mercadorias estrangeiras 
nas áreas de livre comércio de Pacaraima (ALCP) e 
Bonfim (ALCB) far-se-á com suspensão do Imposto 
de Importação e do Imposto sobre Produtos Industria­
lizados, que será convertida em isenção quando forem 
destinadas a: 

VI - industrialização de produtos em seus territó­
rios;" 

Razões do Veto 

A isenção de impostos para a industrialização de 
produtos na Região de Pacaraima e Bonfim, sem qual­
quer exigência de agregação de mão-de-obra ou insu­
mos regionais e para a comercialização em outros pon­
tos do território nacional, constitui-se num grande obs­
táculo à consecução dos objetivos da Política Industrial 
e de Comércio Exterior, pois criaria um tipo de concor­
rência prejudicial às demais empresas Instaladas fora 
daquelas regiões. 

Por isso esse inciso VI é contrário ao interesse 
público." 

Estas as razões que fundamentaram a decisão presidencial 
e que deverão sustentar a deliberação desta Comi~ão. 

Sala das Comissões, em 1° de abril de 1992. - Senadora 
Marluce Pinto, Presidente - Deputado Luiz Clerot, Relator 
- Senador Élcio Alvares - Senador José Fogaça. 
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1- ATA DA 10' SESSÃO CONJUNTA, EM 13 DE 
ABRIL DE 1992 

l.1-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTÉ 

1.2.1- Leitura de Mensagem Presidencial 
N" 32/92-CN, submetendo à deliberação do Congresso 

Nacional o texto da Medida Provisória n° 302, que "dispõe 
sobre a organização de ministérios e dá outras providên­
cias". 

1.2.2 - Designação da Comissão Mista e fixação de 
prazo para sua tramitação. 

1.2.3 - Aviso do Tribunal de Contas da União 
- N° 226/92, encaminhando cópia da Decisão n° 52/92 

daquele tribunal, bem como do relatório e voto do Ministro 
Relator Luciano Brandão Alves de Souza, a ela pertinente. 

1.2.4 - Requerimento 
- N° 6/92-CN, do Presidente da Comissão Parlamen­

tar Mista de Inquérito, destinada a "examinar o cumpri­
mento das disposições legais relativas a destinação dos re-
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
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Diretor-Geral do Senado Federal 
AGAClEL DA SII.VA MAIA 
Dirctor Executivo 
CARlOS 1I0MhRO VIEIRA NINA 
DiretoI Adminlllrativo 
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LUIi' CARLOS BASTOS Scmesllal . ",O"'. \l 

Dirctor Industrial 

I'LOIUAN AUOlJS'IO COlnlNIIO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

cursos e as irregularidades na administração do FGTS do 
trabalhador" soHcitando prorrogação de prazo concedido 
àquela comissão. Votação adiada, por falta de quorum. 

1.2.5 - Comuncação da Presidência 
- Estabelecimento de novos prazos para tramitação 

dos Projetos de Lei nUs 1 e 2, de 1992-CN. 
1.3 - ORDEM DO DIA 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 

63, de 1991 (n" 638/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a Política nacional de Salários, o salário mínimo 
e dá outras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão 
nU 21. de 1990, que dispõe sobre a extinção e disssolução 
de entidades da Administração Pública Federal e dá outras 
providências. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
49, de 1990 (nu 3.101190, na origem), que dispõe sobre a 
organização da Seguridade Social, institui o Plano de Cus­
teio e dá outras providências. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
48, de 1990 (nu 3.099/89, na origem), que dispõe sobre 
a Lei Orgânica da Assistência Social, suas definições, prin­
cípios, e diretrizes, determina competências gerais em cada 
esfera de governo, benefícios e serviços, fontes de financia­
mento, e dá outras providências. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão 
n° 50, de 1990, que dispõe sobre a organização e custeio 
da Seguridade Social e altera a legislação de benefícios 
da Previdência Social. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
176, de 1989 (n" 4.086/89, na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a Política Agrícola. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão 
n° 6, de 1991, que estabelece regras para a desindexação 
da economia e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
38, de 1990 (n° 3.287/89, na Casa de origem), que autoriza 

os táxis a portarem painéiS publicitários fixados no teto. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
88, de 1988 (n" 1.407/88. na Câmara dos Deputados). que 
dispõe sobre as Fundações de Apoio às Instituições de 
Ensino Superior e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. . 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
14, de 1991 (n" 290/91, na Casa de origem). que dá nova 
redação ao parágrafo único do art. 17 da Lei n° 8.088, 
de 31 de outubro de 1990. que dispõe sobre a atualização 
do Bônus do Tesouro Nacional e dos depósitos de poupança 
e dá outras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
87, de 1990 (n" 2.912/89, na Casa de origem), que autoriza 
o Poder Executivo a criar a Escola Agrícola Federal de 
Itabaiana, no Estado de Sergipe. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
18, de 1991 (n° 81/91, na Casa de origem), que autoriza 
a concessão de financiamento à exportação de bens e servi­
ços nacionais. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
12, de 1991 (n° 4.575/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o enquadramento dos servidores da extinta Fundação 
Projeto Rondon, redistribuídos para os órgãos da Adminis­
tração Federal direta, autarquias e fundações públicas. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
73, de 1990 (n° 1.580/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o pecúlio ao aposentado da Previdência Social que 
retoma à atividade sujeita a esse regime. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
98, de 1990 (n° 3.201189, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao parágrafo único do art. 513 da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
123, de 1990 (n° 4.434/89, na Casa de origem), que autoriza 
o repasse, aos Estados e Municípios, de percentual da arre­
cadação da taxa de ocupação de imóveis da União, dispõe 
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sobre foros, taxas e laudêmios e dá outras providências, que, dispqe sobre as diretrizes orçamentánas para o ano 
Votação adiada por falta de quorum. de 1992, e dá outras providências. Votação adiada por falta 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° de quorum. 
24, de 1991 (n° 885/91, na Casa de origem), que dispõe Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
sobre os vencimentos, salários e demais rétribuições de 57, de 1991 (n° 1.390/91, na Casa de origem), que dispõe 
servidores que menciona e dá outras providências. Votação sobre antecipação a ser compensada quando da revisão 
adiada por falta de quorum. geral da remuneração dos servidores públicos, corrige e 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° reestrutura tabelas de vencimentos e dá outras providên-
214, de 1984 (n° 8.346/86, na Câmara dos Deputados), cias. Votação adiada por falta de quorum. 
que acrescenta dispositivo ao Decreto-Lei n° 7.661, de 21 Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
de junho de 1945 - Lei de Falências. Votação adiada 120, de 1990 (n" 5.284/90, na Casa de origem), que dispõe 
por falta de quorum. sobre normas partidárias. Votação adiada por falta de quo-

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° rum. 
78, de 1990 (n° 2.936/89, na Casa de origem), que autoriza Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
a instituição da Área de Relevante· interesse Ecológico .. 36,. (n° 514/91, na Casa. de origem), que cria o Conselho 
do Morro da Pedreira e dá outras providências. Votação Nacionàl dos Direiios

o 

da Criança e do Adolescente ~ 
adiada por falta de quorum. CONANDA, e dá outras providências. Votação adiada 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° por falta de quorum. 
26, de 1989 (n° 889/88, na Casa de origem), que denomina Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
"RodoviaMárioAndreazza"aRodoviaBR-230-:-Tran~a- 52, de 1991 (n° 912/91, na Casa de origem), que dispõe 
mazônica. Votação adiada por falta de qUOl;UII,l. sobre ;:ts 10Fações dos imóveis urbanos e os procedimentos 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° a elas pertinentes. Votação adiada por falta de quorum. 
27, de 1990 (n° 6.821/85, na Casa de origem), que confere Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
à BR-369 a denominação de "Rodovia Presidente Tan- 77, de 1991 (n° 1.263/91, na Casa de origem), que autoriza 
credo Neves". Votação adiada por falta de quorum.. o Poder Executivo a instituir o Serviço Social Autônomo 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° "Associação das Pioneiras Sociais" e dá outras provldên-
33, de 1991 (n° 516/91, na Casa de origem), que dispõe cias. Votação adiada por falta de quorum. 
sobre a competência da Superintendência Nacional do Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
Abastecimento - SUNAB, altera a Lei Delégada n° 4, 47, de 1991 (n° 5.804/90, na Casa de origem), que dispõe 
de 26 de setembro .de 1962, e dá outras providências. Vota- sobre a capacitação e competitividade do setor de informá­
ção ~uJiada por falta de quorum.. tica e automação, e dá outras providências. Votação adiada 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° por falta de quorum. 
83, de 1990 (n° 3.672/89, na Casa de origem), que dispõe Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
sobre. nova denominação para a Rodovia BR-364, trecho 92, de 1990 (n° 4.084/89, na Casa de origem), que disciplina 
que liga Goiânia a Santa Rita do Araguaia, no Estl\do o art. 100 da Constituição Federal, dispondo sobre créditos 
de Goiás. Votação adiada por falta de quorum. alimentícios. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
40, de 1984 (n° 4.214/84, na Câmara dos Deputados), que 308, de 1989 (n° 5.230/90, na Câmara dos Deputados), 
autoriza a emissão especial de selos em benefícios dos tra- que institui o cadastro nacional de infrações penais, e dá 
balhadores desempregados. Votação adiada por falta de outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 
quorum. Veto parcial ao Projeto de Lei da Câmara n° 128, 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° de 1990 (n° 3.733, de 1989, na Casa de origem), que dispõe 
22, de 1991 (n° 4.785/90, na Casa de origem), que cria sobre a criação de Procuradorias Regionais da República, 
a Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim, no Estado daI Procuradoria da República do Estado do Tocantins, 
de Rondônia, e dá outras providências. Votação adiada de Procuradorias em Municípios do intenor e dá outras 
por falta de quorum. providências. Votação adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
34, de 1991 (n° 826/91, na Casa de origem), que dispõe 97, de 1991 (n° 1.922/91, na Casa de origem), que reajusta 
sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano valores da tabela progressiva para cálculo do Imposto de 
de Custeio, e dá outras providências. Votação adiada por Renda. Votação adiada por falta de quorum. 
falta de quorum. Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 74, de 1991 (n° 4.771/90, na Casa de origem), que dispõe 
35, de 1991 (n° 825/91, na Casa de origem), que dispõe 'lobre a transformação do Centro de Educação Tecnológica 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá da Bahia em Centro Federal de Educação Tecnológica 
outras providências. Votação adiada por falta de quorum. da Bahia e dá outras providências. Votação adiada por 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nO falta de quorum. 
82, de 1991 (n° 1.050/91, na Câmara dos Deputados), que 2 - ENCERRAMENTO 
estabelece normas para a realização das eleições municipais 3 - RETIFICAÇÕES 
de 3 de outubro de 1992 e dá outras providências. Votação Ata da 79' Sessão Conjunta, realizada em 20 de no-
adiada por falta de quorum. vembro de 1991. 

Veto parcial aposto ílO Projeto de Lei n° 3, de 1991-CN, 4-ATAS DE COMISSÕES 
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Ata da 10a Sessão Conjunta, em 13 de abril de 1992 

2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Alexandre Costa - Amazonino Mendes - Aureo Mel­
lo - Carlos De'Carli - Carlos Patrocínio - César Dias - Cha­
gas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho - Dario Pereira -
Divaldo Suruagy - Epitácio Cafeteira - Flaviano Melo - Ga­
ribaldi Alves Filho - Gerson Camata - Guilherme Palmeira 
_ Henrique Almeida - Humberto Lucena - lram Saraiva :­
Jarbas Passarinho - João França - João Rocha - Jonas PI­
nheiro - Josaphat Marinho - José Eduardo - José Paulo B~-
801- José Richa - José Sarney - Jutahy Magalhães - LavOI­
sier Maia - Levy Dias - Lourival Baptista - Magno Bacelar 
_ Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel -
Marluce Pinto - Maurício Corrêa - Mauro Benevides - Mei­
ra Filho - Nabor Júnior - Ney Maranhão - Odacir Soares 
_ Raimundo Lira - Ronaldo Aragão - Valfilr Campelo. 

E OS SRS. DEPUTADOS' 

Roraima 

Francisco Rodrigues - PTB; Jono Fagundes - PMDB; 
Júlio Cabral- PTB; Rubem Bento - Bloco; Teresa Jucá - PDS. 

Amapá 

Aroldo Góes - PDT; Gilvan Borges - PMDB. 

Pará 

Alacid Nunes - Bloco; Domingos Juvenil - PMDB; 
Eliel Rodrigues - PMDB; Hermínio Calvinho - PMDB; Hilá­
rio Coimbra - PTR; Osvaldo Melo - PDS. 

Amazonas 

Átila Lins - Bloco; Beth Azize - PDT; Euler Ribeiro 
- PMDB; Ézio Ferreira - Bloco. 

Rondônia 

Antonio Morimoto - PTB; Maurício Calixto - Bloco; 
Nobel Moura - PTR. 

Acre 

Célia Mendes - PDS; João Maia - Bloco; Ronivon San­
tiago - Bloco; Zila Bezerra - PMDB. 

Tocantins 

Eduardo Siqueira Campos - PDC; Freire Júnior - Blo­
co; Melquiades Neto - PDC; Osvaldo Reis - PTR; Paulo 
Mourão - PDS. 

Maranhão 

Daniel Silva - PDS; Jayme Santana - PSDB; Jono Ro­
dolfo - PDS; José Carlos Sabóia - PSB; José Reinaldo - Blo­
co; Ricardo Murad - Bloco; Roseana Sarney - Bloco. 

Ceará 

AntOnio dos Santos - Bloco; Carlos Benevides -
PMDB; Carlos Virgfilo - PDS; Ubiratan Aguiar - PMDB; 
Vicente Fialho - Bloco. 

Piauí 

Caldas RodrIgues - Bloco; José Luiz Maia - PDS; 
Murilo Rezende - PMDB. 

Rio Grande do Norte 
AluizIO Alves - PMDB; Flávio Rocha - PL; Laíre Ro­

sado -PMDB. 

Paraíba 

Efraim Morais - Bloco; Francisco Evangelista - PDT; 
José Luiz Clerot - PMDB; Rivaldo Medeiros - Bloco. 

Pernambuco 

Gilson Machado - Bloco; Inocêncio Oliveira - Bloco; 
Luiz Piauhylino - PSB; Nilson Gibson - PMDB; Renildo 

Calheiros - PC do B; Ricardo Heraclio - Bloco; Roberto 
Magalhães - Bloco; Salatiel Carvalho - PTR; Wilson Cam­
pos - PMDB. 

Alagoas 

José Thomaz NonO - PMDB; Mendonça Neto - PDT. 

Bahia 

Ângelo Magalhães - Bloco; Aral do Cedraz - Bloco; 
Félix Mendonça - PTB; Geddel Vieira Lima - PMDB; João 
Alves - S!P; Jonival Lucas - PDC; Jorge Khoury - Bloco; 
José Falcão - Bloco; José Lourenço - PDS; Luís Eduardo­
Bloco; Luiz Viana Neto - PMDB; Manoel Castro - Bloco; 
Pedro lrujo - Bloco; Prisco Viana - PDS; Ribeiro Tavares 
- PL; Sérgio Brito - PDC; Tourínho Dantas - Bloco. 

Minas Gerais 
Annibal Teixeira - PTB; Armando Costa - PMDB; 

Avelino Costa - PL; Camilo Machado - Bloco; Célio de Cas­
tro - PSB; Fernando Diniz - PMDB; Humberto Souto - Blo­
co; Luiz Tadeu Leite - PMDB; Neif Jabur - PMDB; Odel­
mo Leão - Bloco; Paulo Afonso Romano - PFL; Paulo Del­
gado - PT; Paulo Heslander - PTB; Sérgio Naya - PMDB. 

Espfrito Santo 

J6rio de Barros - PMDB; Nilton Baiano - PMDB; Ri­
ta Camata - PMDB. 
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Rio de Janeiro 

Aldir Cabral - PTB; Fábio Raunheitti - PTB; Francis­
co Dornelles - Bloco; Jair Bolsonaro - PDC; Jamil Haddad 
- PSB; José Egydio - Bloco; Nelson Bornier - PL; Paulo de 
Almeida - PTB; Roberto Jefferson - PTB; Sérgio Arouca'­
PCB; Sidney de Miguel - PV. 

São Paulo 

Alberto Haddad - PTR; Cardoso Alves - PTB; Diogo 
Nomura - PL; Eduardo Jorge - PT; Euclydes Mello - Blo­
co; Gastone Righi - PTB; Hélio Bicudo - PT; Maurici Maria­
no - PMDB; Mendes Botelho - PTB; Paulo Lima - Bloco; 
Robson Tuma - PL; Vadão Gomes - Bloco; Valdemar Cos­
ta - PL. 

Mato Grosso 

Joaquim Sucena - PTB. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Benedito Domingos - PTR; 
Chico Vigilante - PT; Eurides Brito - PTR; Osório Adria­

no - Bloco; Paulo Octávio - Bloco; Sigmarínga Seixas - PSDB. 

Goiás 

Délio Braz - Bloco; Maria Valadão - PDS; Paulo Man­
darino - PDC; Ronaldo Caiado - Bloco. 

Mato Grosso do Sul 

Elfsio Curvo - Bloco; Flávio Derzi - Bloco; George 
Takimoto - Bloco; Nelson Trad - PTB; Valter Pereira- PMDB. 

Paraná 

Abelardo Lupion - Bloco; Basilio Villani - PDS; Car­
los Scarpelini - PMDB; Delcino Tavares - PST; Edi Silipran­
di - PDT; Élio Dalla-Vecchia - PDT; Ivanio Guerra - Blo­
co; Luciano Pizzatto - Bloco; Onaireves Moura - PTB; Wer­
ner Wanderer - Bloco. 

Santa Catarina 

César Souza - Bloco; Dejandir Dalpasquale - PMDB; 
Dércio Knop - PDT; Eduardo Moreira - PMDB; Nelson 

Morro - Bloco; Neuto de Conto - PMDB; Orlando Pache­
co - Bloco; Ruberval Pilotto - PDS. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Celso Bernardi - PDS; Eden 
Pedroso - PDT; Germano Rigotto - PMDB; Ivo Mainardi -
PMDB; João de Deus Antunes - PDS; José Fortunati - PT; 
Mendes Ribeiro - PMDB; Odacir Klein - PMDB; Wilson 

Müller - PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - As listas 
de presença acusam o comparecimento de 46 Srs. Senadores 
e 165 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
O Sr. Secretário vai proceder à leitura de Mensagem 

Presidencial, que encaminha a Medida Provisória n° 302, de 
10 de abril de 1992, que dispõe sobre a organização de Minis­
térios e dá outras providências. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM N° 32, DE 1992-CN 
(N° 103/92, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art .. 62 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhores Ministro de Estado 
da Justiça e do Secretário da Administração Federal da Presi­
dência da República, o texto da Medida Provisória n° 302, 
de 10 de abril de 1992, que "dispõe sobre a organização de 
Ministérios e dá outras providências". 

Brasília, 10 de abril de 1992. - Fernando Collor de Mello. 

E.M. n° 138 
Em 10 de abril de 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Temos a honra de submeter à elevada consideração de 

'v. Ex' projeto de Medida Provisória que cria os Ministérios 
de Minas e Energia, dos Transportes e das Comunicações, 
da Previdência Social e do Trabalho e da Administração. 

2. As alterações propostas na organização superior da 
Administração Pública Federal objetivam aprimorar o pro­
cesso de reforma administrativa deflagrado por V. Ex' e resul­
tam da experiência colhida nesses dois profícuos anos de go­
verno. 

3. A seriedade e a complexidade dos problemas identifi­
cados nas áreas objeto da reorganização proposta torna neces­
sária a adoção imediata da providência contemplada no art. 
62 da Constituição Federal. 

Respeitosamente, - Célio Borja, Ministro da Justiça­
Carlos Moreira Garcia, Secretário da Administração Federal 
da Presidência da República. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 302, DE 10 DE ABRIL DE 1992 

Dispõe sobre a organização de Ministérios e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de Lei: 

Art. 10 São criados o Mimstério de Mmas e Energia, 
o Ministério dos Transportes e das Comunicações, o Minis­
tério da Previdência Social e o Ministério do Trabalho e da 
Administração. 

Art. 2° O Ministério de Minas e Energia terá a seguinte 
estrutura: 

I - Secretaria Nacional de Minas e Metalurgia; 
11- Secretaria Nacional de Energia. 
Art. 3° O Ministério dos Transporte e das Comunica-

ções terá a seguinte estrutura: 
I - Secretaria Nacional de Transportes; 
11 - Secretaria Nacional de Comunicações. 
Art. 4° O Ministério da Previdenciária Social terá a se-

guinte estrutura: 
I - Conselho Nacional de Seguridade Social; 
11 - Conselho Nacional de Previdência Social; 
lU - Conselho de Recursos da Previdência Social; 
IV - Conselho Gestor do Cadastro Nacional do Traba-

lhador; -
V - Secretaria Nacional da Previdência Social; 
VI - Secretaria Nacional da Previdência Complementar; 
VII - Inspetoria-Geral da Previdência Social. 
Art. 5° O Ministério do Trabalho e da Administração 

terá a seguinte estrutura: 
I - Conselho Nacional de Imigração; 
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II - Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço: 

IIT - Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador; 

IV - Comis~ão Consultiva de DIreito do Trabalho; 
V - Secretaria Nacional do Trabalho: 
VI - Secretaria da Admini~tração Federal. 
Art. 6" Os as~untos que constituem área de competên­

cia de cada Mmistério cnado por esta Medida Provisória são 
os ~eguintes: 

I - Ministério de Minas e Energia: 
a) geologia. recursos minerais e energéticos: 
b) regime hidrológico e fonte!> de energia hidráulica; 
c) mineração e metalurgia; 
d) indústria do petróleo e de energia elétrica, inclusive 

nuclear. 
II - Mmi~tério dos Transportes e das Comunicações: 
a) transportes ferrOVIário. rodoviário e aquaviário; 
b) marinha mercante. portos e vias navegáveis; 
c) participação na coordenação dos transportes aeroviá­

no~. na forma da lei; 
d) telecomunicações. mclusive administração, controle 

e fiscalização da utilização de espectro de radiofreqúências; 
e) serviços postais. 
IH - Ministério da Previdência Social: 
a) previdência social; 
b) previdênCia complementar. 
IV - Ministério do Trabafho e da Administração: 
a) trabalho e sua fiscalização; 
b) mercado de trabalho e política de empregos; 
c) política salarial. inclusive das empresas estatais; 
d) política de imigração. 
e) pessoal civil da Administração Pública Federal, direta, 

indireta e fundacional, bem assim os serviços gerais. moderni­
zação e organização administrativas e os sistemas e serviços 
de processamento de dado dessas entidades. 

Art. 7° São extintos: 
I - o Mmistério da Infra-Estrutura; 
11 - o Ministério do Trabalho e da Previdência Social; 
IH - o Gabmete Pessoal do Presidente da República. 
Art. 8" A Secretaria da Administração Federal da Pre-

sidênCia da República. bem assim seu acervo patrimonial, 
seu 4uadro de pes~oal e suas dotações orçamentárias são trans­
feridas para o Ministério do Trabalho e da Administração. 

Art. 9" São criado~ o~ cargos de: 
I - Ministro de Estado de Minas e Energia; 
II - Ministro de Estado dos Transportes e das Comu­

nicaçôes; 
III - Mim~tro de Estado da Previdência Social; 
IV - Ministro de Estado do Trabalho e da Admimstra­

ção; 
V - Mini~tro de Estado Chefe da Secretaria do Desen­

volvimento Regional. 
Parágrato único. São extintos os cargos de Ministro de 

Estado da Infra-Estrutura e de Ministro de Estado do Traba­
lho e da PrevidênCIa Soéia!. 

Art. 10. São criados os cargos de Secretáno Executivo, 
Consultor Jurídico. Secretário de Administração Geral, Secre­
tário de Controle Interno e Chefe de Gabinete em cada um 
do~ Mmistérios in~tituídos por esta Medida Provisória. 

Art. 11. A~ Delegacias Regionais do Trabalho (DRT). 
incorporadas à, unidades descentralIzadas do In~tituto Nacio­
nal do Seguro Social (INSS) pela Lei no' 8.09Y. de 5 de dezem-

bro de 1990. ficam remstituídas, com as competências e atribui­
ções dos titulares, especialmente as estabelecidas pela Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Parágrafo único. É o Poder Executivo autorizado a pro­
mover as alterações necessárias na estrutura do INSS, com 
o objetivo de transferir ao Ministéno do Trabalho e da Admi­
nistração a execução dos programas relacionados com as políti­
cas do Governo Federal nas áreas de emprego, apoio ao traba­
lhador desempregado. identificação e registro profissional, 
inspeção do trabalho e segurança e ~aúde do trabalhador, 
bem como o acervo patrimonial, recursos humanos, cargos 
efetivos e em comi~são e funções de confiança do INSS. 

Art. 12. O acervo patrimonial dos Ministérios extintos 
por esta Medida ProVIsória será transferido para os Ministérios 
que tiverem absorvido as correspondentes atribuições. 

Art. 13. É o Poder Executivo autorizado a remanejar 
as dotaçôes orçamentárias e saldos fmanceiros dos órgãos ex­
tintos para os que tiverem absorvido as correspondentes atri­
buições, mantida a respectiva classificação funcional-progra­
mática. inclusive o~ títulos, descritores. metas e objetivos, 
bem como a respectiva classificação por grupos de natureza 
da despesa, determinadas na Lei n° 8.409, de 28 de fevereiro 
de lYY2. 

Art. 14. Para os fins do disposto nesta Medida Provi­
sória. fica o Poder Executivo autorizado a: 

I - extinguir. transferir ou criar. no âmbito da Adminis­
tração Pública Federal. inclusive mediante alteração de deno­
minação e especificação, cargos e funções de confiança do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores-DAS, e Fun­
ções Gratificadas-FG, ou equivalentes e cargos de natureza 
especial; 

II - Ílxar a lotação dos Ministérios criados por esta Me­
dida Provisória. bem como redistribuir servidores no interesse 
da Administração. 

III -manter. até 31 de dezembro de 19Y2, as requisições 
de servidores e as Gratificações de Representação, existentes 
na Secretaria da Administração Federal da Presidência da 
República. 

Art. 15. As atribuiçôes e os cargos em comissão do 
Gabinete Pessoal do Presidente da República são transferidos 
para a Secretaria-Geral da Presidência da República. 

Art. 16. O Poder Executivo disporá sobre a organi­
zação e o funcionamento dos Ministérios e órgãos de que 
trata esta Medida Provisória, inclusive quanto à estrutura e 
funcionamento do Conselho de Recursos da Previdência So­
cial e quanto à reestruturação do Imtituto Nacional do Seguro 
SOCIal - INSS. observado o disposto no inciso I do art. 14. 

Art. 17. Até que se cumpra o di~posto no art. 29 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, cabe à Pro­
curadoria-Geral da Fazenda Nacional promover a execução 
judicial dos créditos decorrentes da aplicação da Lei n° 8.036. 
de 11 de maIO de 1990. 

Art. 18 O Poder Executivo fará republicar no Diário 
Oficial da União o texto consolidado da Lei nU 8.028. de 12 
de abnl de lY90. com as alterações constantes desta Medida 
Provisória e das Leis n'" 8.410, de 27 de março de 1992.8.344, 
de 27 de dezembro de 1991. 8.162. de 8 de janeiro de IY91, 
8.090. de 13 de novembro de 1990. 

Art. 19. Esta Medida Provi:"ória entra em vigor na data 
de ~ua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as Leis nO.' 6.309, de 15 de dezem­
bro de IlI75. e IcL09li. de 5 de dezembro de 1990. e o art. 
129 da Lei n' 6.1:\15. de 19 de agosto de 1980. 
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Brasília, 10 de abnl de 1992; 171° da Indep~ndência e 
104° da República. - Fernando Collor de Mello. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 6.309, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1975 

Altera a organização do Conselho de Recursos da 
Previdência Social, modifica dispositivos do Decreto-Lei 
n° 72, de 21 de novembro de 1966, e dá outras provi­
dências. 

LEI N° 6.815, DE 19 DE AGOSTO DE 1980 

Define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, 
cria o Conselho Nacional de Imigração, e dá outras 
providências. 

Art. 128. Fica criado o Conselho NacIOnal de Imigra­
ção, vinculado ao Ministério do Trabalho, a quem caberá, 
além das atribui~ões constantes desta Lei, orientar, coordenar 
e fiscalizar as atividades de imigração. 

§ 1° O Conselho Nacional de Imigração será integrado 
por um representante do Ministéno do Trabalho, que o presi­
duá, um do Mmistério da Justiça, um do Ministério das R"la­
ções Exteriores, um do Ministério da Agricultura e um do 
Ministério da Saúde, nomeado pelo Presidente da República, 
por indicação dos respectivos Ministros de Estado. 

§ 2° A Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Na­
cional manterá um observador junto ao Conselho Nacional 
de Imigração. 

§ 3° O Poder Executivo disporá sobre a estrutura e o 
funcIOnamento do Conselho Nacional de Imigração. 

Parágrafo úmco. (Vetado). 

LEI N" 6.964, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1981 

Altera disposições da Lei n° 6.815, de 19 de agosto 
de 1980, que define a situação jurídica do estrangeiro 
no Brasil, cria o Conselho Nacional de Imigração, e 
dá outras providências. 

Art. 3° Os arts. 36, 44, 46, 74, 75, 78, 79, 98, 108, 
111, 114, 118, 124, 128 e 132 da Lei n° 6.815, de 19 de agosto 
de 1980, renumerados segundo o disposto no artigo anterior, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 129. Fica criado o Conselho Nacional de 
Imigração vinculado ao Ministério do Trabalho, ao qual 
caberá, além das demais atribuições constantes desta 
Lei, orientar e coordenar as atividades de imigração. 

§ 1° O Conselho Nacional de Imigração será in­
tegrado por um representante do Ministério do Traba­
lho, que o presidirá, um do Ministério da Justiça, um 
do Ministério das Relações Exteriores, um do Minis­
tério da Agricultura, um do Ministério da Saúde, um 
do Ministério da Indústria e do Comércio e um do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico, todos nomeados pelo Presidente da Re-

pública, por indicação dos respectivos Ministros de Es­
tado. 

§ 2° A Secretaria-Geral do Conselho de Segu­
rança Nacional manterá um observador junto ao Con­
selho Nacional de Imigração. 

§ 3" O Poder Executivo disporá sobre a estrutura 
e o funcionamento do Conselho Nacional de Imigração. 

. ............................................................................ . 

LEI N° 8.028, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a organização da Presidência da Repú­
blica e dos Ministérios, e dá outras providências. 

LEI N° 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, e dá outras providências. 

............................................................................... 

LEI N° 8.090, DE 13 DE NOVEMBRO DE 1990 

Altera a estrutura básica da Secretaria da Ciência 
e Tecnologia da Presidência da República e dá outras 
providências. 

LEI N° 8.099, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1990 

Inclui entre as competências do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS, a execução dos programas 
e atividades do Governo Federal na área do Trabalho, 
e dá outras providências. 

................................................................................ 

LEI N° 8.162, DE 8 DE JANEIRO DE 1991 

Dispõe sobre a revisão dos vencimentos, salários, 
proventos e demais retribuições dos servidores civis e 
a fixação dos soldos dos militares do Poder Executivo, 
na Administração direta, autárquica e fundacional, e 
dá outras providências. 

................................................................................ 

LEI N" 8.344, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1991 

Dá nova redação aos arts. 19, inciso VI e 23, inciso 
V, da Lei n° 8.028, de 12 de abril de 1990, e 19, inciso 
11, da Lei n° 8.029, de 12 de abril de 1990, e dá outras 
providências. 

................................................................................ 
LEI N° 8.409, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1992 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1992. 

.......................................................................... 
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LEI W 8.410, DE 27 de MARÇO DE 1992 

Altera dispositivos da Lei n° 8.028, de 12 de abril 
de 1990, que dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, e dá outras providên­
cias. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - De acor­
do com as indicaçOcs das lideranças, fica assim constitufda a 
comis.'lâo mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

1. Cid Sabóia de C.arvalho 
(PMDB) 
2 Garibaldi Alves Filho 
(PMDB) 
3. Odacir Soares (PFL) 

Nabor Júnior (PMDB) 

Mansueto de Lavor (PMDB) 

Dário Pereira (PFL) 
4. Carlos Patrocfnio (PFL) Meira Filho (PFL) 
5. José Richa (PSDB) 
6. José Eduardo (pTB) 
7. Júnia Marise (PRN) 

TeotOnio Vilela Filho (PSDB) 
Jonas Pinheiro (PTB) 
Saldanha Derzi (PRN) 

DEPUTADOS 

1. E;raldo Tinoco (PFL) Maurício Calixto (PFL) 
4 P[. 110 Otávio (PRN) Júlio Cabral (PRN) 
3. Alufzío Alves (PMDB) Cid Carvalho (PMOB) 
4. Amaury Müller (pDT) Dércio Knop (pDT) 
5. Carlos Azambuja (PDS) João Tota (PDS) 
6. Magalhães Teixeira (PSDB) Vitório Medioli (PSDB) 
7. Raul Pontea (PT) Edésio Passos (PT) 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

dia 13-4 - designação da Comissão Mista; 
dia 14-4 - instalação da Comissão Mista; 
até 20-4 - prazo para recebimento de emendas; prazo 

para a 
Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
até 28-4 - prazo final da Comissão Mista; 
até 13-5 - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Sobre a mesa 
expediente que vai ser lido pelo SI. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte 

AVISO N° 226/TCU 

A Sua Excelência, o Senhor 
Senador Mauro Benevides 
Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 
(Ref. Proc. n" 012.772/90-9 e outros) 

Senhor Presidente, 

1"-4-92 

Em cumprimento à Decisão Plenária n° 52/92, deste Tri­
bunal, adotada na Sessão Sigilosa de 24-3-92, apraz-me enca­
minhar a Vossa Excelência cópia do Relatório e Voto do 
Senhor Ministro-Relator Luciano Brandão Alves de Souza, 
bem como da referida Decisão, encarecendo-lhe a gentileza 
de transmiti-los ao nobre Presidente da Comissão Mista de 

Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Na­
cional. 

Atenciosamente, - Carlos Átila Álvares da Silva, Presi­
dente. 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

TOMADAS DE CONTAS 
PROCESSOS SIGILOSOS 

Grupo 11 
Classe 11 

1) TC-012.772/90-9 - Serviço Nacional de Informações/ 
SNI (extinto) - Exercício de 1989. 

2) TC-024.689/90 - Fundo Especial de Desenvolvimen­
to e Aperfeiçoamento da Atividade de Fiscalização, adminis­
trado pelo extinto Serviço Nacional de Informações - FUN­
DAF/SNI - Período de 1°-1 a 15-3-90. 

3) TC-299.053/91-1 - Secretaria de Assuntos Estratégi­
cos/Departamento de Inteligência no Estado do Ceará -
SAE/PR-DI/CE - Período de 15-3 a 31-12-90. 

4) TC-474.055/91-4 - Secretaria de Assuntos Estratégi­
cos/Departamento de Inteligência no Estado do Pará - SAE/ 
PR - DIIPA - Período de 15-3 a 31-12-90. 

5) TC-524.037191-4 - Secretaria de Assuntos Estratégi­
coslDepartamento de Inteligência no Estado de Pernambuco 
- SAE/PR-DI/PE - Período de 15-3 a 31-12-90. 

6) TC-649.038/91-6 - Secretaria de Assuntos Estratégi­
coslDepartamento de Inteligência no Estado do Rio Grande 
do Sul- SAE/PR - DI/RS - Período de 15-3 a 31-12-90. 

7) TC-724.076/91-3 - Secretaria de Assuntos Estratégi­
cos/Departamento de Inteligência no Estado de São Paulo 
- SAE/PR - DI/SP - Período de 15-3 a 31-12-90. 

Relatório 

Em exame as tomadas de contas dos órgãos supracitados 
- todos ligados à área de segurança e informações - relativas 
aos períodos indicados, elaboradas de acordo com o disposto 
no art. 86 do DL n" 200/67 e na Resolução TCU n" 202/79. 
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2. Precederam a esta apreciação os estudos determi­
nados pela digna Presidência do TCU, a cargo da Comissão 
de Assessoramento de Controle Externo - CACE, objeti­
vando identificar a necessidade ou não de serem reformuladas 
as normas do Tribunal, disciplinadoras da instrução de pro­
cessos da espécie, considerando o advento da Carta Política 
de 1988, em especial o princípio da publicidade por ela consa­
grado. 

3. As conclusões desses estudos são no sentido de que 
as disposições internas sobre contas de caráter sigiloso (Reso­
lução n" 202/79) "estão fundamentadas na legislação vigente, 
inclusive de acordo com a Constituição de 1988, podendo 
prevalecer até a publicação da nova Lei Orgânica do Tribunal, 
após o que certamente serão revistas para a adequação que 
se fizer necessária". 

4. De outra parte, ao avaliar a matéria frente ao pro­
cesso orçamentário institucional, entende a CACE que caberia 
desde logo medidas tendentes a evitar que despesas de caráter 
reservado continuem sendo realizadas pela Administração PÚ­
blica à conta de créditos (~ue não têm essa destinação espe­
cífica. 

5. Nesse sentido, alvitra "seja expedida determinação 
à Secretaria Nacional de Planejamento do Ministério da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento, em cuja estrutura se encon­
tra o Departamento de Orçamentos da União, para que seja 
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providenciada a instituição, a nível de elemento de despesa, 
de um item específico para a classificação orçamentária de 
todas as despesas de caráter secreto ou reservado, em cumpri­
mento ao disposto no art. 86 do Decreto-Lei n° 200/67". 

III 

6. Com relação a todas estas contas em pauta, são os 
segumtes os pronunciamentos do Controle Interno, da Autori­
dade Ministerial, da Inspetoria Técnica competente e do Mi­
nistério Público junto ao TCU: 

6.1 - Do Controle Interno, com Aprovação da Autori­
dade Ministerial: Pela regularidade das contas, apontando 
ressalvas tão-somente no tocante às comprovações do extinto 
SNI, em razão das falhas administrativas verificadas (fls. 
288/295), para as quais a Admmistração já apresentou esclare­
cimentos e medidas visando ao saneamento (fls. 304/309). 

6.2 - Da Inspetoria Técnica Competente, com a Anuên­
cia do Ministério Público: pela regularidade das contas e quita­
ção plena aos responsáveis, exceto quanto às contas do extinto 
SNI, que devem ser julgadas regulares, porém com ressalva, 
dand9-se quitação aos gestores. 

E o Relatório. 

Voto 

Como visto, juntamente com as presentes contas, apre­
ciam-se os resultados dos estudos promovidos pela Comissão 
de Assessoramento de Controle Externo - CACE, por deter­
minação do então Ministro-Presidente Adhemar Ghisi, objeti­
vando avaliar a adequação das atuais normas internas discipli­
nadoras da instrução de processos de tomada ou prestação 
de contas de despesas sigilosas. 

2. Temos para nós que assiste razão ao Órgão de Asses­
soramento quando defende a prevalência da Resolução regula­
mentadora da matéria no Tribunal (n° 202/79) até a edição 
da futura Lei Orgânica da Corte. Mesmo porque os dispo­
sitivos da aludida Resolução guardam plena consonância com 
o ordenamento jurídico vigente, inclusive em termos constitu­
cionais. 

3. A propósito, dita norma regulamentar não cuida pro­
priamente da instrução de processos dessa natureza, mas sim 
das diretrizes quanto à sua apresentação ao TCU: composição, 
protocolização, forma de tramitação e cautelas para salva­
guardar o Sigilo. Aliás, o procedimento técnico de análise 
e de emissão de parecer nos autos da espécie é semelhante 
ao da instrução de comprovações contábeis ostensivas. 

4. Conforme lembrado pela CACE, o princípio da pu­
blicidade, consagrado na Constituição Federal (art. 37), deve 
ser visto com a restrição imposta pelo próprio Texto da Lei 
Maior, no seu art. 5°, inciso XXXIII, verbis: 

"todos têm direito a receber dos órgãos públicos informa­
ções de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestados no prazo da lei, sob pena de respon­
sabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado". (Grifamos.) 

5. Com efeito, foi recebida pela atual Constituição a 
legislação ordinária pertinente (DL n° 199/67 - art. 44 e 
DL n° 200/67 - art. 86), que restnnge a publicação dos atos 
concernentes a despesas de caráter reservado ou confidencial, 
identificados e classificados de conformidade com o Decreto 
n° 79.099/77, em vigor. 

11 
6. Desse modo, a questão fundamental resultante do 

estudo encetado pela CACE refere-se à necessidade de prévia 

autorização legislativa para realização das despesas de índole 
reservada. Efetivamente, há que se distinguir essa autorização 
legal, concedida anualmente pelo Congresso Nacional, daque­
la outra competência, também de origem legal, atribuída a 
determinados órgãos públicos, para o desenvolvimento de ati­
vidades de cunho sigiloso, explicitadas nos respectivos estatu­
tos de criação e nas prescrições regulamentares decorrentes. 

7. Por oportuno, reproduzimos a seguir algumas consi­
derações extraídas do parecer da CACE, com as quais estamos 
plenamente de acordo: 

Conforme art. 86 do Decreto-Lei n° 200/67, "a movimen­
tação de créditos destinados à realização de despesas reser­
vadas ou confidenciais será feita sigilosamente", decorrendo, 
em princípio, entendimento de que apenas as Unidades con­
templadas no Orçamento com "créditos destinados à realiza­
ção de despesas reservadas" estariam autorizadas a executar 
gastos dessa natureza. 

Nessa linha de entendimento, os órgãos como os identifi­
cados no item 4 (do Parecer da CACE), competentes para 
executar atividades sigilosas segundo normas específicas, só 
estariam autorizados a realizar despesas sigilosas se contem­
plados no Orçamento com créditos destinados especificamente 
para tal fim. 

Ocorre, entretanto, que não há na classificação econô­
mica da despesa pública, quanto a sua natureza, em que pese 
o disposto no art. 86 do Decreto-Lei n° 200/67, elemento 
de despesa (rubrica) específico, à conta do qual todas as "des­
pesas de caráter sigiloso" seriam realizadas, sempre e somente 
nos casos em que a Unidade fosse competente para desen­
volver atividades sigilosas relativas à segurança da sociedade 
e do Estado. 

Existe, sim, a nível de instrução técnica estabelecida em 
Anexo (lI) às Portarias expedidas pela Unidade Central de 
Orçamento do Executivo (Portaria SOF n° 35/89; Portaria 
SNP/MEFP n° 383/91, a indicação de que, à conta dos elemen­
tos "36 - Outro Serviço de Terceiros - Pessoa Física" e 
"39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica", po­
dem ser realizadas "despesas de caráter secreto ou reservado", 
implicando, em princípio, em faculdade acessível a qualquer 
Unidade e em qualquer montante dentro do total da dotação 
daqueles elemetos de despesa, ao arbítrio do agente respon­
sável. 

Em outras' palavras, e sofismando como o fez o Departa­
mento de Orçamento da União no documento que anexamos 
às fls. que antecedem este estudo, dir-se-ia que nos "Orça­
mentos da União inexistem dotações reservadas ou secretas". 
Entretanto, como comprovam as contas de caráter sigiloso 
encaminhadas ao Tribunal, despesas reservadas vêm sendo 
realizadas à conta de créditos que não deixam clara esta desti­
nação, contrariando, S.M.J., o disposto no art. 86 do Decre­
to-Lei n° 200/67. 

Assim, o Orçamento é aprovado sem que os Srs. Parla­
mentares possam identificar com clareza as autonzações implí­
citas para a realização de despesas reservadas ou confidenciais, 
uma vez embutidas em "Serviços de Terceiros", dando mar­
gem a questionamentos posteriores, muitas vezes dirigidos 
ao próprio Tribunal de Contas da União, que por sua vez 
também se vê prejudicado em sua missão pela inexistência 
de parâmetros orçamentários específicos que permitam avaliar 
os gastos realizados, apresentados nas tomadas de contas de 
caráter sigiloso". (Grifos do original.) 

8. Inteiramente cabível, portanto, a providência suge­
rida pela referida Comissão de Assessoramento de Controle 
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Externo, no sentido de se recomendar ao órgão competente 
a instituição de elemento de despesa específico para gastos 
de natureza reservada, de forma a evidenciar a indispensável 
autorização legislativa, como previsto no art. 86 do DL n° 
200/67. 

9. Aliás, medida de igual teor foi determinada pelo 
TCU, na Sessão de 22-3-89. em relação a despesas com passa­
gens, publicidade e propaganda, até então englobadas no ele­
mento "Serviços de Terceiros" (Anexo I da Ata n° 9/89). 

III 

10. Com essas considerações, Voto, acolhendo os pare­
ceres, por que o Tribunal de Contas da União adote a Decisão 
que ora submeto ao Plenário. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1992. - Luciano Bran­
dão Alves de Souza, Ministro-Relator. 

DECISÃO N° 52/92-PLENÁRIO 
(Sessão Sigilosa) 

1. Processos Sigilosos nos TC: 012.772/90-9; 
024.689/90-4; 299.053/91-1; 474.055/91-4; 524.037/91-4; 
649.038/91-6; e 724.076/91-3. 

2. Classe 11 
Assunto: Tomadas de Contas dos seguintes órgãos: 
1) TC-012.772/90-9 - Serviço Nacional de Informa­

ções/SNI (extinto) - Exercício de 1989. 
2) TC-024.689/90-4 - Fundo Especial de Desenvolvi­

mento e Aperfeiçoamento da Atividade de Fiscalização, admi­
nistrado pelo extinto Serviço Nacional de Informações -
FUNDAF/SNI - Período de 1"-1 a 15-3-90. 

3) TC-299.053/91-1-Secretaria de Assuntos Estratégi­
coslDepartamento de Inteligência no Estado do Ceará -
SAE/PR-DIICE - Período de 15-3 a 31-12-90. 

4) TC-47 4.055/91-4 - Secretaria de Assuntos Estratégi­
cos/Departamento de Inteligência no Estado do Pará - SAE/ 
PR - DI/PA - Período de 15-3 a 31-12-90. 

5) TC-524.037/91-4 - Secretaria de Assuntos Estratégi­
cos/Departamento de Inteligência no Estado de Pernambuco 
- SAE/PR - DI/PE - Período de 15-3 a 31-12-90. 

6) TC-649.038/91-6 - Secretaria de Assuntos Estragé­
gicoslDepartamento de Inteligência no Estado do Rio Grande 
do Sul- SAE/PR - DIIRS - Período de 15-3 a 31-12-90. 

7) , TC-724.076/91-3 - Secretaria d,e Assu~tos Estratégi­
coslDepartamento de 'Inteligência no Estado' de São Paulo 
- SAE/PR - DI/SP - Período de 15-3 a 31-12-90. 

3. Responsáveis: indicados anexos. 
4. Unidades: conforme item 2 supra. 

Vinculação: Secretaria de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República - SAE/PR. 

5. Relator: Ministro Luciano Braridão Alves de Souza. 
6. Representante do Ministério Público: Prof. Francis(:o 

de Salles Mourão Branco (TC noS 012.772/90-9, 024.689/90-4 
e 724.076/91-3); Dr. Laerte José Marinho (TC n~< 299.053/91-1, 
524.037/91-4 e 649.038/91-6); e DL Jatir Batista da Cunha 
(TC n° 474.055/91-4). 

7. Órgãos de Instrução: 60 IGCE (TC n° S 012:772/90-9 
e 024.689/90-4); IRCE/CE (TC-299.053/91-1); IRCE/ 
PA(TC-474.055/91-4); IRCE/PE,(TC-524.037/91-4)'; IRCE/ 
RS (TC-6~9.038/91-6 e RECE/SP; TC-774.076/91-3).: 

8. Orgão de Deliberação: Plenário. 
9. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas 

pelo Relator, decide: 
I - julgar regulares, com ressalva, as contas do extinto 

Serviço Nacional de Informações -SNI, relativas ao exercício 
de 1989, dando quitação aos responsáveis; 

II - julgar regulares as contas dos demais órgãos indica­
dos no item 2 supra, com quitação plena aos responsáveis: 

III - formular recomendação ao Departamento de Orça­
mentos da União, através da Secretaria Nacional de Planeja­
mento, do MEFP, no sentido de que promova a adequação 
do atual processo de elaboração das propostas dos orçamentos 
da União ao disposto no art. 86 do DL n° 200/67, contemplando 
item específico, a nível de elemento de despesa, para a classifi­
cação orçamentária dos dispêndios de caráter sigiloso, deven­
do este Tribunal ser cientificado a respeito no prazo de 60 
dias; e 

IV - tornar ostensivos o Voto apresentado pelo Relator 
e a recomendação de que trata o item IH desta Decisão, 
comunicando o inteiro teor de ambos (voto e recomendação) 
ao nobre Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamen­
tos Públicos e Fiscalização, do Congresso Nacional, tendo 
em vista a competência de que trata o art. 166, § 1° e seus 
incisos, da Constituição Federal. 

10. Data da Sessão: 24 de março de 1992. 
Luciano Brandão Alves de Souza, Ministro-Relator. 
Ata n° 9/92 - Plenário (Sigilosa) - Carlos Átila Alvares 

da Silva, Presidente. 

ANEXO ÚNICO A DECISÃO NSI 052/92 - Pl .. ENluuo 
ROL DOS AGENTES - RESPONSÁVEIS 

----------------------------------------------------.------------------
ÓRGÃO REsponsAvE.L CARGO/FUNÇÃO PERíODO DE 

RESPONSABILIDADE 

------- --------------------------- -------------- ------------------
SNI Hermann Cavalcant.e Suruagy CDA-F/OD 01.01 a 31.07.89 

02.08 a 27.08.89 
04.09 8 12.09.89 
15.09 8 25.09.89 
27.09 a 17.10.89 
20.10 a 02.11.89 
06.11 a 19.12.89 

Luiz de G. C. de Araújo CDA-F/OD 01.08 a 01.0B.89 
28.08 8 03.09.89 
13.09 8 14.09.89 
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---------------------------------------------_._----~------------------

I "ÓRGÃO I . ~~p,O!tSÁVEL I' CARGO/FUNÇÃO I "PE~foD,O I?E I 
' . " . " ' . ,', RESPONSAB,ILIDADE 

------- --------~~---~-~-----.----- -------------- -----------~--~--- , 26.09 a 26.09.89 

FUlWAF/ 
SUl 

---~-----T--~--------------
Hermann Cavalcante Suruagy 
Leonidas Sasso das Dores 

Daylton Jatobã de Menezes 
Daylton Jatobá de Menezes 

Selmiro Benedito da Silva 

SAE/PR- Edison Leoncio de Souza 
DI/CE 

Roberto Faria da Silva 
Guido Caminha F. Lima 

SAE/pR- Luiz'Otavio B. nuffeil 
DI/PÃ 

Armando Sousa Dias 

CDA-6/0D 
CDA-4/DIV.FIN. 

ADS-C/DIV.F1N. 
ADS-C/SS. F,IN. 

ADS-A/SS. FIN. 

Chefe do Escr. 

Chef~ da SE-l 
Chefe do Setor 
Financeiro 
---. ... ----------

rdenador de 
Desp. 

Ordenador de 
Desp. Subst. 

18.10 a 19.1~.B9, 

03.11 a 05.11.89 
20.12 a 31.12.89 

01.01 a 14.03.90 
Oi.Ol '8 05.02.90 
01.03 a 1~.03.90 
06.02 a 28.02.90 
01.01 a 07.01.90 
15.01 a 14.03.90 
08.01 a 14.01.90 

16.03 a 02.12.90 
17.12 a 31.12.90 
03.12 a 16.12.90 
16.03 8 31.12.90 

20.03 a 08.30.90 
08.11 a 02.12.90 
09.12 8 31.12.90 
09.10 8 07.11.90 

Conceição Maria S. da Cruz Encarregado Sª 
tor .Financeiro 

03.12 a 08.12.90 
20.03 a 31.12.90 

SAE/PR­
DI/PE 

SAE/PR­
DI/RS 

SAE/PR­
DI/SP 

João Antonio D. Filho 
Erico José Rodrigues 
Aldo Bezerra 

José Carlos Clemente 
Oton Ferreira G. Filho 

Luiz Antonio M. de Souza 
Albino Antonio M. Johanson 
Carlos Alberto P. Macbado 
Celso da Rosa Neto 

Carlos Alberto P. Machado 

Chefe Agência 
Chefe do Escr. 
Chefe Intelig. 
Interna 
Assist. Adm. 
Assist. Adm. 

Chefe Escr. 
Chefe da SE-03 
Gestor Financ. 
Chefe da Seç. 
Adm. 
Adjunto Adm. 
--------------

Afonso Antonio Marcondes Chefe do Escr. 
José Hilton Campana IChefe de Seção 
Marcelo Ramos Amorirn Chefe de Seção 
Antonio Manoel Castanheira Chefe de Setor 

16.03 a 19.03.90 
20.03 a 30.12.90 
31.12 a 31.12.90 

16.03 a 02.05.90 
03.05 a 31.12.90 

16.03 li. 31.12.90 
16.03 a 31.12.90 
16.03 8 16.07.90 
17.07 a 31.12.90 

17.07 a 31.12.90 

------------------
20.03 a 31.12.90 
11.10 8 31.12.90 
29.10 a 31.12.90 
13.12 a 31.12.90 

----------------------------------------------------.------------------
o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A matéria 

será despachada à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, pára conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência registra a presença em plenário, além de outros ilustres 
Congressistas, do Presidente em exercício da Câmara dos De­
putados, Deputado Inocêncio Oliveira, que, como Primeiro 
Secretário do Congresso Nacional, tem tido uma atuação ver­
dadeiramente exemplar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu requerimento do Presidente da Comissão Par­
lamentar Mista de Inquérito destinada a examinar o cumpri­
mento das disposições legaiS relativas à destinação dos recursos 
e as irregularidades na administração do FGTS do trabalha­
dor, que vai ser lido pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte: 

Brasília, 30 de março de 1992. 
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REQUERIMENTO N° 6, DE 1992-CN 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Mauro Benevides 
Digníssimo Presidente do Congresso Nacional 
N/Edifício 

Término do prazo: 16-4-92 
Novo prazo: 5-6-92 
Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito, criada através do Requerimento n9 592, 
de 1991-CN, destinada a "Examinar o Cumprimento das Dis­
posições Legais Relativas a Destinação dos Recursos e as 
Irregularidades na Administração do FGTS do Trabalhador", 
solicito a Vossa Excelência, conforme o disposto na alínea 
"a", parágrafo lodo art. 76 do Regimento Interno desta Casa, 
combinado com o parágrafo 3° do art. 35 do Regimento Inter­
no da Câmara dos Deputados, a prorrogação por mais 60 
(sessenta) dias, do prazo concedido a este órgão técnico. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os 
protestos de elevada estima e consideração. Senador Garibaldi 
Alves Filho, Presidente da CPMI. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A votação 
do requerimento fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Na sessão 
conjunta realizada no dia 19 de fevereiro do corrente a'1O, 
esta Presidência encaminhou à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização os Projetos de Leis n9S 

1 e 2, de 1992-CN. 
Naquela oportunidade, foi estabelecido calendário para 

distribuição de avulsos dos projetos, apresentação de emendas 
e publicação dos respectivos avulsos. 

Posteriormente, a requerimento das lideranças partidá­
rias, na sessão do dia 18 de março próximo passado, o Plenário 
do Congresso aprovou a prorrogação do prazo de emendas 
até o último dia 3 de abril. 

Tendo em vista a instalação e eleição do Presidente e 
vice-Presidentes da nova Comissão, a Presidência estabelece, 
nos termos dos arts. 17 e 18 da Resolução n° 1, de 1991-CN, 
o seguinte calendário para tramitação daquelas matérias: 

Projeto de Lei n° 1, de 1992-CN: 

Prazo para votação dos pareceres parciais: até 23 de maio. 
Prazo para encaminhamento do parecer final à Mesa do 

Congresso Nacional: até 12 de junho. 

Projeto de Lei n° 2, de 1992-CN: 

Prazo para encaminhamento do parecer sobre o projeto 
e as emendas à Mesa do Congresso Nacional: até 8 de maio. 

O Sr. Eduardo Jorge - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, pelos alto-falantes ouvi a leitura 
da medida provisória que cria os novos Ministérios. Gostaria, 
já neste primeiro momento de deixar firmada a posição inicial 
da Liderança do nosso partido sobre o assunto. 

Nossa tendência é nos posicionarmos contra essa medida 
provisória, em primeiro lugar pela sua própria colocação como 
tal. A nosso ver, a matéria poderia ser muito melhor colocada 
em um projeto de lei. Em segundo lugar, pelo próprio mérito. 

Achamos que, mais uma vez, o Presiden~e da República não 
se posiciona do ponto de vista técni~o ao reformar o~ seus 
Ministérios. No início, enxugou, cortou, sintetizou, e agora, 
como precisa de apoio parlamentar, vai aumentando,-aumen­
tando, aumentando. Onde vai parar essa reforma, contrária 
à sua reforma inicial? Trata-se apenas de uma acomodação 
política, para se ter maioria no Con,gressÇ> ,Nacional? .~ntão 
esse desdobramento de Ministftrios não tem, do nosso pppto 
de vista, uma base técnica. E muito mais uma articulação 
política, e, por isso, achamos que provavelmente a medida 
não dará certo. Particularmente no caso dG Ministér.io do 
Trabalho e Prev~dência Social, vai haver ul11a pul.ve~ização 
de atividades. ., '. . 

Portanto, Sr. Presidente, o Partido dos ,Trabalhadores 
quer, neste primeiro momento, criticar a atitude do Presidente 
ao editar essa medida provisória - e, quanto ao mérito, colo­
ca-se contra. 

Sr. Presidente, sob a coordenação do Líder do Partido 
Verde, Deputado Sidney de Miguel, uma comissão deste Con­
gresso esteve na sexta-feira e no sábado últimos em Roraima, 
visitando a área a terra dos Yanomamis. E queremos registrar 
que apoiamos a medida tomada pelo Presidente Collor de 
Mello, ou seja, a demarcação daquela t<:.rra.indígena. Real­
mente, é uma medida muito importante. E preciso fazer j4sti­
ça, pois o Governo agiu corretamente e em boa hora. 

A atitude do Governo Federal, retirando os garimpeiros, 
que, de forma predatória, irresponsável e destrutiva, estavam 
naquela área a garimpar principalmente ouro, destruindo o 
meio ambiente e a saúde das tribos indígenas daquela região 
tão remota e isolada, foi firme. A nossa constatação é de 
que os garimpeiros foram retirados e as pistas de pouso quase 
todas dinamitadas. Restam apenas algumas que a Funai está 
utilizando para dar assistência às tribos indígenas, na tentativa 
de recuperar a saúde daqueles povos, afetada por esse contato 
nocivo com os garimpeiros. 

O trabalho de demarcação das áreas está muito adian­
tado, já tendo abrangido todo o Estado do Amazonas. É 
um trabalho realmente muito importante. Gostaria, então, 
de parabenizar o Presidente Collor de Mello neste caso, por 
ter tomado uma atitude correta e firme, demarcando a terra 
dos Yanomamis, o que não havia sido feito por outros go­
vernos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Casa fica 
inteirada da posição da bancada do Partido dos Trabalhadores 
em relação à Medida Provisória n° 302, que reestrutura o 
primeiro escalão da Administração Federal, e, ao mesmo tem­
po, da comunicação transmitida pelo Líder Eduardo Jorge 
quanto à demarcação da área destinada aos índios Yanomamis 
no Estado de Roraima. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem V. Ex' 
,a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (Bloco - MG. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, o nobre Líder do PT congratu­
lou-se com o Governo pelas medidas que tomou relativamente 
às terras indígenas e pela política que vem sendo desenvolvida 
principalmente no que se refere aos Yanomamis. 

Entretato, Sr. Presidente não posso deixar de fazer alguns 
. reparos - e, ao fazê-lo, gostaria de merecer os mesmos elogios 
que o Líder do PT fez ao Governo, com referência à política 
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iÃdígena -.!- sobre o'que S; Ex' disse a'respeito da Medida 'na Casa de origem), que dispõe sobre a Política Nacional 
Provisória n9 302, que o Presidente acaba de remeter a esta ,de Salários, o salário mínimo e dá outras providências, tendo 
Casa. ' .. -Relatório, sob n° 7, de 1991-CN, dã Comissão Mista 

Poderia limitar meu comentário 'a um velho refrão popu-' (Mens. n° 92/91-CN.) 
lar: "Não li, não gostei e sou contra". A nossa referência Partes vetadas: ' 
às palavras do Líder do PT, no que diz respeito à Medida - parágrafo único do art. 1° - mantido; 
Provisória n° 302, poderia limitar-se a essa observação. - art. 5° - mantido; 

Mas, Sr. Presidente, não quero fazer uma referência como - parágrafo único do art. 8° - mantido; 
esta a um Líder de um partido da 'grandeza e da importância :- inciso I do art. 10 - mantido; 
do PT, pelos seus integrantes e pelo seu trabalho. Esta Casa, -inciso IH do art. 10 - mantido; 
num momento como este, não pode cingir':se a obserVações - art: 13 - mantido; 
tão simplistas como 'esta'.' '~art. 14; - mantido; 

O País atrevessa um momento difícil. O Presidente, aten- - art.' 15; - mantido; 
dendo às ponderações do Congresso Nacional e aos reclamos , -'--:- art. 16; - mantido; 
da própria sociedade brasileira, com coragem, destemor, re- - art. 17; mantido, e 
formou o Ministério inteiro, na busca de novos horizontes - art. 18. 
para o País. Prazo: 10-10-91 ' 

Ora, para se adotar'uma medida como esta, para refor- - Incluído em 'Ordem do Dia de acordo com o § 6° 
mar, redirecionar, é preciso que se criem ou se eliminem ,do ~rt. ~6 da Constituição. 
Ministérios, Secretaria~ etc. E o Presidente não poderia agir ' - 2 _ 
como agiu quando recriou a Casa Civil, porque, vejam V. -
Ex", fiCamos aqui desde o recesso até esta data para aprovar PROJETO D: LEI DE CONVERSA0 
um projeto de lei que visa estabelecer exatamente uma maior . N ~1" J?E 1990 
integração, maior comunicação entre os políticos; entre o Con- (Medida Provisona n° 151, de 1990) 
gresso Nacional e o Poder Executivo. O Presidente, desta Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro-
feita, teve que editar uma medida provisória, porque é mais jeto de Lei de Convesão n° 21, de 1990, que dispõe sobre 
rápida, mais objetiva. Mas a medida provisória se cinge exclu- a extinção e dissolução de entidades da Administração Pública 
sivamente à criação dos Ministérios e dos cargos. Se se cria Federal e dá outras providências. (Mens. n° 71/90-CN.) 
um Ministério, é claro que é necessário criar os cargos neces- Partes vetadas: 
sários para sua administração. - § 1° do art. 1°; 

V. Ex', que conhece a história política brasileira, sabe ~ § 2° do art. 1"; 
que os Ministérios sempre foram criados por simples decreto - § 3° do art. 1°; 
do Presidente da República. No entanto, o Presidente Collor :- art. 3°; 
enviou a esta Casa um projeto de lei criando a Secretaria - § Iodo art. 4°; 
de Governo e, agora, está mandando uma medida provisória -art. 6° e seu parágrafo; 
reestruturando os Ministérios. - parágrafo único do art. 7°; 

Espero que o Líder do PT não se cinja simplesmente - alínea e do parágrafo único do art. 16; 
a "não ler, não gostar e ser contra". O objetivo da medida -art. 6°; 
provisória é criar instrumentos importantes, valiosos, sérios, - § 2° do art. 20; 
nara que possamos promover no País as reformas que precisam - art. 25; e 
er feitas. - art. 26. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Casa fica do art. 66 da Constituição. 
igualmente inteirada da manifestação do nobre Líder do Go-
verno referente à Medida Provisória n° 302, que altera a com- - 3 -
posição do primeiro escalão governamental. PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se à (N° 49, DE 1990) 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação, nestas condições, toda 
a matéria constante da pauta fica adiada. 

São as seguintes as mat~rias cuja votação é adiada: 

-1-

VETOS PRESIDENCIAIS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 63, 
DE 1991 

(N° 638/91, na Casa de origem) 

Continuação da votação em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 63, de 1991 (n9 638/91, 

(N° 3.101190, na origem) 
Votação em turno único, do veto total aposto ao Projeto 

de lei da Câmara n° 49, de 1990 (n° 3.101190, na origem), 
que dispõe sobre a organização daSeguridade Social, institui 

o Plano de Custeio, e da outras providências. (Mens. n° 
158/90-CN) 

Prazo: 8-11-90 
-Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° do 

art. 66 da Constituição. 
-4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 48, DE 1990 
(N° 3.099/89, na origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 48, de 199Q (n° 3.099/89, na origem), 
que dispõe sobre a Lei Orgânica da Assistência Social, suas 
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definições princípios e diretrizes, deterimina competência ge­
rais em cada esfera de governo, benefícios e serviços, fontes 
de financiamento, e dá outras providências. (Mens. n° 
172/90-CN. ) 

Prazo: 10-11-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

-5-
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

N° 50, DE 1990 

(Medida Provisória n° 249/90) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei de Conversão n° 50, de 1990, que dispõe sobre 
a organização e custeio da Seguridade Social e altera a legisla­
ção de benefícios da Previdência Social, tendo 

-Relatório, sob n° 3, de 1991-CN, da Comissão Mista. 
(Mens. n° 10-91-CN.) 

Partes Vetadas: 
-art. 1°; 
-art. 2°; 
-art. 3°; 
-art. 4°; 
- § 59 do art. 18; 
-art.7°; 
-art. 8°; 
-art. 9°; 
-art. 10; e 
-art. 16. 

Prazo: 28-3-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N° 176, DE 1989 
(N° 4.086/89, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n° 176, de 1989 (n° 4.086/89, na Câmara 
dos Deputados(, que dispõe sobre a Política Agrícola. 
(Mens. Nº 23/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- item V do art. 3º; 
- item XII do art. 3°; 
- itens I, 11 e V do art. 5°; 
- item XII do § Iodo art. 5°; 
- § 2° do art. 5°; 
- §§ 7° e 3° do art. 5°; 
- item I do art. 6°; 
- §§ 19 e 2° do art. 8°; 
- art. 11, caput; 
-art.15; 
-art.21; 
-art. 24; 
-art. 27; 
-art. 28; 
-itens V, VII, VIII, X, XI, XII do art. 30; 
- §§ 2° e 49 do art. 31; 
-art. 32; 
- art. 33, caput, e § 1°; 
-art. 34; 
- parágrafo único do art. 37: 
-art. 38; 

-art. 39; 
-art. 40; 
-art. 41; 
-art. 43; 
- § 1° do art. 50: 
-art. 51; 
-art. 53; 
-art. 54; 
-art. 55; 
-art. 57; 
-art. 61; 
-art. 62; 
-art. 63; 
-art. 64; 
-art. 67; 
-art. 68; 
-art. 69; 
-art. 70; 
-art. 71; 
- art. 72; 
-art. 73; 
-art. 74; 
-art. 75; 
-art. 76; 
-art. 77; 
-art. 78; 
-art. 79; 
-art. 80; 
- itens I, VII, IX, do art. 81; 
- itens II, III e VII do art. 82; 
-art. 83; 
-art. 86; 
- § 2° do art. 87; 
-art. 88; 
-art. 90; 
-art. 91; 
-art. 92; 
- item V do art. 96; 
- § 1º do art. 99; 
-art. 100; 
-art. 101; 
-art. 105; 
Prazo: 2-5-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art 66 da Constituição. 
-7-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 6, DE 1991 
(Medida Provisória n° 294/91) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei de Conversão n° 6, de 1991, que estabelece regras 
para a desindexação da econômia e dá outras providências 
(Mens. n° 37/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- § 1°, do art. 9'; e 
-art. 34. 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. da Constituição. 
-8-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 1990 
(N° 3.287/89. na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto totl.d aposto ao projeto 
de Lei da Câmara n° 38, de 1990 (n° 3.287/89, na Casa de 
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Origem), que autoriza os táxis a portarem paineis publicitários 
fixados no teto. ' 
(Mens. n° 38/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. da Constituição. 
-9-

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 88, DE 1988 
(N° 1.407/88, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n° 88, de 1988 (n° 1.407/88, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe sobre as Fundações de Apoio 
às Instituições de Ensino Superior e dá outras providências. 
(Mens. n° 30/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 
-10-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 14, DE 1991 

(N° 290/91, na Casa de Origem) 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do dia de acordo com o § 6° do 

art. 66 da Constituiçãof: Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmára n° 14, de 
1991 (n° 290/91, na Casa de origem(, que dá nova redação 
ao parágrafo único do art. 17 da Lei n° 8.088, de 31 de outubro 
de 1990, que dispõe sobre a atualização do Bônus do Tesouro 
Nacional e dos depósitos de poupança e dá outras providên­
cias. (Mens. n° 40/91-CN.) 

-11-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 87, DE 1990 

(N9 2.912&89, na Casa de origem) 
Votação, em turno único do veto total aposto ao Projeto 

de Lei da Câmara n° 87, de 1990 (n° 2.912/89, na Casa de 
origem(, que autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Agrícola Federal de Itabaiana, no Estado de Sergipe. (Mens. 
n° 41/91-CN.) 

Prazo : 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 
-12-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 18, DE 1991 

(N° 81/91, na Casa de origem) 
Votação, em turno único, do veto parciàl aposto ao pro­

jeto de Lei da Câmara n° 18, de 1991 (n° 81/91, na Casa 
de origem), que autoriza a concessão de financiamento à ex­
portação de bens e serviços nacionais. (Mens. n° 42/91-CN.) 

Parte vetada: 
- § 3° do art. 2° 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6" 

do art. 66 da Constituição. 
-13-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 12, DE 1991 

(No 4.575/90....1- na Casa de origem) _ 
Votação, em turno único, do veto parcíal aposto ao Pro­

'jeto de Lei da Câmara n9 12, de 1991 (n° 4.575/90, na Casa 

>deorigem), que dispõe sobre o enquadramento dos servidores 
da extinta Fundação Projeto Rondon, redistribuídos para os 
órgãos da Administração Federal direta, autarquias e'funda­
ções públicas. (Mens. n° 43/91-CN.) 

Partes vetadas: 
-' § 2° do art. 1°, caput do art. 2°, 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Con,stituição. 
-14-

, ' 
PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA'W 73, DE 1990 
(N°,1.580/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Proje,to 
de Lei da Câmara n° 73, de 1Q9O (n° 1.580/89, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o pecúlio ao aposentado da Previ­
dência Social que retoma à atividade sujeita a esse regime. 
(Mens. n° 44/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

-15-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 98, DE 1990 

(N° 3.201189, na Casa de origem) 
Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto­

de Lei da Câmara n° 98, de 1990 (n° 3.201/89, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao parágrafo único do art. 
513 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, (Mens. 
n9 45/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

-16-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N" 123, DE 1990 

(N° 4.434/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 123, de 1990 (n9 4.434/89, na Casa de 
origem), que autoriza o repasse, aos estados e municípios, 
de percentual da arrecadação da taxa de ocupação de imóveis 
da União, dispõe sobre foros, taxas e laudêmios e dá outras 
providências. (Mens. n° 46/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

-17-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 24, DE 1991 

(N° 885/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 24, de 1991 (n° 885/91, na Casa 
de origem), que dispõe sobre os vencimentos, salários e demais 
retribuições de servidores que menciona e dá outras providên­
cias. (Mens. n° 51/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- arts. 3° e 5° 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6· 

do art. 66 da Constituição. 
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- 18-

PROJETO DE LEI DO 
SENADO W 214, DE 1984 

(W 8.346/86, na Câmara dos Deputados) 
Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 

de Lei do Senado n° 214, de 1984 (n° 1.346186, na Câmara 
dos Deputados), que acrescenta dispositivo ao Decreto-Lei 
n° 7.661, de 21 de Junho de 1945 - Lei de Falências. (Mens. 
n° 53/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

- 19-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA W 78, DE 1990 

(W 2.936/89, na Casa de origem) 
Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 

de Lei da Câmara n° 78, de 1990 (n° 2.936/89, na Casa de 
origem), que autoriza a instituição da Área de Relevante Inte­
resse Ecológico do Morro da Pedreira e dá outras providên­
cias. (Mens. n° 54/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 
- 20-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 26, DE 1989 

(W 889/88, na !=asa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 26, de 1989 (n° 889/88, na Casa de 
origem), que denomina "Rodovia Mário Andreazza" a Rodo­
via BR-230 - Transamazônica. (Mens. n° 55/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

- 21-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 27, DE 1990 

(N° 6.821/85, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 27, de 1990 (n° 6.821/85, na Casa de 
origem), que confere à BR-369 a denominação de "Rodovia 
Presidente Tancredo Neves". (Mens. n° 56/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

- 22-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 33, DE 1991 

(N° 516/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 33, de 1991 (n° 516/91, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a competência da Superintendência 
Nacional do Abasteciménto - SUNAB, altera a Lei Delegada 
n° 4, de 26 de setembro de 1962, e dá outras providências .. 
(Mens. n° 61/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia do acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

- 23-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 83, DE 1990 

(N° 3.672/89, na Casa de origem) 
Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 

de Lei da Câmara n° 83, de 1990 (n° 3.672/89, na Casa de 
origem), que dispõe sobre nova denominação para a Rodovia 
BR-364, trecho que liga Goiânia a Santa Rita do Araguaia, 
no Estado de Goiás. (Mens. n° 62/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

- 24-

PROJETO DE LEI DO 
SENADO N° 40, DE 1984 

(N° 4.214/84, na Câmara dos Deputados) 
Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 

de Lei do Senado n° 40, de 1984 (n° 4.214/84, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza a emissão especial de selos em 
benefício dos trabalhadores desempregados. (Mens. n° 
63/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 
25 

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 22, DE 1991 

(N° 4.785/90, na Casa de origem) 
Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­

jeto de Lei da Câmara n° 22, de 1991 (nQ 4.785/90, na Casa 
de origem), que cria a Área de Livre Comércio de Guajará­
Mirim, no Estado de Rondônia, e dá outras providências. 
(Mens. n° 64/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- § 1" do art. 9°; 
- art. 10 e parágrafo; e 
- art. 11. 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 
26 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 34, DE 1991 
(N° 826/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 34, de 1991 (n° 826/91, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a organização da Seguridade 
Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências. 
(Mens. n° 66/91-CN.) 

Parte vetada: 
-art. 40. 
Prazo: 19-9-91 
Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 69 do 

art. 66 da Constituição. 
27 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 35, DE 1991 
(N° 825/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 35, de 1991 (n° 825/91, na Casa 
de origem), que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previ­
dência Social e dá outras providências. (Mens. n° 67/91-CN.) 

Parte vetada: 
- art. 100. 
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Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição 
28 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 82, DE 1991 
(N° 1.050/91, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n° 82, de 1991 (n° 1.050/91, na Câmara 
dos Deputados), que estabelece normas para a realização das 
eleições municipais de 3 de outubro de 1982 e dá outras provi­
dências. (Mens. n° 68/91-CN) 

Partes vetadas: 
- § 1" do art. 9°; 
- parágrafo único do art. 12; 
- art. 13 e §§ 10 e 2°; 
- §§ 1° e 3° do art. 21; 
- art. 27 e seu parágrafo úmco; 
- art. 33 e seus §§ 1° e 2°; 
inciso IX do art. 39; 
art. 49; e 
art. 53. 
Prazo: 19-9-91 
Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° do 

art. 66 da Constituição. 
29 

PROJETO DE LEI N" 3, DE 1991-CN 
Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­

jeto de Lei n° 3, de 1991-CN, que dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias para o ano de 1992, e dá outras providências. 
(Mens. n° 90/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- inciso VII do art. 22; e 
- art. 23 e seus §§ 1° e 2°; e 
-art. 45. 
Prazo: 10-10-91 
Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° do 

art. 66 da Constituição. 

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 57, DE 1991 

(N° 1.390/91, na Casa de origem) 
Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­

jf;to de Lei da Câmara n° 57, de 1991 (n° 1.390/91, na Casa 
de origem), que dispõe sobre antecipação a ser compensada 
quando da revisão geral da remuneração dos servidores públi­
cos, corrige e reestrutura tabelas de vencimentos e dá outras 
providências.(Mens. n° 91/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- art. 15; 
- art. 31; 
-art. 32; 
-art. 33; 
-art. 34; 
- art. 35; e 
- art. 36. 
Prazo: 10-10-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

31 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 120, DE 1990 
(N" 5.284/90, na Casa de origem.) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 120, de 1990 (n° 5.284/90, na Casa de 

origem), que dispõe sobre normas partidárias. (Mens. n° 
104/91-CN.) 

Prazo: 28-11-91 
Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° do 

art. 66 da' Constituição. 
32 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 36, DE 1991 
(N° 514/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 36 (n° 514/91, na Casa de origem), 
que cria o Conselho Nacional dos DiFeitos da Criança e do 
Adolescente - CONANDA - e dá outras providências. 
(Mens. n° 105/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- inciso V do art. 2°; 
- inciso VI do art. 3°; 
- caput do art. 4°; e 
art. 7° 
Prazo: 28-11-91 
Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° do 

art. 66 da Constituição. 
33 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 52, DE 1991 
(N" 912/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 52, de 1991 (n° 912/91, na Casa 
de origem), que dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos 
e os procedimentos a elas pertmentes. (Mens. n° 112/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- art. 87; e 
- art. 88. 
Prazo: 28-11-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 
34 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 77, DE 1991 
(N° 1.263/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 77, de 1991 (n° 1.263/91, na Casa 
de origem), que autoriza o Poder Executivo a instituir o Ser­
viço Social Autônomo "Associações das Pioneiras Sociais" 
e dá outras providências. (Mens. n° 124/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- inciso I do art. 3°; e 
- inciso 11 do art. 3° 
Prazo: 5-12-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 
35 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 47, DE 1991 
(N° 5.804/90 na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 47, de 1991 (n° 5.804/90, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a capacitação e competitividade 
do setor de informática e automoção, e dá outras providências. 
(Mens. n° 138/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- § 2° do art. 1°; 
- parágrafo único do art. 10; 
- art. 13; e 
art. 16. 
Prazo: 18-2-92 
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- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6°, 
do art. ó6 da Con~tituição. 

36 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° I,IL, DE 1990 
(N' 4.084/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Cámara n" 92, de 1990 (n° 4.084/89, na Casa de 
origem), que di~ciplina o art. 100 da Constituição Federal, 
dispondo sobre créditos alimentícios. (Mens. n° 139/91-CN) 

Prazo: 18-2-92 
- incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6" 

do art. (i(í da Constituição. 
37 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 308, DE 1989 
(N" 5.230/90, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de LeI do Senado n° 308, de 11,189 (n" 5.230/90, na Câmara 
dos Deputados), que institui o cadastro nacional de infrações 
penais, e dá outras providências. (Mens. 146/91-CN). 

Prazo: 24-2-92 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 6ó da Constituição 

38 

PROJETO DE LEi DA CÂMARA Nº 128, DE 1990 
(N° 3.733/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial ao projeto de 
Lei da Câmara n" 128, de 1990 (n" 3.733/89, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a cnação de Procuradorias Regionais 
da República, da Procuradoria da República do Estado de 
Tocantin~, de Procuradorias em Municípios do interior e dá 
outra~ providências, tendo 

- RELATÓRIO, sob n" 8, de 1991-CN, da Comissão 
Mi~ta. 

Parte vetada: 
- art 5" 
Prazo: 24-2-92 (Mens. 147/91-CN). 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o S 6° 

do art. 66 da Constituição. 

39 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 97, DE 1991 
(N" 1.992/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n" 97, de 1991 (n° 1.922/91, na Casa 
de origem), que reajusta valores da tabela progressiva para 
cálculo do Imposto de Renda. (Mens. 148/91-CN). 

Parte vetada: 
- art. 2" 
Prazo: 24-2-92 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

40 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 1991 
(N" 4.771/90, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 74, de 1991 (n° 4.771/90 na Casa de 
ongem). que dispõe sobre a transformação do Centro de Edu­
cação Tecnológica da Bahia em Centro Federal de Educação 
Tecnológica da Bahia e dá outras providências. (Mens. 
149/91-CN). 

Prazo: 24-2-92 

Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6" do 
art. 66 da ConstItuição. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 15 minutos.) 

ATA DA 79' SESSÃO CONJUNTA, REALIZADA EM 
20-11-91 

(Publicada no DCN. de 21-11-91) 

RETIFICAÇÕES 

À página 3973, 2' coluna, na relação dos signatários do 
Projeto de Resolução n° 4, de 1991-CN, 

Onde se lê: 
... - Tildeu Santiago - .. , 
Leia-se: 
... - Tilden Santiago - ... 

À página 3985, 2" coluna, antes da fala do SI. Presidente 
de encerramento da sessão, inclua-se por omissão o seguinte: 

Em consequência, fica adiada a votação da matéria, junta­
mente com os demais itens da pauta. 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada: 

-2-
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

N° 21, DE 1990 
(Medida Provisória n° 151, de 1990) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei de Conversão n" 21, de 1990, que dispõe sobre 
a extinção e dissolução de entidades da Administração Pública 
Federal e dá outras providências. (Mens. n° 71/90-CN.) 

Partes vetadas: 
- § 1° do art. 1": 
- § 2" do art. I": 
- § 3° do art. 1°: 
-art. 3"; 
- § I" do art. 4"; 
- art. 6" e seu parágrafo; 
- parágrafo único do art. 7°; 
- alínea e do parágrafo único do art. 16; 
- § 5" do art. 18; 
- § 2° do art. 20: 
- art. 25; e 
-art. 26. 

Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6' do 

art. 66 da Constituição. 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 49, DE 1990 

(N° 3.10 1/90, na origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 49, de 1990 (n" 3.101/90, na origem), 
que dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui 
o Plano de Custeio, e dá outras providências. (Mens. n° 
158/90-CN. ) 

Prazo: 8-11-90 
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- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° do 
art. 66 da Constituição. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N° 48, DE 1990 
(N° 3.099/89, na origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 48, de 1990 (n° 3.099/89, na órigem), 
que dispõe sobre a Lei Orgânica da Assistência Social, suas 
definições, princípios e diretrizes, determina competência ge­
rais em cada esfera de governo, benefícios e serviços, fontes 
de financiamento, e dá outras providências. (Mens. n° 
172/90-CN. ) 

Prazo: 10-11-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° do 

art. 66 da Constituição. 

-5-
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

N° 50, DE 1990 
(Medida Provisória n° 249/90) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei de Conversão n° 50, de 1990, que dispõe sobre 
a organização e custeio da Seguridade Social e altera a legisla­
ção de benefícios da Previdência Social, tendo 

-Relatório, sob n° 3, de 1991-CN, da Comissão Mista. 
(Mens. n° 10/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- art. 1°; 
-art. 2°; 
-art. 3°; 
-art. 4°; 
-art. 6°; 
-art. 7°; 
-art. 8· 
- art. 9°; 
-art. 10; e 
-art. 16. 

Prazo: 28-3-91 
- Incluído em Ordem do Dia d~ acordo com o § 6° do 

art. 66 da Constituição. 

-6-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 176, DE 1989 

(N° 4.086/89, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n° 176, de 1989 (n° 4.086/89, na Câmara 
dos Deputados), que dispóe sobre a Política Agrícola. 

(Mens. n° 23/91-CN.) 
Partes vetadas: 

- item V do art. 3°; 
- item XII do art. 3°; 
- itens I, II e V do art. 5°; 
- item XII do § 1° do art. 5°; 
- § 2° do art. 5°; 
- §§ 7° e 8° do art. 5°; 
- item I do art. 6°; 
- §§ 1° e 2° do art. 8°; 
- art. 11, caput; 
-art. 15; 

-art. 21; 
-art. 24; 
-art. 27; 
-art. 28; 
-art. 29; 
-itens V, VII, VIII, X, XI, XII do art. 30; 
- §§ 2° e 4° do art. 31; 
-art. 32; 
- art. 33, caput, e § 1°; 
-art. 34; 

-parágrafo único do art. 37; 
-art. 38; 
-art. 39; 
-art. 40; 
-art. 41; 
-art. 43; 
-art. 44; 
-art. 46; 
- item IV do art. 48; 

- § 1° do art. 50; 
-art. 51; 
-art. 53; 
-art. 54; 
-art. 55; 
-art. 57; 
-art. 61; 
-art. 62; 
- art. 63; 
-art. 64; 
-art. 67; 
-art. 68; 
-art. 69; 
-art. 70; 
-art. 71; 
-art. 72; 
-art. 73; 
-art. 74; 
-art. 75; 
-art. 76; 
-art. 77; 
-art. 78; 
-art. 79; 
-art. 80; 

-itens I, VII, IX do art. 81; 
-itens lI, III e VII do art. 82; 
-art. 83; 
-art. 86; 

- § 2° do art. 87; 
-art. 88; 
-art. 90; 
- art. 91; 
-art. 92; 

- item V do art. 96; 
- § 1° do art. 99; 
-art. 100; 
-art. 101; 
-art. 105; 

Prazo: 2-5-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° do 

art. 66 da Constituição. 



384 Terça-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1992 

-7-
PROJETO DE LEI DE 

CONVERSÃO N° 6, DE 1991 
(Medida Provisória n" 294/91) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei de Conversão n" 6, de 1991, que estabelece regras 
para a desindexação da economia e dá outras providências. 
(Mens. n° 37/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- § 1" do art. 9"; e 
-art. 34. 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6" do 

art. 66 da Constituição. 

-8-
PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N" 38, DE 1990 
(N" 3.2'137/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno úmco, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 38, de 1990 (n" 3.287/89, na Casa de 
origem), que autoriza os táxis a portarem painéis publicitários 
fixados no teto. (Men5. nU 38f91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6" do 

art. 66 da ConstitUição. 

-9-

PROJETO DE LEI DO 
SENADO N" 8'13, DE 1988 

(N" 1.407/88, na Câmara do~ Deputados) 

- Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n" H8, de 1988 (n" 1.407/88, na Câmara 
dos Deputado~), 4ue dispõe ~obre a~ Fundações de ApOlO 
às Instituições de Ensl110 Superior e dá outras providências. 
(Men~. n" 3lJ191-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § A" do 

art. ó6 da Constituição. 

- 10-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA Nu 14, DE 1991 

(N" 2YO/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 14, de I Y91 (n" 290/91, na Casa de 
orIgem), que dá nova redação ao parágrafo único do art. 
17 da Lei n" 8.088, de 31 de outubro de 1990, que dispõe 
sobre a atualização do Bônus do Tesouro Nacional e dos 
depó~ito~ de poupança e dá outra!> providências. (Mens. no) 
40N I-CN. ) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6" do 

art. 66 da Constituição. 

- ll-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N" 87, DE 1990 

(N' 2.912/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 87, de 1990 (n° 2.Y12/89, na Casa de 

origem), que autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Agrícola Federal de Itabaiana, no Estado de Sergipe. (Mens. 
nU 41191-CN ) 

Prazo: 1 Y-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° do 

art. 66 da Constituição. 

- 12-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N" 18, DE 1991 

(N" 81/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n" 18, de 1991 (n° 81/91, na Casa 
de origem), que autoriza a concessão de financiamento à ex­
portação de bens e serviços nacionais. (Mens. n° 42/91-CN.) 

Parte vetada: 
- § 3" do art 2" 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6" do 

art. 66 da ConstitUIção. 

-13-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N" 12, DE 1991 

(N" 4.575/YO, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n" 12, de 1991 (n" 4.575/90, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o enquadramento dos servidores 
da cxtmta Fundação Projeto Rondon, redlstribuídos para os 
órgãos da Administração Federal direta, autarquias e funda­
çõe, públicas (Men,. n' 43/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- § 2" do art. 1"; caput do art. 2° 

Prazo: 19-9-Y 1 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° do 

art. 66 da ConstitUIção. 

- 14-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N" 73, DE 1990 

(N" 1.580/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 73, de 1990 (n" 1.580/89, na Casa de 
origem), que di,põe ~obre o pecúlio ao aposentado da Previ­
dência Social que retoma à atividade sujeita a esse regime. 
(Mens. n" 44/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° do 

art. 66 da Constituição. 

- 15-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 98, DE 1990 

(N° 3.201189, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n" Y8, de 1990 (n° 3.201/89, na Casa de 
orIgem), que dá nova redação ao parágrafo único do art. 
513 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. (Mens. 
nU 45/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° do 

art. 66 da Constituição. 
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- 16-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 123, DE 1990 

(N° 4.434/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 123, de 1990 (n° 4.434/89, na Casa de 
origem), que autoriza o repasse, aos estados e municípios, 
de percentual da arrecadação da taxa de ocupação de imóveis 
da União, dispõe sobre foros, taxas e laudênios e dá outras 
providências. (Mens. n° 46/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dià de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

-17-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N" 24, DE 1991 

(N° 885/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 24, de 1991 (n° 885/91, na Casa 
de origem), que dispõe sobre os vencimentos, salários e demais 
retribuições de servidores que menciona e dá outras providên­
cias. (Mens. n° 51/91-CN.) 

Partes vetadas: 
- arts. 3° e 5" 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

- 18.­

PROJETO DE LEI DO 
SENADO N° 214, DE 1984 

(N° 8.346/86, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno úmco, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n° 214, de 1984 (n° 8.346/86, na Câmara 
dos Deputados), que acrescenta dispositivo ao Decreto-Lei' 
n° 7.661, de 21 de junho de 1945 - Lei de Falências. (Mens. 
n° 53/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

- 19-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N" 78, DE 1990 

(N" 2.936/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 78, de 1990 (no 2.936/89, na Casa de 
origem), que autoriza a instituição da Área de Relevante Inte­
resse Ecológico do Morro da Pedreira e dá outras providên­
cias. (Mens. n° 54/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de_acQrc!o com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

- 20-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 26, DE 1989 

(N" 889/88, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 26, de 1989 (n° 889/88, na Casa de 

origem), que denomina "Rodovia Mário Andreazza" a rodo­
via BR-230 - Transamazônica. (Mens. n° 55/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

- 21-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 27, DE 1990 

(N° 6.821/85, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 27, de 1990 (n° 6.821/85, na Casa de 
origem), que confere à BR-369 a denominação de "Rodovia 
Presidente Tancredo Neves". (Mens. n° 56/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

- 22-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 33, DE 1991 

(N° 516/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 33, de 1991 (n° 516/91, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a competência da Superintendência 
Nacional do Abastecimento - SUNAB, altera a Lei Delegada 
n° 4, de 26 de setembro de 1962, e dá outras providências. 
(Mens. n° 61/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

- 23-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 83, DE 1990 

(N° 3.672/89, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 83, de 1990 (n° 3.672/89, na Casa de 
origem), que dispõe sobre nova denominação para a rodovia 
BR-364, trecho que liga Goiânia a Santa Rita do Araguaia, 
no Estado de Goiás. (Mens. n° 62/91-CN.) 

Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

. do art. 66 da Constituição. 

- 24-

PROJETO DE LEI DO 
SENADO N° 40, DE 1984 

(N° 4.214/84, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n° 40, de 1984 (n° 4.214/84, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza a emissão especial de selos em 
benefício dos trabalhadores desempregados. (Mens. n° 

.63/91-CN.) 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 
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- 25-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N' 22, DE 1991 

(N" 4. 7~5jl}O, na Casa de origem) 

Votação. em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n" 22, de 1991 (n" 4.785/lJO, na Casa 
de origem), que cria a Área de Livre Comércio de Guajará­
Mirim, no Estado de Rondônia, e dá outras providências. 
(Mens. n" 64191-CN.) 

Partes vetadas: 
- § 1" do art. 9": 
- art. 10 e parágrafo: e 
-art 1l. 
Prazo: 19-1J-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6" 

do art. 66 da Constituição 

- 26-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N" 34, DE 1991 

(N" 826/91, na Ca~a de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n" 34, de 1991 (n" 826/91. na Casa 
de origem), que dispõe sobre a orgamzação da Seguridade 
Social, institui Plano de Custeio e dá outras providências. 
(Mens n" 66/91-CN.) 

Parte vetada: 
-art. 40. 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6" 

do art. 66 da Constituição. 

- 27-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N" 35, DE 1991 

(N° 825/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n" 35, de 1991 (n" 825/91, na Casa 
de origem), que di~õe sobre os Plano~ de Benefícios da Previ­
dência Social e dá outras providências. (Mens. n" 67191-CN.) 

Parte vetada: 
-art. 100. 
Prazo: 19-9-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

- 28-

PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nu 82, DE 1991 

(N° 1.050/91, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n° 82, de 1991 (n° 1.050/91, na Câmara 
dos Deputados), que estabelece normas para a realização das 
eleições municipais de 3 de outubro de 1992 e dá outras provi­
dências. (Mens. n° 68/91-CN.) 

Partes vetadas: 
-§ I" do art. 9"; 
-parágrafo único do art. 12; 
- art. 13 e §§ 1" e 2"; 
- §§ I" e 3" do art. 21; 
- art. 27 e seu parágrafo único; 

- art. 33 e seus §§ 1" e 2"; 
- inciso IX do art. 34; 
- parágrafo único do art. 39; 
-art. 49; e 
- art. 53. 
Prazo: 19-9-91 
- I ncluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6" 

do art 66 da Constituição. 

- 29-

PROJETO DE LEI N" 3, DE 1991-CN 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei n" 3, de 1991-CN, que dispõe sobre as diretnzes 
orçamentárias para o ano de 1992, e dá outras providências. 
(Mens. n° 90/91-CN). 

Partes vetadas: 
- inciso VII do art. 22; e 
-art. 23 e seus §§ 1° e 2°; e 
- art. 45. 
Prazo: 10-10-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

- 30-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 57, DE 1991 
(N° 1.390/91, na Casa de origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 57, de 1991 (n° 1.390/91, na Casa 
de origem), que dispõe sobre antecipação a ser compensada 
quando da revisão geral da remuneração dos servidores públi­
cos, corrige e reestrutura tabelas de vencimentos e dá outras 
providências. (Mens. n" 91191-CN.) 

Partes vetadas: 
-art. 15; 
- art. 31; 
-art. 32; 
- art. 33; 
-art. 34; 
-art. 35; e 
-art. 36. 
Prazo: 10-10-91 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6° 

do art. 66 da Constituição. 

ATAS DE COMMISSÕES 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO, 

Criada através do Requerimento n° 796, de 
1991-CN, destinada a "Investigar a Incidência de Esteri­
lização em Massa de Mulheres no Brasil". 

.. Reunião (Instalação), realizada em 1° de abril de 1992. 

Ao primeiro dia do mês de abril do ano de mil novecentos 
e noventa e dois, às quinze horas e trinta minutos, na Sala 
2 da Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Sena­
dores Wilson Martins, Divaldo Suruagy, José Richa, Carlos 
Patrocínio, João França, Francisco Rollemberg, lram Saraiva, 
Senadora Marluce Pinto, Deputados, Marco Penaforte, lvânio 
Guerra, Heitor Franco, Jamil Haddad, Deputadas Benedita 
da Silva, Jandira Feghali, Maria Luiza Fontenele, Rita Cama­
ta, Maria Valadão e Teresa Jucá, reúne-se a Comissão Parla-
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mentar Mista de Inquérito, destinada a "investigar a Incidência 
de esterilIzação em massa de mulheres no Brasil". De acordo 
com o preceito regimental, assume a PresidênCIa, eventual­
mente, o Senhor Senador Wilson Martins, que declara abertos 
os trabalhos. Em seguida, o senhor Presidente esclarece que 
irá proceder a eleição do Presidente e Vice-Presidente. Distri­
buídas as cédulas, a Presidência convIda as Senhoras, Sena­
dora Marluce Pinto e Deputada Rita Camata para funcIO­
narem como escrutinadoras. Procedida a eleição, verifica-se 
o seguinte resultado: para Presidente, Deputada Benedita da 
Silva, com 16 votos; para Vice-Presidente, em branco, 16 
votos É declarada eleita Presidente a Senhora Deputada Be­
nedita da Silva. Assumindo a PresidênCIa a Senhora Depu­
tada, agradece a honra com que foi distinguida e convoca 
reunião a realizar-se na próxima quinta-feira, dIa nove do 
corrente mês, para eleição do Vice-PresIdente, designação 
do Relator e aprovação do roteiro de trabalhos. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião e para constar eu, 
José Augusto Panisset Santana, Assistente da Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pela Senho­
ra Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 

Criada através do Requerimento n' 587, de 
1991-CN, destinada a "Apurar Responsabilidades no 
Âmbito da Companhia Nacional de Abastecimento-C­
NA". 

CONAB 

7" Reunião, realizada em 7 de novembro de 1991. 

Aos sete dIas do mês de novembro do ano de mil nove­
centos e noventa e um, as quatorze horas e trinta minutos, 
na sala de reunião n° 4 da Ala Senador Nilo Coelho, presentes 
os Senhores Parlamentares I vandro Cunha Lima (PresIdente), 
Ronaldo Caiado (Vice-PresIdente), João Rocha (Relator), 
Arno Magarinos, Werner Wandarer, Moisés Abrão, Paulo 
Portugal, Fábio Meireles e Marluce Pinto, reune-se a Comis­
são Parlamentar Mista de Inquérito, destinada a "apurar res­
ponsabIlidades no âmbito da Companhia Nacional de Abaste­
cimento - CONAB". Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara aberto os trabalhos dispensando a leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. Em 
seguida, comunica o recebimento de dois RequerImentos, de 
autoria do Senhor Deputado Ronaldo Caiado, solicitando a 
convocação dos Senhores Manoel Nunes Pereira, Diretor da 
Superinspect e Df. Breno Pinheiro Prates, Presidente da Fede­
ração das Associações de Arrozeiros do Estado do Rio Grande 
do Sul. Com a palavra o Senhor Deputado Ronaldo Caiado 
informa, ainda, que a Presidência recebeu ofício do Tribunal 
de Contas da União, solicitando que pontos a Comissão deseja 
que sejam levantados junto à Conab. Usam ainda da palavra, 
os Senhores Deputados Fábio Meireles e o Senador João Ro­
cha. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra 
a presente reunião convocando outra a realizar-se na próxima 
quinta-feira, e para constar, eu, José Augusto Panisset Santa­
na, Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata, que será 
lIda e assinada pelo Senhor PreSidente e irá à publicação junta­
mente com o acompanhamento taqUlgráflco 

ANEXO À ATA DA 70 REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO, 
CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N° 587, 
DE I99I-CN, DESTINADA A APURAR RESPON­
SABILIDADES NO ÂMBITO DA COMPANHIA 

NAClONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, 
DESTINADA A ELABORAR O CRONOGRAMA 
DE DEPOENTES, QUE SE PUBLICA COM A DE­
VIDA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDEN­
TE DA COMISSÃO. 

Presidente: Deputado Ivandro Cunha Lima 
Relator: Senador João Rocha 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico da reunião) 

O SR. PRESIDENTE (Ivandro Cunha Lima) - Está 
aberta a reunião. 

• (Inaudível) ... a proXimidade do recesso anual do Tribunal 
se imcia no dia 15 de dezembro. Mas, esse assunto já está 
resolvido e estamos encaminhando o ofício pertinente, colo­
cando as questões que gostaríamos de ver resolvidas: a inspe­
ção e a auditoria do Tribunal de Contas da União. 

Há ainda dois ofícios que já foram encaminhados, mas 
dependem, da apreciação do plenário da Comissão. 

O Deputado Ronaldo Caiado requer da Comissão que 
seja expedido o convite ao Sr. Manoel Nunes l'ereira, da 
SUPERINSPEC - com sede no Rio de janeiro, que presta 
serViços à CONAB e faz supervisão e inspeção de portos 
nacionais e internacionais, para que venha trazer os seus co­
nhecimentos no setor de subsídios, o que é da maior impor­
tância para os trabalhos da CPI. Há também um requerimento 
visando a que seja convidado DI. Breno Pinheiro Prates, Presi­
dente da Federação das Associações de Arrozeiros do Estado 
do Rio Grande do Sul, para que no dia aprazado venha trazer 
os seus conhecimentos do setor de subsídios, que representa 
maior importância para os trabalhos da Comissão. Esses dois 
requerimentos, juntamente com os demais, serão levados à 
apreCIação assim que tenhamos o quorum para a decisão nesse 
particular. 

Estamos aqui com o Relator, que nos trouxe um resumo 
de nosso procedimento na Comissão. Esse resumo, natural­
mente, vai ser distribuído aos seus membros, e à medida que 
os fatos forem ocorrendo, nós os iremos acrescentando este 
roteiro, muito bem preparado pelo nosso Relator, Senador 
João Rocha. 

O Deputado Ronaldo Caiado, autor de alguns requen­
mentos, está acompanhando de perto as respostas. Esta Presi­
dência usa as suas atribuições quando há falta de quorum 
nesta Comissão e diligência para que os requerimentos que 
têm chegado - não aqueles que dependem da aprovação 
do plenário, mas os que dependem apenas da decisão adminis­
trativa da Presidência - sejam providenciados para que tenha­
mos êxito, e com certa pressa. Esta Comissão tem prazo certo, 
mormente quando sabemos que trabalhos legislativos do Con­
gresso Nacional terminam em 15 de dezembro, quando se 
inicia o recesso parlamentar. Temos feito o máximo para agili­
zar os trabalhos; tudo que depende da Comissão, do Presi­
dente e do Relator, naturalmente, será implementado para 
melhor aproveitamento do tempo e do desempenho desta 
Comissão. 

A palavra está franqueada ao Relator, como aos Depu­
tados Ronaldo Caiado e Fábio Melrelles, que aqui também 
se encontram para algumas apreciações. 

O SR. RONALDO CAIADO -Sr. Presidente, Sr. Rela­
tor e demais membros da Comissão: conforme o Presidente 
da CPI, Deputado Ivandro Cunha Lim~ noticio.u, est~mos 
trabalhando para que as cC\isas possam flUir na maIOr rapIdez. 
No momento em que o Presidente desta Casa re.c_ebeu ~~ 
aviso do Presidente do Tribunal de Contas da Umao, solIcl-
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tando que pontos esta Comissão desejaria ver levantado~ junto 
à CONAB. a informação foi dada e o Presidente assinou 
hOje encaminhamento de todos esse~ item. que consideramos 
importante serem levantados. auditados pelo Tribunal de Con­
tas da Umão. para que pos~amo~ ter uma avaliação signifi­
cativa da operação de Importação de carne. 

Gostaríamos mais uma vez de enfocar. Sr Presidente. 
para que sejam tran~cntos nos Anais desta CPI. aqUIlo que 
tem SIdo noticiado, e deixaria uma cópia aqui. sobre a matéria 
do Jornal de Brasília, do dia de hoje. que mostra que o consu­
mo cai e a CONAB vende bÓ 5% da carne importada. E~sa 
matéria mostra um desentendimento interno na CONAB. com 
parecer do Diretor de Abastecimento. reconhecendo que a 
companhia não levou em consideração a queda de con~umo, 
na hora de decidIr pela Importação e sua falta de planeja­
mento. além de prejuízo ao holso dos contribuinte~. tem que 
cau~ado algun~ atrito~ entre a CONAB e o Mini~tério da 
Economia. O que é algo signiticativo. O resultado de tudo 
isso é que a carne deverá realmente ficar encalhada em arma­
zéns particulare~. consumindo dinheIro público. Os técmcos 
da CONAB têm considerado os leilões verdadeiros fraca~sos 
de vendas e já acreditam que o mercado continue assim. Se 
a maior parte dessa carne não for vendida, o Governo poderá 
ter um gabto superior a 1 bilhão mensais. só na parte de 
armazenamento. 

Acabamos de receber uma conta do Sr. Presidente da 
CONAB. respondendo-nos quanto a CONAB pagou até ago­
ra de câmara vazia. quer dizer. de reserva de espaço que 
.li la não fOI ocupado e que já está sendo pago por essa 
C,l(. lanhia. Ele nos responde que o pagamento de câmara 
vazia. reserva de e~paço até 30-9-91 - e~tamos já no dia 
7-9-91 - fOI de 46,9 milhões. Os dados re\ativo~ ao mê~ de 
outubro só estarão disponíveis a partir do dia 10-11-91. quando 
nos serão enviadas a~ faturas corre~pondentes ao CItado mê::.. 
Cumpre-me reforçar, nesta oportunidade, esclarecimentos já 
prestado~ no Ofício 620, de que es~a empresa re~ervou espaço 
de armazenagem na proporção de 20-50-75 e 100o/c das necessi­
dades, beguindo rigorosamente o cronograma de chegada do 
produto, conforme demonstrado no anexo I". 

Vejam V. Ex" que isso foi feito de acordo com o crono­
grama. mas esse cronograma não está sendo cumprido e a 
SOCOPAR, que foi a entidade na Europa que congregou 
todos esse~ tradings, não foi multada; ao mesmo tempo esta­
mos pagando multa no Brasil, porque os navios chegam e 
não são esvaziados. descarregados no período certo. Estamos 
tendo aqui uma série de encargo~ que estão aumentando, 
muito, o preço da carne. Para V. Ex'" terem uma idéia. a 
CONAB estipula um preço de 1.224 dólares: por tonelada 
a supervisão e inspeção de portos. 1.300.000 dólares, as mui­
tas, 200.000 dólares; seguros marítimos; 585.000 dólares; ope­
radoras ~ob despesas alfandegária~, capatazias, fretes maríti­
mos, 9.800.000 dólares. despesas de armazenagem no destino 
8.000.000 de dólares; encargo~ financeiros operacionais, esta­
mos calculando em torno de 4.284.000 dólares. Chegamos 
a uma média de Cr$ 948,00 o quilo, preço que esta carne 
está custando no Brasil a partir do dia 31 de outuhro. 

Acabamos de receber uma correspondência, onde consta 
que essa carne está custando mais do que isso. Essa carne, 
quando perguntei o preço do quilo da carne importada, in­
cluindo todas as despesas até a data de hoje. custava traseiro. 
Cr$ 1.325,00; dianteiro, Cr$ 795,00. Isso dá um total médio 
de Cr$ 1.050.00. Então, o nosso cálculo ainda está por baixo. 
Rá outras tarifa~ que ainda não levantamos, mas o nosso 

preço está inferior. Só que esta carne foi vendida a Cr$ 840.00 
na Bolsa. Então. e~tamo~ fazendo um trabalho mteligente, 
isto é. estamos ~ubsidiando o produtor na Europa e estamos 
subsidiando o atravessador no Brasil. É a prática exatamente 
ao contrário de tudo aquilo que se esperava de uma Compa­
nhia Nacional de Abastecimento. E como o Dr. Fábio Meire­
lle~ tem insistido. realmente tem sido uma entidade com a 
fmalidade única e exclUSIva de viabilizar a~ importações e 
penalizar o setor agrícola e pecuário no nosso País Com bso 
acredito que já caminhamos mUlto, Sr. Presidente. Com e~tas 
última~ informações. as coisas estão chegando onde preci­
samos. 

Este requerimento é no sentido de que ~eja OUVIdo tam­
bém o re~ponsável por essa firma de m~peção e 5upervI~ão 
dos portos - SUPERINSPECT - para termos. de fato um 
detalhamento de como e5t,í sendo feito o embarque de~!>a 
carne a sahemos quanto e~tamo~ pagando de multa e. prova­
velmente. as despe5as que teremos no Brasil. Cada vez mais 
aclara-se aquela nos~a ~uspeita em relação ao quanto tudo 
isso foi nocivo e criminoso para a pecuána e agricultura brasi­
leiras. No mais, aguardamos, num rápido trabalho do Tribunal 
de Contas da Umão. e~se levantamento que o Sr. Presidente 
sohcitou no dia de hoje. para que. na próxima reunião. po~sa­
mos empenhar-nos e deliberar sobre todo~ e~se!> requerimen­
tos de po~se do Sr. Presidente. 

Agora, sim, poderemos deliberar com dado~. com conhe­
cimento. com detalhe~; ouviremos a parte técnica da CONAB. 
como também outros palestrantes de outros setores, seja do 
trigo. do leite e tamhém da parte de buíter oiL 

Com isso. acho que a nossa Comissão Mista de Inquérito 
está evoluindo para que tenhamos dados para interrogar o 
Sr Bosqueiro. quando S. S" vier a esta Comissão. não naquela 
condIção que e~tava sendo colocada de que viria aqui simples­
mente para proferir uma pale~tra. Não é essa a finalidade 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 

O SR. PRESIDENTE (Ivandro Cunha LIma) - SI. De­
putado FábIO Meirel\e~. V. Ex' deseja usar da palavra? 

O SR. FÁBIO MEIRELLES - Sr Presidente. gostaría­
mos de consultar a Mesa ~e, com referência a esses requeri­
mentos endereçados à direção da Conab. ,e entre eles con~ta 
também o pedido de informação de todos os e~toque~ que 
a Conab pOSSUI nos dJa~ de hoje. a sua origem. o que entrou 
e o que foi comercializado. 

Consulto V. Ex' se CS5es requerimentos também já foram 
feito~ à Mesa, ~e foram aprovados e encaminhados à Conab. 

O SR. PRESIDENTE (Ivandro Cunha Lima) - Nos~a 
solicitação. caro colega. foi no sentido de que a Conab no~ 
des~e. até a data de hoje. a planilha de de5embarque de carne 
no País e quai~ os frigoríficos que a estão ah~orvendo. Eles 
nos encaminharam e~~as mformações. Sahemos que ainda fal­
tam 30(l'i dessa carne para chegar ao Brasil. E. dentro da 
previsão que tínhamo~. ou ~eja. que estava contida no contra­
to. o emharque da carne ~e daria no período de 20 de maio 
até 20 de setembro. Esse prazo já se esgotou. Essa carne 
ainda não chegou e e&tamo~ pagando re~erva da câmara fria 
no Brasil. Não sabemos também o que estamos pagando de 
armazém nos países de origem. porque. ~e o contrato toi 
teito por um período de embarque e. a partir des~e período. 
não está sendo pago. não está sendo embarcado por quê? 
Porque os portos do Brasil não estão absorvendo a descarga. 

Estamos pagando frigorífico. câmara vazIa; estamos pa­
gando, provavelmente, armazenamento na Europa e estamos 
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pagando as taxas, multas, porque os navIOS estão atracados 
sem condição de serem descarregados. 

O SR. FÁBIO MEIRELLES - Penso, Sr. Presidente, 
que um assunto de tão grande importância na área de abasteci­
mento, como da economia pecuária do País, é imprescindível 
que todos tenhamos a particularização de dados, inclusive 
a decisão política, porque quando se importa deve haver uma 
previsão se esse estoque é exclusivamente regulador, quando 
se pretende colocá-lo no mercado, quais as razões para evitar 
essa tlutuação de preços e o desestímulo à economia pecuária 
nacional. 

Vou um pouco maIS à frente, se V. Ex" me permitir, 
para dizer que temo~ dOIS sIstemas importantes na polítIca 
agrícola, o EGF e o AGF. 

Todos sabemo~ que o EGF é o Empréstimo do Governo 
Federal, que se estabelece quando o produtor quer realmente 
segurar o seu estoque para poder comercializá-lo em tempo 
e hora, para poder restabelecer e garantir preço de manu­
tenção dos custos de produção; e AGF é a Aquisição pelo 
Governo Federal. O eqUIlíbno técmco, na nossa opinião. e 
até eXIstem estudos internacionaIs que Indicam dever ser 3: 1 
o percentual, três valores superiores para o EGF e um para 
oAGF 

Ocorre, muitas vezes, em períodos de governos, que o 
AGF é mUIto maior como recurso, quer dizer, o Governo 
adquire maIS esse produto. Esses estoques adquindos pelo 
Governo. em determinados momentos, servem para bene­
ficiar quem? O especulador, porque pressiona o Governo a 
colocar no mercado o produto em hora imprópria, fIcando 
o produtor em ~Ituação muito difícil. 

Se esse tIpO de política se faz aqUI Internamente em termos 
de produtor, temos que estar atentos para defendê-lo, não 
apenas neste ou naquele caso, com determinados tipos de 
importação que acabam, no transcorrer do tempo, em deter­
mInado momento, pela pressão do especulador, sendo jogadas 
no mercado, em detnmento do produtor e com vantagens, 
muitas vezes não lícitas, em função daquela pressão que o 
própno Governo aceitou. 

Por essas razões, deIXO essas considerações, para que 
esta importante Comissão tenha dados precisos para fazer 
um Julgamento correto que é seu objetIvo, na realIdade. 

No mínimo, estamos começando a sentir que não há uma 
admimstração competente na área, porque tudo tem que ser 
prevIsível: os custos são elevados, tanto de produção como 
de importação, de estocagem, de transferência, de mercado, 
de manutenção; tem-se que prever até como essas câmaras 
estão sendo mantidas, porque estão alugadas, arrendadas e 
não sabemos qual o tipo de entendimento feito. Precisamos 
~aber de fato como está a manutenção dessas câmaras frigorí­
fIcas, pois temos visto, lamentavelmente, de repente, a im­
prensa dIvulgar: perderam-se tantas toneladas de determinado 
produto; perdeu-se, apodreceu, tem-se que Jogar fora. Per­
gunto então: Houve cuidado dessa parte essencial? 

Uma ComIssão da importância desta Comissão Mista não 
pode perder um só espaço, mesmo que seja para fazer um 
livro de orientação. de como admInistrar coisas púbhcas, se 
é que a gravIdade não é maIOr pard que ofereçamos apenas 
uma orientação. 

O SR PRESIDENTE (Ivandro Cunha Lima) -Eu pon­
deraria ao nobre Deputado Fábio Melreles que formulasse 
e~sas questões, e~sas que não estão preenchidas, não estão 
atendidas. E~ses reclamos, essas indagações, solicitaria ao no-

hre Deputado que as apresentasse à Mesa para as necessária.s 
providências, vIsando ao que não fOI atendIdo nos requen­
mentos que Já formulamos. 

Gostaríamos de ter essa participação, essa colaboração 
do Deputado, apresentando à Mesa, à Presidência, um reque­
nmento colocando essas questões, essas indagações, esses re­
clamo~. 

O SR. FÁBIO MEIRELLES - Não sei, Sr. Presidente, 
se é muito formal. Mas estando regIstradas as nossas conside­
rações, acredIto que as notas taquigráflcas poderiam ~onst,:r, 
dentro das normas legaIS. como um documento para aglhzaçao 
da matéria, naturalmente com nossa aSSInatura. 

O SR. JOÃO ROCHA - Concordamos com as coloca­
ções do Deputado Fábio Meireles e vamos atender o pedido 
de S. Ex" como um subsídio para a relatoria. VerifIcaremos 
mformações e sugestões que não foram atendidas ainda; se 
essas fiscalizações e formas de controle não estão sendo cum­
prida::.. vamos saher através das informações que pediremos 
aos órgãos competentes. 

ConsIderamo!> de mUIta valia as observações feitas pelo 
Deputado FábIO Melreles e a preocupação nossa, como bem 
falou V. Ex" é de fazer um relatório dentro da realidade, 
dentro daquilo que for possível e com um máXImo de transpa­
rência. 

Essa é a preocupação do Relator e peço, para isso, o 
apoio de todos os memhros de~ta Comissão que estão imbuí­
dos em um só propósito, que venham verificar o que aconteceu 
com as Importações, se são legais, se não são, se fogem das 
normas legais Todas essas mformações e as sugestões, esta­
mo~ pronto!> a captar. 

A nossa preocupação é fundamentar o relatório e subme­
tê-lo à Comissão dentro de uma visão ampla de tudo que 
aconteceu, de tudo que toi sugerido durante todo esse período 
de vigênCia desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Ivandro Cunha Lima) - Agra­
deço a V. Ex' a participação, nohre Senador João Rocha, 
que tem dispensado a melhor atenção aos trabalhos da Comis­
são, e agora nos oferece esse resumo como subsídIo. 

O SR. JOÃO ROCHA - É exatamente isso, porque 
nas nossas reuniões sempre chegava um colega ou outro, que 
não tinha intormação antenor nenhuma, e ISSO me preocupou 
muito, então comeceI, a partir dessa reunião, a fornecer as 
mformações de que a ComIssão já dispõe; fIca mais fáCIl, 
mais prático, dentro da documentação que já existe, sugerir 
alguma coisa a maIs. Então, a partir dessa reunião, eu me 
comprometo a passar para todos os membros da Comissão 
todos os dados que receher como subsídio, porque, a partir 
do momento em que existe uma informação, de um lado ou 
do outro, dispõe-se de uma documentação para se compulsar. 
Chegou mais outro documento agora e Já mandeI tirar cópia, 
para passar às mãos dos Srs. Membros, porque é a forma 
mais fácil de nos comunicarmos. Eu mesmo já me traí numa 
reunião aqUI, porque, lamentavelmente, faltei à reumão ante­
nor e quando cheguei aqui não sabia o que tinha acontecIdo. 
Quero ver ~e sanamo~ essas lapsos, tirando todas as informa­
ções de que dIspõe a ComIssão e transmItindo-as aos seus 
membros; é uma forma de subsídIO e é uma forma de ajuda 
que podemo~ receber de todo~. 

O SR. PRESIDENTE (Ivandro Cunha LIma) - Temos 
aqui em máo~ uma corre~pondêneIa da Fiocruz, formulando 
algumas questões, que já estão sendo respondidas, dentre 
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as quaIs qual sena o prazo desta Comissão para coordenar 
os seus trabalhos de acordo com as nossas atividades. 

Temos também, e tomei a liberdade de atender, para 
maior apressamento dos nossos trabalhos, um ofício, que Já 
encaminheI à Conab, soliCItando informações. Oficiei à Conab 
para que a mesma informe a esta CPI, nos termos da lei. 
qual a quantidade e quais o, estoques em armazém. con,e­
quentemente. se mantém contrato de armazenamento com 
a Sociedade de Armazéns Gerais de Goiás; quais as transações 
comerciaIS que a Conab manteve e mantém em território na­
cional e com a Sociedade de Armazén, Gerais de Goiá~. Essa 
medIda Já foi encaminhada. para melhor aproveitamento do 
nosso tempo e dos nossos trabalhos. O Sr Relator, com essa 
iniciativa, agora. dá-nos. a todos os membros na ComIssão 
uma oportumdade de acompanhamento permanente de todos 
os fatos, requenmentos. solicitações. convocações. convires. 
de tudo que ocorrer a Comls~ão. uma espécie de re~umo, 
para que cada um tome conhecimento dos trabalhos das reu­
niões antenore,. mesmo não tendo estado presente. 

Antes de encerrar os trabalhos. gostaria de convocar uma 
reunião para a próxima quinta-feira, quando naturalmente 
teremos novos elementos. conforme informou o Deputado 
Ronaldo Caiado; poderemos. na oportunidade, apreciar e for­
mular questões ao Presidente da Conab Portanto. na próxima 
qUInta-feira. Já poderemos estabelecer uma pauta de convo­
cações e de convites. para o melhor andamento dos nos,os 
trabalhos. 

. O SR. JOÃO ROCHA -Sr. PreSIdente. peço a palavra. 
(AssentImento da Presidência.) Quero pedIr escusas. primeI­
ramente, aos Srs. Deputados e Senadore~ pelo atraso do meu 
comparecimento a e~ta reunião; e perguntar se não foi deflmda 
a lista de convocações. 

O SR PRESIDENTE (Ivandro Cunha Lima) - Não, 
nobre Deputado. porque isso vai ser feito quando a reumão 
tIver o quorum qualitIcado para que IS~O possa acontecer. 
Esperamos que na próxima quinta-feira. à~ 14 horas. já po~sa­
mos e~tabelecer es,e cronograma de convites e de convo­
cações 

o SR. RONALDO CAIADO -Sr. PreSIdente. eu go~ta­
ria de tranquilizar o companheiro. porque ne~~e período. ne~­
!>es qUInze dIa, dessa!> últimas semanas. a Coml~"ão evoluIU 
bãstante no recebImento e na análi!>e de documentos. e tam­
bém na solIcitação junto ao Tribunal de Contas da Umão. 
para que faça a audItagem sobre esses elemento!> que quere­
mo~ verifIcar. Então. com tudo I!>SO. e,tamos agora acumu­
lando uma quantidade ~lgniflcativa de dúvida~ e de docu­
mento~ que queremos esclarecer. Informaçõe~ que nào tínha­
mos no início desta CPI. 

Esperamos também. ainda no decorrer de!>sa semana ou 
nesse~ qumze diaS. conseguir uma respo~ta do Tribunal de 
Contas e. aí ,Im. pa~saremos a ter dado, concreto; para que 
possamos interrogar o Pre~idente da Conab Para a próxIma 
reunião, estamo-nos e~fürçando para que tenhamo!> quorum 
para deliberar sobre todos aqueles requerimentos dirigIdos 
à Me~a desta CPI. para convidarmos pessoas hgada~ it área 
de trigo. de arroz. de leIte e no detalhamento do setor de 
carne 

O SR PRESIDENTE (Ivandro Cunha Lima) - Vamo~ 
encerrar os no~sos trabalho~. convocando uma reunião para 
a próxima qumta-telra. a~ 14 hora~. e~perando o compare-

cimento. a presença dos nobres Deputados e Senadores. para 
que pos[,amos decidIr a pauta. 

MUlto obrigado. 
COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 

Criada através do Requerimento n" 587, de 
1991-CN, destinada a "apurar responsabilidades no âm­
bito da Companhia Nacional de Abastecimento -
CONAB". 

9' Reuniâo, realizada em 12 de março de 1992. 

Ao~ doze dIaS do mês de março do ano de um mIl nove­
centos e noventa e doi~. as quinze horas. na sala de reumão 
n" 2 da Ala Senador Nilo Coelho. presentes os Senhores Parla­
mentares Ronaldo Calado (Vice-Presidente no exercíCIO da 
PreSIdência). João Rocha (Relator), É\cio Alvare~. Moisé~ 
Abrão. Werner Wanderer. Wil~on Moreira. Pedro Tornellí 
e Abelardo LuplOn, reúne-se a Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito. de'itmada a "apurar responsabIlidades no âmbito 
da Companhia Nacional de Abastecimento -CONAB". Nilo 
havendo número regimental para eleição do Pre~ldente. o 
Senhor Deputado Ronaldo Caiado. na qualidade de Pre[,i­
dente em exercício. declara aberto os trabalhos dispensando 
a leitura da Ata da reunião anterior. ljue é dada como apro­
vada. Em ~egUlda. convida o Dr. Manoel PereIra Nune~. Dire­
tor da Superin~pect para tomar assento à Mesa. A ~eguir. 
~olicita ao depoente que preste o Juramento de praxe. Com 
a palavra o depoente re!>salta que primeIramente vai abordar 
a parte que tocou sua empre~a na Importaçào de carne. DI~­
corre ~eu depOImento citando o teor de um telex recebido 
do Diretor de Operações da CONAB A seguir. pa~sa-se à 
fase Interpelatória. quando usam da palavra pela ordem o~ 
Senhore~ Senadores João Rocha e Moisés Abrão. Com a pala­
vra o Senhor Senador MOIsés Abnlo. ITIfo la que tem às 
mão~. requerimento da CPI, dirigido ao Dc:partamento de 
PolíCIa Federal. wbre uma suspeIta levantada. passando. a 
~cgUlr. ú leItura do refendo documento Com a palavra a 
PreSIdênCIa presta e~clareclmentos acerca do documento men­
cionado pelo Senador MOlSé" Ahrão. Com a palavra n Dr. 
Manoel relata. au~ Membro~ da Conll~sã(l, de ljue maneIra 
101 abordado pelo Sr. Jo~é Newton NogueIra Cadermaton 
e tece considerações acerca do comportamento do Sr Cader­
maton. Pro~~egumdo. com a mt~rpe\ação. fazem m,(l da pala­
vra o, Senhor!:?" Parlamentares Elcio Alvare~. M01~é~ Abrão. 
Ronaldo Caiado e Abelardo Lupíon. Com a palavra II Senhor 
Relator soliCIta ao Df. Manoel que encaminhe a CPI. cópia 
da carta que remeteu à CNAB. ~obre às Importações de tngo 
argentmo Nada maIS havendo a tratar. encerra-se a reul1lüo 
e para constar. eu.lo~é' Augusto Pamsset Santana. Secret:írio 
da Comlsscio. lavrei a presente Ata. que sení lida e a~'l1lada 
pelo Senhor Presidente e mí ú publicação juntamente com 
o acompanhamento taquigráflco. 

ANEXO A ATA DA 1.)" REUNl/fO DA CUMIS­
sAo PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO. 
CRI, \ ATRA ~'ÉS DO REQUERIMéNTO N 587. 
DE i,Jl)I-CN. DESTINADA A APURAR RéSPON­
SAB/UDADéS NO AMB/TO DA COl\-tPANHIA 
NACIONAL DE ABASTECI,".,fENTO - CONAB. 
DESTINADA A OUVIR O DéPOlMENTO DO DR. 
MANOEL PéREIRA NUNE.S. PRESIDENTE DA 
SUPERINSPl-.CT. SUPl:RVI~'A-O. VISTORIAS L 
INSPéÇ (iES, QUE SE PUBLICA COAf A Df. ~'f{)A 
AUTORIZAÇAO DO SENHOR PRéSIDENTE DA 
COMISSrfO. 
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VIce-PresIdente: Deputado Ronaldo Caiado, Presidente 
em exercício 

Relator: Senador João Rocha 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Calado) - A reunião 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, convocada para 
a data de hoje, tinha uma pauta no primeiro momento da 
eleIção do Presidente, convocada para às 14 horas. Mas isso 
depende do quorum qualifIcado para a escolha do novo Presi­
dente, já que o Deputado Evandro Cunha Lima se afastou 
do Congresso Nacional para assumir a pOSIção de Secretário 
de Estado. Com isso, e por um acordo feIto entre as LIde­
ranças, coube ao PFL a relatoria, e cabe ao PMDB a indicação 
do PreSIdente. 

Estamos, então, aguardando não só o quorum, mas tam­
bém essa decisão e, com isso, na vice-Presidência, na qualI­
dade de VIce-PreSIdente, assumo a Presidência temporána da 
Comissão Parlamentar MIsta de Inquérito. 

Nós havíamos encamtnhado, conforme ficou decidIdo 
um ofício ao Dr. José Pedro Gonzales dignísslmo Secretári~ 
Nacional de Defesa Agropecuária, do Ministério da Agn­
cultura e Reforma Agrária, um requerimento nos termos do 
art. 2" da Lei n" 1.579/52, combinado com o art 148 do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa, comunicando 'que 
a comIssão dehõerou convocá-lo, sob pena da lei, para, pe­
rante ela, prestar depoimento no próximo dia 12 de março, 
qutnta-feira, às 15 horas, na sala 2, da Ala Senador NIlo 
Coelho, do Senado Federal. 

Recebemos do Mimsténo da Agricultura e Refol.na 
Agrána o Ofício n" 146, encammhado a nossa pessoa, que 
dIZ que acusa o recebimento do Ofício n" 34 da CPI-CONAB 
datada de 26 de fevereiro, próxImo passado, convocando ~ 
ttt~lar deste órgão para depor nesta ComIssão, na data de 
hOJe. 

Em VIrtude da ausência do Dr. José Pedro Gonzales 
ora em vIagem ao Japão, a serviço, mformo a V. Ex" d~ 
Impossibiltdade de seu compareCImento, colocando esta Se­
cretana a sua dIspOSIção para prestar quaisquer esclarecimen­
tos adicionaIS a respeIto do assunto. 

Atenciosas saudações, 
José BonifáCIO de Moura Antunes. 
Mas no último dia 25, em reumão da ComIssão Parla­

mentar Mista de Inquérito, nós recebemos um telefonema, 
~a pa;te da manhã, do Sr. Manoel Nunes, proprietário da 
:Supennspect onde o nome dele também havia sido colocado 
na pauta para ser OUVIdo no dIa 25 de fevereiro, próximo 
passado. Mas não pode ser convocado porque o nome do 
~r. M~noel não havia SIdo apreciado pela Comissão; havia 
SIdo feIto um requenmento, mas este requerimento não havia 
sido aprovado. 

Com ISSO, o Sr Manoel encaminhou um fax ao Deputado 
Ronaldo Caiado, VIce-PreSIdente da CPMI, nos segumtes ter­
mos: 

_ "Agradecemos, em pnmeiro lugar, a gentil recep­
çao ~o noss~ telefonema desta data quando nos foi 
sugendo ~nvlo desta mensagem expondo as difIculda­
des sugendas com a criação da CPMI acima mencIO­
nada,' A incIus~? do nome de nossa empresa como 
posslVel beneflclana de tnformações priVIlegiadas, Insi­
de Information, levou de imediato a nossa Diretona 
do Conab a suspender o pagamento de nossas faturas, 
alegando que terão de aguardar o parecer fmal da su­
pracitada CPMI. 

Trata-se de uma acusação leviana e vazia contra 
a qual temos toda uma documentação compliada crono­
logIcamente. Infelizmente, o adIamento sine die do nos­
so depoimento, que acontecerià hoje, vai prolongar 
ainda mais as nossas difIculdades perante ao Conab. 

Assinamos com o Conab, no ano passado, um con­
trato de prestação de serviços devidamente legahzado 
na forma da lei, o qual cumprimos integralmente a 
nossa parte. Somos profIssionaIS do setor de superVIsão 
de cargas e descargas marítimas e controle de peso 
e qualidade. 

Nossa empresa, fundada em 1970, é a única genui­
namente naCIonal neste setor de atividades, compe­
tindo com Inúmeras outras estrangeiras 

No presente contrato de supervisão das 100 mti 
toneladas de carne importada da Comunicade Econõ­
mica EuropéIa, houve uma convocação da CNA, agora 
Conab, em, 15-4-91, com telex e lista de presença ane­
xos, enviadas às cinco maiores empresas espeCIalizadas 
do setor, o que demonstra que as prinCIpaIs empresas 
,do ramo tIveram acesso às mesmas informações e no 
mesmo momento, ficando assim, portanto, completa­
ment~ descaracterizada a acusação que nos é dingida, 
ou seja, a obtenção, com antecedência, de informações 
privlligiadas. 

Em face das dIfIculdades que estamos enfrentando 
junto à Conab, apreciaríamos a colaboração de V. Ex", 
para que o nosso depoimento fosse feIto o maIs breve 
possível, preferencIalmente em sessão secreta, a fim 
de que pudéssemos provar que aquela acusação contra 
a nossa empresa, além de Improcedente, é inteIramente 
infundada' 

Permaneceremos na guarda de uma comunicação 
de V. Ex", pela qual somos antecipadamente gratos. 

Saudações, 
Manoel F Nunes." 

Ao consultá-lo, ele se colocou à inteira dispOSIção para 
que a comissão deCIda. E essa passa a ser uma sessão aberta 
a todos aqueles que queiram partiCIpar, ouvIr e debater. 

Neste momento, então,convidamos o Sr. Manoel Nunes 
para que faça parte da Mesa, em seguida vamos tomar o 
seu Juramento para que micie o seu depoimento 

O SR. MANOEL F NUNES - Juro, como dever de 
conSCIência, dIzer toda a verdade, nada omitIndo do que seja 
do meu conheCImento sobre quaisquer fatos relacionados com 
a investIgação a cargo desta Comissão Parlamentar MIsta de 
Inquérito, destinada a apurar responsabIlIdades no âmbIto 
da CompanhIa NaCIOnal de Abastecimento - CONAB. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Sr. Manoel. 
V S" a partIr de agora tem vinte mmutos para expor a esta 
ComIssão tudo aquilo que puder nos dIzer em relação à opera­
ção de Importação das cem mil toneladas de carne, feita pela 
Conab. 

Está em aberto para que V. S" faça primeiramente o 
seu depoimento e, a segUIr, hberaremos a palavra aos mem­
bros da comIssão e aos Deputados e Senadores presentes, 
para que sejam feitas as perguntas relacionadas, exatamente, 
a esse assunto específico pelo qual V. S" foí convocado. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Em pnmeiro lugar, 
gostaria de deixar bem claro que só posso me referir aqui, 
neste depOImento, à parte que tocou a mmha empresa na 
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importação. Fomos contratados para fazer a supervi~ão de 
cargas na Europa e descarga em porto~ brasllelro~. Não pos~o 
acrescentar mais nada, porque só conheço a operação da carne 
nesse âmbito, nesses parâmetros e nesses limites. 

Com relação à importação de carne, tomamos conheci­
mento pelos Jornais, a partir de fevereiro e março, de que 
o País pretendia importá-Ia da CEE no ano de 1991. 

Diante da nossa experiência - e uns tnnta ano~ de atIVi­
dade nesse tipo de serviços -, até duvidávamo, na época, 
corno cidadão, de que houvesse esse tipo de ImportaçL10 de 
carne, porque era a nossa opmião que o País não estava prepa­
rado para receber em seus portos, e com a mão-de-obra t:spe­
cmlizada de que dispõe, mercadoria desse tipo a granel. ainda 
mais ~endo um país tropical, onde as temperaturas. ao melO­
dia. às vezes, atingem 40" a 42". quando O~ porõe~ são aberto~ 
para que a carga seja retirada. E não era da no~sa alçada 
deCidir ~obre a Importação. Decidida a Importaçáo, re,olve­
mos acompanhá-la de perto, junto ao órgão que ina adminis­
trá-la. Fizemos um contato nesse sentido com a Conab. onde 
nos sugeriram que primeiro nos cadastrássemos perante um 
órgão, CobaL no Rio de Janeiro: e fizemos i""o. Temo~ () 
registro e o cartão específico de cada~tramento Deplli~. qUI::! 
fizéssemos um relatório, dando informações :.obre a nossa 
empresa à Presidência - na época, CNA -. inclUindo nela 
todo~ os documentos relativo~ a no"sa capacItaç;ío tt'cOlca: 
o que também foi feito. 

Depois do cumprimento de~sa~ formalidade, ljue nos fo­
ram "ugeridas, só fomos tomar contato com a operação no 
dJa 15 de abril de 19lJl, através do telex CNA/DIROP'DEPES 
nU 431. onde diz o ~egulnte: "Dingida às CinCO maJore" empre­
sas de ~upervisão; nós e maIS quatro brasileiras e e~trangelras. 
todas com escritório no Brasil. Este telex diZ o ~eguink: 

"Objetivando dl"cutir assunto" reladonado, com 
,erviços e supervI;ão simples, amo"tragem. determi­
nação de qualidade de trigo, carne llnpurtada, pela 
CNA, solicito presença de representante tks~a empresa 
no próximo dia 17-4-91, às 14 horas, em B ra"l1w -
DF, à W-3 Norte, Quadra 51-C as,inado Nelma. de 
Castro Batista - Diretor de Operaç(íe~ - CNA .. 

No dia 17-4. cumpnndo e,,~a convoca .... ão I1(h nos fllt:mo" 
presentes. Nessa ocasião. foi feita uma lista dt: pre,>ente" -
julgo desnecessário citar os nomes das pes"oa~ - e~tavam 
as empresas aqui mencIOnada, nl::!ste telex e me parece Ljue 
mais uma. Foi feita uma reunião onde a Conab. através de 
um departamento específico, que é chamado de e~loquc~ regu­
ladores. Se não ml::! engano, o SI. Raul Fana Filho nos fel 
uma sabatina com todas a~ empresas perguntando da capaci­
tação técnica de cada uma. dos equipamentos, da~ dI,ptmiln­
!idades do matenal humano especializado etc. e cada urna 
respondeu verbalmente à~ perguntas ~ohcItada,. SZlimo~ daI! 
com a certeza que havena importação da carne e do trigo. 
evidentemente, que não é o ca~o que e~tamm, tratando aqUl. 

Posteriormente, depOIS da data de 15 de abnl toi feito 
um telex que deve ter ~ido, com certl::!za. pa~~ado para toda, 
as empresas, porque elas "e fizeram pre;,entes, mas I::!s~e telex 
é bastante longo e diZ o seguinte: 

"Contrataç~'ío de serviço de ~upervI~üo importação 
100 mil tonelada" métricas carne, hovina, OrIunda da 
Europa, Objetivando habIlitação, ,ervlço LI epígratt:. 
solicito presença do repre!>entantc des~a emprega. em 
tal lugar, mUl1ldos de proposta, de pre .... o,,: produto, 

origem: Itália, Alemanha, Holanda. Documentos a se­
rem feitos. especionar o estabelecimento etc." 

O SR PRESIDENTE (Ronaldo Calado) -Gostaríamos 
de informar ao nobre depoente que todo, os documentos 
citados deverão ficar na Comissão Parlamentar de Inquérito 
com uma cópia. 

O SR MANOEL F. NUNES - Ne,te telex, julgo impor­
tante !>ali<"ntar. diante da acusaçlio que foi veiculada pela Im­
prema contra nHm, diz que haveria uma habilitação. classifI­
cação das empresas antes da tomada de preços propriamente 
dita. Es,a habilItação e clas,iftcação envolveria a entrega de 
uma "éne de documentos que vão desde a constituição da 
empresa. capital social. o, três últimos balanços com os seus 
respectivo~ Índices. certidão negativas de débito~, tributos fe­
derm". mumcipai", estaduais, prova de hliação pelo menos 
a uma associação profis~ional internacionalmente conhecida. 
prova de que os certifIcados tenham tido aceitação lllternai­
conaL relação das instalações e eqUIpamentos e~pedflcm. de­
claração de c1iente~ para os quais a empresa Já trabalhou 
em ;,upervisüo de carne bovina, relação de escritório> no Bra­
,iL representante~ no extenor, certidão negativa de protesto, 
reJaçiio bancária da não eXIstcncIa de restrição cadastral. rela­
çáo nominal com a~ respectiva" espeCIalidades dos técnicos. 
prova de atuaçáo e importaç~lo. 

Nes"a r<"umão, onde todas as empresas deveriam apre­
sentar sua" propo~ta" e mais essa documentação e"pecífica, 
ao mvé, da~ cinco empresas menCIOnadas no telex, apareceram 
oito ou nove, porque algumas delas foram convocadas por 
tekfone. 

Nessa oportunidade. todos fizemos a entrega dos envelo­
pe!>. alguns notamo, ahertos, outros. fechados. o que, depois 
em conversa a caminho do aeroporto. quando as empresas 
toda, !>e conhecem, no<; levou a acreditar que não se tratava 
de uma IÍCltaçáo otlciaL tratava-se de uma tomada de preço~, 
J<1 que não houve o CUIdado do Sigilo. Aqueles enveJope~ 
abertos Iriam para LI gaveta de algum funCIOnário da Conab 
c ele" Inam anali,ar com o me"mo cntério como "e fosse 
um envelope fechado, sigiloso, emprl::!sa que deveria atuar 
na, duas ponta'.,: origem e destino; p05to de carga e posto 
de de,carga. na impeçüo da carne. 

Somente em (,-h - e e:;tamos falandu do último telex. 
que tOl em 23-5 - recehemo;, da SUPERfNSPECT o segumte 
telex. aS;,lT1ado pelo DL Nelmar de Castro Batista, Diretor 
de Operaçõe,: 

"rnformamos que esta empre~a supervi~lonará o 
I::!mharque e o de~embarque da~ primeiras 20 mil tonela­
da!' métricas de carne bovma oriunda da CEE, deven­
do. para tanto. contactar na Europa com a emprc~a 
vendedora. mtltulada SOCOPAR INTERNATIO­
NAL. CU10S dado~ a ~eguir mformamos." 

E dá () endercço da SOCOPAR em Pans. 
Is,o nm chegou as müos na parte da tarde. as 14h31min, 

e,tü no telex. E mal" ou menos às lXh recebi pe%oalmente 
um telefonema do DL Nelmar. pedmdo-me que agiliza~~e 
esse contato com a Europa. porque haveria um navIO come­
çando o carregamento - o navIO. salvo engano. chama-~e 
Porsiev. num porto da frh:nda. Froynes. Então. já era quaót' 
meia-noite na Europa. tive que telefonar para deslocar o nosso 
pe~~oal para a Irlanda, fazer o primeuo navIO e iniCIar a ope­
raçüll. 
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Depois disso, pedimos para o Dr. Nelmar - porque havia 
feito uma solicitação de preço para 100 mil toneiadas, e ele 
estava me nomeando para 20 - pedi a ele o direito de, se 
a outra empresa fosse escolhida para supervisionar as outras 
80 mil toneladas, ou parte delas, divergir desse posIcionamento 
diante dos fatos e do argumento que citei. 

O assunto ficou realmente sem resposta. O Dr. Nelmar 
disse que eu fizesst:, porque era um direito. 

Mas, no dia 4-7, quer dizer, quase um mês depois, com 
a operação já em andamento, nessa altura já havia 20 mil 
toneladas descarregadas, as pnmeiras 20 mil, fui chamado 
a firmar um contrato ofIcial com a CNA, na época - cuja 
cópia tenho aqui. E esse contrato reza que as 100 mil toneladas 
seriam controladas por nós. Em 4-7 fOI assinado o contrato. 
E daí em dIante a operação foi feita normalmente, ou seja, 
realizamos a nossa parte na atividade em si, para a qual estáva­
mos contratados, ql!e era supervisionar os embarques e as 
descargas. 

Em princípio, de um modo geral, essa é a história da 
nossa participação e intervenção nessa importação de carne. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Sendo assim, 
antes de passar a palavra aos demais membros da Comissão, 
Deputados e Senadores presentes, passo a palavra ao nobre 
Relator. 

O SR. RELATOR (João Rocha) - Queria saber do 
Dr. Manoel também, se S. Sa. tem conhecimento de um relató­
rio elaborado,a pedido da Comissão, pelo Tribunal de Contas 
da União, afirmando que a SUPERINSPECT teve realmente 
uma informação privIlegiada sobre as exigências de habitação 
ao serviço de supervisão e importação das 100 mil toneladas 
de carne. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Não procede. Como 
disse a V. Ex" o telex convocando as cinco maiores empresas 
foi colocado no mesmo dia nas máquinas das outras empresas. 
Se houvesse um telex para mim, isoladamente, poderia até 
se imagmar que eu teria sido beneficiado com qualquer infor­
mação. Mas no mesmo telex são mencionados os nomes das 
cinco empresas. 

Eu, como cidadão brasileiro, duvidei até o último mo­
mento que fosse haver importação de carne, pelas razões que 
expliquei a V. Ex'. 

Quando decidiram a minha convocação, evidentemente, 
é a minha atividade, resolvi participar. Mas fui convocado 
no mesmo dia e pelo mesmo telex das outras empresas,que 
são as outras quatro que estão aqui. 

O SR. RELATOR (João Rocha) - V. Sa. informa tam­
bém, por exemplo, na correspondência para o Presidente da 
Comissão em exercício, de 25/02, que está encontrando dificul­
dades junto à nova Diretoria da CONAB para a liberação 
de recursos para o serVIço prestado. Mas a alegação da atual 
Diretoria, hoje, atém-se exclusivamente à CPI ou tem mais 
razões para não liberação dos recursos? 

O SR. MANOEL F. NUNES - Tão logo foi trocado 
a diretoria da CONAB, por duas ou três semanas tentei marcar 
um encontro com o novo Diretor-FinanceIro, e depois de 
muita insistência fui atendido pelo Dr. Iris Pedro, que me 
deu chá de cadeira de duas horas e depois me atendeu em 
cinco minutos - isso já demonstra a má vontade. 

Disse-me ele, de pé, que só lfia hberar os pagamentos 
da empresa de supervisão e de outras empresas contratadas 
na operação da carne depois da deCIsão desta Comissão de 

Inquérito. Salientei a irrazoabilidade dessa atitude, porque 
isso estava envolvendo incluvive retenção ,de faturas minhas 
de supervisão de trigo. Ele ficou um pouco apreensivo com 
essa informação, disse que não tinha conhecimento e que 
iria verificar. No nosso entendimento, houve uma atitude de 
precaução por parte dele em relação ao relatório ou, digamos, 
retaliação, não sei, mas ficamos com todas as faturas presas, 
como estão até hoje. 

O SR. RELATOR (João Rocha) - V. Sa. está com 
elas presas desde que foi criada a CPI? 

O SR. MANOEL F. NUNES - A partir do momento 
em que foi substituída a Diretoria. 

O SR. RELATOR (João Rocha) - Com a Diretoria 
anterior houve todo o cumprimento das cláusulas do contrato? 

O SR. MANOEL F. NUNES - Não, não houve, pois 
eles jamais pagaram no prazo contratual. Entretanto, nesse 
aspecto, até que entendemos por ser um órgão daquele tama­
nho e dependente de verbas. Eles nos diziam, às vezes, em 
relação aos atrasos: "Olha, o Ministério da Economia libera 
verbas nos dias 10 e 25" e temos uma fatura para vencer 
no dia 12 ou 13 e a verba está esgotada no dia 10, só no 
dia 25 ou 27 que se vai receber". Entendíamos que isso não 
atrapalhava muito a nossa atividade. 

O SR. RELATOR (João Rocha) - Essa alegação toda 
basicamente não é em função de irregularidades por parte 
da empresa de V. S' sobre armazenagem, desembarque, atraso 
de embarque, nada disso? 

O SR. MANOEL F. NUNES - Nunca recebi nenhuma 
reclamação nesse sentido, pelo contrário. 

O SR. RELATOR (João Rocha) - Não havia recla­
mação nenhuma nesse sentido pela prestação do serviço? 

O SR. MANOEL F. NUNES - Pelo menos, oficial­
mente, ninguém nunca me disse nada. Ao contrário, até quan­
do nos pediam informações adicionais - a disponibilidade 
do navio, do porto, se havia berço no porto para atracar 
- sempre nos diziam que estavam satisfeitíssimos com nosso 
trabalho. Essa é a nossa atividade, náo era muito surpresa. 

O SR. RELATOR (João Rocha) - No presente mo­
mento estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Passo a pala­
vra ao Senador Moisés Abrão. 

O SR. MOISÉS ABRÃO - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, Srs. Deputados, Sr. Manoel Nunes, a presença de V. 
Sa. nesta CPI tornar-se muito importante, já que o nome 
de sua empresa consta de um relatório entregue a esta Comis~ 
são pelo Tribunal de Contas da União. Dentre as irregula-, 
ridades apontadas pelo Tribunal de Contas da União, constai 
exatamente a informação privilegiada. Vou fazer a V. Sa,. 
várias perguntas; não vou fazer todas de uma vez para que 
possa respondê-Ias, uma a uma, de uma forma mais objetiva. 
Há quantos anos a sua empresa presta serviços de supervisão 
portuária? 

O SR. MANOEL F. NUNES - A empresa foi fundada 
em dezembro de 69 e registrada, se não me engano, em 10 
de janeiro de 70. Há 22 anos, mais ou menos. 

O SR. MOISÉS ABRÃO - Quais foram exatamente 
os serviços que a sua empresa prestou na importação de carne 
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e, pelo que V. Sa. citou aí, V. Sa. Estava fazendo, também, 
a supervisão do trigo. Qual, especificamente, o serviço pres­
tado pela sua empresa nesse serviço? 

O SR. MANOEL F. NUNES - Na Carne é uma coisa, 
no trigo é outra. Na carne, especificamente, nós verificamos 
as instalações das entidades armazenadoras na retaguarda e 
sobre isso -se o senhor me permite -vou fazer um parêntese 
que vem, vamos dizer, descaracterizar essa informação de 
inside information. Não consegui da CONAB, nem mesmo 
já contratado, saber em quantos pontos da Europa havia carne 
armazenada para ser deslocada para os navios nos portos. 
Nem isso consegui, porque nem eles sabiam. O fornecedor 
europeu não forneceu. Então, se tivesse informações privile­
giadas e se soubesse, como depois aconteceu, que só na Ale­
manha existiam 216 frigoríficos para que eu fiscalizasse, para 
que eu operasse na hora do carregamento dos caminhões que 
iam levar carne até o navio, evidentemente que não daria 
a taxa que dei. Se soubesse de antemão, numa informação 
privilegiada, que seriam 216 pontos, não daria a taxa que 
dei ... "Não, isso vai ser o normal..." e nós fomos em frente. 

Bom, o nosso trabalho, resumindo, se restringe ao se­
guinte: 

- nós verificamos as instalações portuárias e se elas dis­
põem das condições adequadas para armazenamento do pro­
duto; 

- verificamos a temperatura dessa carne antes da aber­
tura das câmaras frigoríficas e antes do manuseio da primeira 
peça para o caminhão; 

- verificamos o estado de limpeza e adequação dos cami­
nhões-frigoríficos que vão transportar essa carne até o navio; 

- lacramos os caminhões, contamos as peças e pesamos 
os caminhões cheios e vazios; 

- lacramos esse caminhão através dos nossos inspetores 
e, depois, quando esse caminhão chega ao norte, esse lacre 
é quabrado, também por nós; 

- assistimos em cada porto à descarga de cada caminhão 
para as câmaras frigoríficas do navio, verificando, outra vez, 
a temperatura e verificando as câmaras frigoríflcas; 

- verificamos o equipamento de refrigeração do navio 
e se ele se encontra com certificados próprios das entidades 
internacionais, e terminada, completada a carga de cada câma­
ra nós fazemos o fechamento dessas câmaras e, normalmente, 
se lacra... essas câmaras vêm lacradas com o novo próprio 
selo. O CONAB pediu que nós não fizéssemos isso para que 
déssemos a salvaguarda ao transportador marítimo caso hou­
vesse alguma avaria aqui, porque, estando lacrado, entendia 
o CONAB não entendo assim - de que estaria isento o trans­
portador porque o lacre não foi quebrado; 

- fornecemos ao comandante do navio uma instrução 
específica dizendo em quantos graus ele tem que manter a 
temperatura da carne durante o trajeto marítimo. Ele assina 
essa carta para nós. 

- na chegada ao porto brasileiro verificamos pelos dados 
do livro de bordo se foram cumpridas aquelas instruções, 
ou seja, se a carne foi mantida a uma temperatura de menos 
25 graus durante todo o trajeto; se não foi, se isso não aconte­
ceu, nós, imediatamente, antes de retirarmos a primeira peça 
no Brasil, nós fazemos o protesto e responsabilizamos o navio 
e o seu proprietário por qualquer avaria que tenha acontecido, 
que tenha sido provocada por essa falta de cumprimento de 
nossas instruções. Na descarga em si, nós fazemos toda essa 
operação que lhe falei, inversa, só tem que o CONAB, nesse 
contrato, decidiu que a nossa atividade se encerraria na faixa 

portuária, ou seja, completado o caminhão e pesado cheio 
e vazio, nós aporíamos o nosso lacre nesse veículo e encerra­
ríamos a nossa atividade. Nós discutimos isso teCnIcamente 
com o CONAB, achandc que o serviço ficaria imperfeito, 
mas não foi possível demovê-Io da idéia, porque nós queríamos 
fazer, também, na retaguarda, porque nós chegamos ao ponto, 
diante de nossa especialização, de poder checar o tempo de 
viagem entre o caminhão e a entidade, mas sabendo que em 
portos, como o Rio de Janeiro, atravessar uma Avenida Brasil 
numa certa hora poderia haver algum roubo de peça parcial 
ou total nos veículos, e o CONAB resolveu, - manteve a 
posição de encerrar a nos~a atividade na faixa portuária e 
deixar o próprio pessoal dela, os próprios empregado~, fazer 
a inspeção e checagem desses veículos nas entidades fmais 
de retaguarda, as entidades armazenadoras. 

Essa é, mais ou menos, a atividade de um modo geral. 

O SR. MOISÉS ABRÃO - Pergunto a V. Sa. se nesse 
trabalho todo desenvolvido pela sua empresa constatou-se 
alguma irregularidade? 

O SR. MANOEL F. NUNES - V. Sa. fala em relação 
à carga? 

O SR. MdISÉS ABRÃO - À carne. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Ah!, sim, algumas ... 
peças com a embalagem dtlacerada, as temperaturas ... foi 
recusado um sem-número de veículos por falta de adequação 
e, de um modo geral, tudo aquilo que não se enquadrava 
nas exigências técnicas que nós entregávamos ao Capitão tam­
bém aqui as nossas exigências ... por exemplo, nós só autorizá­
vamos a descarga da carne enquanto o eqmpamento do navio 
tivesse capacidade de manter a temperatura a menos de 12 
graus. Tecnicamente, isso seria recomendável a menos de 
18 graus, mas, em se tratando de um país tropical, nós fomos 
autorizados pelo CONAB a aceitar a carne, - permitir a 
sua descarga com menos 12 graus. Quando chegava a menos 
10 graus, a menos 9 graus, nós mandávamos fechar o porão ... 
isso nós fizemos um sem-número de vezes, prejudIcando os 
mteresses de outras entidades contratadas ou de outras empre­
sas contratadas pelo CONAB, como os veículos transpor­
tadores, que ficavam parados aguardando que o equipamento 
do navio de refrigeração fizesse a recuperação dessa tempe­
ratura a menos 12 graus. As irregularidades mais constantes 
foram essas da falta de capacitação dos equipamentos do na­
vio, diante de nossa posição geográfica, de manter-se em me­
nos 12 graus. 

O SR. MOISÉS ABRÃO - E houve alguma recusa 
de desembarque de carne, em função de limpeza ou de quali­
dade? 

O SR. MANOEL F. NUNES - Olha, o último navio 
- quando dizemos o último navio, não foi o último que che­
gou, mas ° último que ficou para de!>carregar - chamado 
Atlantic Uni verse ... esse navio realmente tinha ... e ele regis­
trou isso no seu livro de bordo ... o equipamento dele, realmen­
te, estava incapacitado para manter essa temperatura e essa 
carne chegou aqui ... quando nós abrimos o porão estava com 
menos 5 graus em Santos e nós fechamos o porão. Aí, ficamos 
naquela briga: recupera, congela, recuperava um pouquinho, 
ia a oito, ia a nove, ia dez, abre um pouquinho, e isso foi 
levando a quê? Aquela peça, que estava certinha dentro da 
embalagem, ela foi perdendo conteúdo, foi perdendo o líquido 
e a peça ficava frouxa ... a unidade ficava frouxa dentro do 
stock net que era a embalagem. Então, aquilo içado pelo 
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estIvador da maneira como ele Ial~;~!.~~ 
magro dentro de uma roupa 
perdeu o estado de temperat 
que era perda de qualidade. 
sada pelo equipamento do navlO, 
um terço da descarga desse n 
dara para sc responsahllIzar pelos 
acionar o armador, e a Seguradora 
da descarga. Mas, apesar de todas 
virou uma novela; se não me 
a 80 dias para descarregar esse 
sustentava a temperatura 
a desatracar e ficar ao largo 
uma solução, foi aventadà 
devolvida à SOCOPAR diante 
temente, que a tomada dessa 
pnmelro, o segumte' você 
sabilidade da Seguradora que 
o prêmio. E ~e houve avaria a 
conhecimento marítimo limpl 
comando do navio. Temos tod 
gou na Itália, apesar de a 
todos os laudos das 
Italianas dizendo que a carne 
Ora, ~e cla saiu de lá assim e 
rente, de uma forma diferenté~ 
portador 

Entendo - isso não é 
que o CONAB não soube 
falta de gente capacitada, e 
sua espewlhdade - o navio e 
resposahilidade, tudo cau~ado 
em SI. 

Na mmha opinião, não h(l11~~!lY~ 
avana decorrente da falta de C@nUN(~ 
refrigeração do navio. 

O SR MOISÉS AB 
de qual foi a atItude fmal 
carne, onde ela fOI parar, a 

O SR MANOEL F 

cou o seu repre~entante do 
dele;" e essa deCisão pa~sou 
panhia NaCIOnal dc Aha~te 
escntóno de advocaCia - se 
que levou o ca;,o aos tri 
carne fOI descarregada no 
que foi fcito um protocolo para 
a re~ponsabihdade, pelo 
a operação da carne no e 
e fOI deposItada aparen 
que receberam a carne sii 
da verdade que, - é bom 
em que se d 
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sen SeI di,so. porque () dIretor do referido Banco me contou 
h~o 1'01 cLllocado no rdat(Ínu do 2 Escalão da CNA na época 
ao Duetor da Operaçüo. dIzendo que. caso essa dlretona 
resolve~se não levar em conta esse dado cadastral. !.juc era 
uma retomada de equipamento. fIcavam as dua~ empre!>as. 
a SlfPERINSPECT L TDA e a SOS do BRASIL. deVIdamente 
hahilltadas e cada~tradas. Se bem que o menor preço dela 
era II dobro do meu Del um preço úmco para a Europa 
tllda. FIZ a média: na Europa tanto na França. O preço menor. 
de l) dólar por tonelada erd Ljua;,e o dobro do meu que era 
4.t:O dolar por tondada na Europa. h~n o que acunteceu 
Nüo foram duas empn:sa;, Ljue venceram. 

Quando chegnu na Dirc:toria de OperaçiJcs. ela di;,,,e que 
náo. J~í que uma t:;,tava com prohlema que se contrata,;,e 
a que apre~ent(lu lOda a documentação e que ofen:C1a o menor 
preço da, duas. Qual fLll a outra pergunta') 

O SR. MOISES ABRÀO - Nãu é o que dIZ n relatlíno 
do Trihunal. Ele dIZ que duc\;, foram vencedora, e l) problema 
~ena quanto ao pagamento em dular V. S' nállme re~pondeu 
i\ pergunta. ou seja. ,e pt:!o tato de homologar o ,erVlço 
de ,>ua empre,a hoth e alguma eonte~ta<;áLl por parte das outras 
empresa~ que n[1O ganharam a concnrrent:ia'! 

U SR. MANOl::L f NUNES - Não. Como db~e a 
V Ex . temo, uma t:ntidadc de cla~..,e~, chamada ABRASUB. 
em Selo Paulo. em que pelo.., meno, quatro des'a ... cinco empre­
~a<; ,<in soeia..,. memhro., de..,.,a empn:,a.c nenhuma dé'la.., ja­
mais chel!ou ao meu c(lnheClm~'nto tIve,,~e conte~tado Apenm 
em uma ~eumáo posterior para nnportaçào do tngo canaJen­
~e.()nde todos t'slávamll" presentes. foi perguntado ao Dr. 
Nelmar de Ca,tw Batista pL)r que ele náo tornava púhlico 
(1 preço de hldas a, outras empresas. Foi apenas is,o o que 
omi. ,e é o que ~e pode chamar oe contestaçáo. 

O SR. MOISÉS ABRÃO - Qual o valor do contrato 
da sua empresa rdativo :\ ,upervisáo da carne') 

O SR MANOEL F. NUNES - No exterior. ·um dólar. 

O SR. MOISES ABRÀO - O total do CONAB V 
Sa o tem') 

O SR MANOEL F NUNES - 1 enho que dIzer que 
uma coisa e torça de lHIgcm e a outra, força do de,s~1J1() 
É de ~,t:O dólare\ em qualquer porto do'i paí'it:s da C EE c 
:'i73,UO (qu1l1hento~ t: ,etenta e trê,) cruzeiros por tone.lada 
imp(J',lo para supervlsün de ~e,carga de Impllsto~ bra'llelro::.. 

O SR. MOISES ABRAO - Seriam aproxImadamc'nte 
t:U(J nul dólares. 

O SR. MA~Ol::L F NUNES - Seiscentos e oitenta mil 
dólare~ que. a época. corre~polldiam a doi, dólare~ 

O SR MOrSES ABRÃO - Com relação ao trigo. V. 
S' lcL alguma ~upervI,áLl de de~embaryue de trigo aqll1? 

O SR. MANOEL F NUNES - FIZ com relação ao trigo 
t:anaden~e em quatro ou cmcu navio~. 4ua,e que na ha"e 
da ,úpllca pela CONAB Ante, da carne - se qll1,erem levar 
1',50 em conta para mim. pen,o que deveriam - eu mio tinha 
inside information na CONAB. porLjue o pe"oal não nutria 
pur Tl11m mUlta ~Jmral1a. houve uma lIcItação para ~no mtl 
tondada, de tflgo canaden~e, e eu me t:andIdatei. Somente 
dLIa~ t:mpresa<; e:,trangcIras toram habIlitada~ a fazer essas 
~()() mil tonelada,: uma se chamava Caleb Brett do Bra,d 
e a outra Blvac dll BraSIl Uma era francesa e a outra alemã. 

Quando me comUJllcaram por telex a decisão de que 
LI mmha empresa fllra excluída por falta de capaCltaçáo técnica 

na Argentina. msurgl-me e fiz uma carta. Essa falta de capaci­
taçüo estava baseada no fato de que tinha apenas um escritório 
em Buenos Aires. Então. expliquei ao CONAB, ou à CNA 
na época que na Argentina não se pode usar como no esporte 
brasileiro o seu pessoal; tem-se que usar pessoal sindicalizado. 
Basta tcr-se: um escntório e o meu operador-chefe contrataria 
dentro do sindicato um número de pessoas suficientes para 
superviSIOnar Eles me excluíram l?or causa disso. Não adian­
tllU muito a mmha reclamação. A época, tive uma espécie 
de dlscu~são .,éna com o DIretor de Operações do CONAB, 
ma~ ele não levou mlIlto em conta a minha contestação. e 
n(lo fIZ sequer uma tonelada do trigo argentino ... 

Po,tenormente. fomos convocados para uma outra hcita­
çáo Um milhão de toneladas de tngo canadense nas duas 
pontas: là e cá. Na hora de resolver eles se deCIdiram por 
uma cmprc!>a pequena. com cscritório no Rio de Janeiro, 
chamada BRASPECTOR. mas só adjudicando serviços de 
impo~tos brasIleIros. conSIderando que o trigo canadense era 
de ótIma qualIdade e náo precisava gastar esse dinheiro lá. 
Es~a empresa. por falta de condIções, não pode atender ao 
contrato com o Canadá e eles nos pediram, por telefone -
náo tt:nho o contrato des!>t: pedido -. que fizéssemos dois 
naviLl~. de,~e!> doi!>. mais um. tres; mais outro. quatro; mais 
outro. Cll1CO Cinco navIOS. Parece que na importação daquela 
pareela de 1 mJlháo e 300. fICOU reduzida a 250 mil. Desses 
250 mIl fiZ cmco navios, que correspondem a 120, ISO m!l 
tlmeladas. na descarga somente. 

O SR. MOISÉS ABRÀO - Df. Manoel Nunes. tenho 
aqlIl em mão~ um requerimento da ComIssào Parlamentar 
dt: I nquénto. dirigido à Polícia Federal. 'de uma suspeita levan­
(ada. que reputo da maIOr gravidade. principalmente em rela­
<;~lo ao Congre%o NaCIOnal e a esta CPI e aos Parlamentares 
que o, compõem É um a~sunto que !>ai um tanto da operação 
em "I da carne e do i rigo. mas eu gostaria de um esclarecimento 
de sua parte 

Vou ler aqlIl o requenmento para que V. S' possa nos 
trazer o.., e!>clareclmentos que se fazem necessários. 

É dIrigido ao Dirctor-Geral do Departamento de Polícia 
Federal. Dr Romeu Tuma. 

"Na qualIdade de Vice-Presidente em exerCÍCIO da Presi­
dênCIa da Combsão Parlamentar Mista de Inquérito criada 
atravé.., do Requenmento n" 487. de 1991, destinada a apurar 
Je<;pomabJlidadc no âmbito da Companhia Nacional de Aba~­
tecimento. CONAB. e nos termos do art. 58. * 3". da Consti­
tUlçáo FederaL combinado com o art 148, do Regimento 
Interno de,ta Ca~a Leglslatlva. em complemento ao ofício 
-que jú era um ofícIO anteriormente dIrigido à Polícia Fcderal 
- de n' 31/lJI-CPI-CONAB. comul11co a V. S" que em con-
ver~a telefômca com o Se Manoel Nunes PereIra, Diretor 
da SUPERINPECT - Supervi~ora. Vi!>tona e Inspetoria Lt­
da . mtormo yue o Sr. Manoel foi procurado por um cidadão, 
sup()~tamel]te a<;~es~or do Ministério da Agricultura, o qual 
não me foi revelado o nome. por telefone, e que em meu 
nome o refendo as~e%or teria pedido propma, apresentado 
proposta no 'ientido de que o Sr. Manoel deixaria de figurar 
na lista de depot:ntes desta Comissão d~ Inquérito. 

ComuJ1lco. ainda. que o Sr. Manoel virá depor perante 
esta CPI. por livre e espontânea vontade, no próxImo dia 
12 de março. às 14 hora~, na sala n" 4 da ala Senador Nilo 
Coelho do Senado Federal. 

Solicito. ainda. a adoçáo de medidas à elucidação do 
tato 
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,Aproveito a oportunidade para renovar a V S" os pro­

testos de estima e consideração. 
Deputado Ronaldo Caiado - Vice-Presldente da CPI." 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Senador 

Moisés Abrão, gostaria de, antes do pronunciamento do Se 
Manoel, esclarecer a esta Comu;são que no final do ano passa­
do, já finalizados os trabalhos da CPI, fui procurado por um 
Deputado Federal, que cito aqui, que disse que ele havia 
sido procurado também pelo Diretor de Operações da CO­
NAB, Se Nelmar - isso no plenário do Congresso NacIOnal 
-e que uma pessoa, de quem ele também não qUIs identificar 
o nome, havia ido até ele para pedir propina, garantindo-lhe 
que haveria um arrefecimento em relação à CPI. 

Naquele mesmo dJa - sou médiCO - consultei os advoga­
dos, colegas meus na Casa, e elaborei um documento, que 
foi encaminhado, por isso quando o Se Presidente leu o ofício 
falou em documento em anexo. 

AqUI está o documento que diz: 
"Ilustríssimo Sr. Diretor-Geral da Polícia Federal, Dr. 

Romeu Tuma. 
Ronaldo Ramos Caiado, Deputado Federal, Vice-Pre­

sidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito que apu­
ra irregularidades na CONAB na importação de grãos e carne, 
ora no exerCÍcIO da PreSidência da refenda Comissão - por­
que o Dr. Ivandro havia se afastado há dois dias - vem, 
à presença de V. S", no desempenho de atribUições, para 
denunciar fato traZido ao seu conhecimento e que se reveste 
de tipicidade penal. 

No fmal do último dia 15 de dezembro, no plenáno da 
Câmara dos Deputados, o eminente Deputado Pedro Abrão, 
que tem assento na bancada do PMDB do Estado de Goiás, 
procurou-me para informar que "Tendo encontrado, even­
tualmente, o Sr. Nelmar de Castro Batista, Diretor de Opera­
ções da CONAB, este afirmou que fora procurado por pessoa 
que manteve sem identificar, para revelar que o referido indiví­
duo queria dele, Nelmar, a importância de 15 milhões Gc 
cruzeiros a serem repassados para mim e, em contrapartida, 
eu suspenderia os trabalhos da mdicada CPI 

O fato veiculado, com as responsabilidades da~ pessoas 
envolvidas, este Deputado, o SI. Deputado Pedro Abrão e 
o SI. Nelmar e um quarto, não Identificado, cOl1stltui figura 
delituosa prevista na legislação penal, para cuja apuração a 
competênCia é, desenganadamente, nos termos da ConstitUi­
ção e da Lei, da Polícia Federal. 

Assim sendo, denunciada a notícJa cnmmosa, soliCito a 
adoção das medidas própnas à elucidação do fato para ulterior 
pronunciamento da Justiça e prOVidências que se resel vem 
a esta Casa do Congresso Nacional. 

Espero deferimento. 
Câmara dos Deputados - Brasília, 18 de dezembro de 

1991. - Ronaldo Ramos Caiado, Vice-Pre~ldente da C-::PMI 
- CONAB, em exerCÍcIO da Presidência." 

Além disso: o Delegado da PolíCIa Federal, aos 21 de 
janeiro de 1992, nesta cidade de Brasília, no gabmete parla­
mentar do Deputado Ronaldo Caiado, no Anexo IV da Câma­
ra dos Deputados, onde se acha presente o DI. Onésimo 
das Graças Sousa, Delegado da Polícia Federal, comigo, escri­
vão de Polícia Federal, ao final, declarado e assmado, aí pre­
sente o Deputado Ronaldo Caiado, brasileiro, natural da cida­
de de Anápolis, Estado de GOiás, inquindo pelas autoridades, 
respondeu que confirma mtegralmente o teor do OfíCIO n" 
31/91, or.undo da Presidência da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito que, igualmente, é de sua autoria o requenmento 

também encaminhado ao SI. Diretor da PolíCJa Federal, onde 
denunCIa fato trazido ao seu conheCimento, de que, no seu 
entender, se reveste de tipicldade penal. 

Que os fatos que lhe foram trazidos pelo Deputado Pedro 
Abrão estão claramente narrados no requerimento já mencIO­
nado. 

Que atualmente o declarante é Presidente da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquénto, cuja atribUição pnnclpal é 
de apurar responsabIlidade no âmbito da Companhia Nacional 
de Abastecimento - CONAB 

Que estranha o fato de que a proposta aventada com 
relação à exigência de 15 milhões de cruzeiros para suspender 
os trabalhos da mdlcada CPI tenha partido do Sr Nelmar 
de Castro Batista, Diretor de Operações da CONAB e uma 
das pessoas investigadas. 

Que não sabe mformar quando e onde o Sr Deputado 
Pedro Abrão tOI abordado pelo SI. Nelmar de Castro Batista 
que lhe transmItIU tal favoreCimento, tendo apenas tomado 
conhecimento de que na ocaSião Nelmar de Castro Batista 
teria se reservado o dneito de não fornecer o nome da peswa 
que estaria, na forma absurda e cnminosa, utilizando o meu 
nome. 

Que, pOSSIVelmente, o Sr Deputado Pedro Abrão poderá 
fornecer maIores dado~ quanto ao ocorndo. F maIs não dIsse, 

Mandou, então, a autondade, que se encerrasse o pre­
sente, que lido e achado conforme vai deVidamente aó.smado 
por todos, Inclusive por mim, 

Vander Alves da Silva, Escrivão da Polícia Federal -
Autondad.:!. 

Assinado - Ronaldo Calado. Vander Alves da Silva. 
Delegado Oné~lmo da~ Graças Sousa. 

Bem. esse fOI o primeiro passo do inquénto. Por mtor­
mação do Sr Onéslmo - até solicitei que ele eStivesse pre­
sente hOle, nesta reunião - soube que ele tez várias intIma­
ções ao SI. Nelmar e o Banco Central comunica que ele está 
de férias e até hOle não foi localizado. Is~o ape~ar de haver 
e'le mantido contato com o meu gabinete, soliCitando audiên­
cia, quando então eu lhe dIsse que isso somente depois que 
fosse ouvido pela PolíCia Federal. 

Ao telefone, com o SI. Manoel, no dIa 25, quando ele 
ligou para esta Comlssâo, na parte da manhã, numa terça­
feIra, ele me relatou exatamente IS~O que I) Senador Moisés 
Abrão colocou E nessa mesma hora, redigI um documento, 
conforme fOi lido, que' em conver~a telefônica com o SI. Ma­
noel, a Diretora da Superinspect informa que o Sr Manoel 
foi procurado, conforme relato dele. por uma pessoa que 
~e dIZ assessor do Mmlstério da Agncultura e Reforma Agrá­
ria, de quem não fOi revelado o nome, por telefone, e que, 
em meu nome, o referido asse~sor teria pedido propma. apre­
sentando proposta no sentido de que o SI. Manoel deixaria 
de figurar na lIsta de depoentes desta Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito. 

Isso foi recebido pela PolíCia Federal no mesmo dia 25 
de fevereiro, à tarde O SI. Manoel fOI chamado ontem à 
PolíCia Federal para depor e com i~so ele Irá esclarecer a 
todos nós esse fato que não é motivo de repul~a de todos 
nó". Além dISSO, atItudes foram tomadas desde o primeIro 
momento, esta CPI se re~guardou, para que não parrasse ne­
nhuma dúvida, e cumpriu tudo aquilo que, conforme consulta 
com vário~ colegas junstas na Casa, era esse o nosso procedi­
mento. 

O SR MANOEL F. NuNES - Ante~ de responder à 
pergunta gostana de dizer que cheguêI do extenor ontem' 
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_"~.il memória, está certo? "Ele tem 
a dificuldade dele. ele tem 

a operar todas as segundas­
E esse papagaip do Banco 

criticar o Govt(rno. porque 
~!Srlaessepapagaio". Eu disse: "Olha. 

que até o admirava pelo seu 
ll!i1iYl".we-.é mais ou menos o meu. e disse: 

Se eu der a você alguma 
1le!O'CIO ilegal. E se eu desse a 

_~'>I.i..>~ •• l . aumentando o meu 
"""E>~f1r'<r •• n1"j,., não vai: ter jeito. o seu 
1I'II.3!'ijlllrprlU a ameaça. Cumpriu mos­

estava cumprindo. 
~.Ul"fULa",,-u,'- isso aq~i de BrasI1ia 

.G"::e1umlacla Santos - Empresa de 
nome, Manoel ferreira Nu-

fItinha emp:-"!sa escolItida ........ fa-
:~nbel Perreira Nunes, inaugure 

- Que documento é esse? 
- Esse é um jornal daqui 

para mim esse fa"lll. 
O .senhor pode ler essa maté-

~~IN:ES - Só sobre a minha empre-

- "O relatório dos técnicos 
U." .... 'MC sobre os diretores da em-

_,no;",." .... por um milhão e meio de dóla-
importada. Os técnicos detec­
documentos exigidos pelo CO­

.>i!, .... ", ... v o memorando do CONAB 
!>ó foi divulgado 

..... ,,-';:SU.llClLUU: A Superinspect saiu 
as outras seis concorrentes 

l/IIII~l~C1'a utilizou-se de informações 
'"Ii8Wmll1tion para vencer a licitação, 

~f"eI;ün.ciclênlcía fará com que o Diretor 
'FI"rrp""" Nunes ... " - o nome está 

- " .. .inaugure, a fila de depoen­
da desastrada operação 

_.~ltnl986, no auge dó Plano Cruzado." 
~tprl:::sa, de Paris. 

última semana de novembro ou 
porque não,sei situar, isso na 

~~'te - até o :Natal, me ligando 
dia, mas pelo menos de dois 

;r ....... ·llrA'V·", você podia entrar para o 
. Ronaldo Caiado vai mandar 

indicar a Diretoria toda, eu vou 
!::~*r~,p(m(l1a não ter a mínima condi­
"""" .... ".h'·arm a um IJonto em que não 

que ganhar tecnicamente, 
porque senão vai gerar pro­
que a minha empresa agiu 

e assinando contrato, já 

UIGUV1~V. no dia 23 de dezembro, 
!ltl1:r."lllCi'lU':" ao escritório e tinha um 

!I!!I~'i'~~~a, e ele me disse o seguinte: 
t~1iUIÕ~~S de cruzeiros. Pelo menos 
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isso ... " - aí já tirou o nome do Dr. Ronaldo - " ... para 
eu não passar o Natal duro". Eu disse: "Não, não tenho, 
não é questão de números, não é questão de ponto de vista. 
No dIa 24 de dezembro fui trabalhar, porque a minha empresa 
trabalha muito com o mundo árabe e lá não tem Natal, então 
fui ao escritório. Era mais ou menos 10 horas e ele me ligou. 
"Mas pelo menos um milhão, Manoel, pelo menos um milhão, 
para eu não ficar o Natal duro". E eu disse: "Não tenho 
condições". E daí em diante não tive mais nenhum contato 
com ele. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) -Como é que 
o senhor identificou o nome dele? 

O SR. MANOEL F. NUNES -Ele me deu o cartão, 
deixou o cartão com o endereço da casa dele, telefone e tudo. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - O senhor 
podia ler o cartão? Como ele se identificou? 

O SR. MANOEL F. NUNES - O cartão dele diz: "Mi­
nistério da Agricultura - Gabinete do Ministro - Subchefia 
de Gabinete para Assuntos Parlamentares - José Newton 
Nogueira Cadermatori - Subchefe - Esplanada dos Minis­
térios - Bloco 8 - 8° andar - BrasJ1ia - telefones tais -
e colocou aqui o telefone que eu entendo seja da casa dele. 
Deixou os telefones a lápis. 

O SR.MOISÉS ABRÃO - Ele fez um telefonema do 
seu escritório? Interurbano? 

O SR. MANOEL F. NUNES - Olha, não posso dizer 
que foi interurbano, ele pegou o telefone, discou e falou. 
Não sei se ele estava falando com alguém. 

O SR. MOISÉS ABRÃO - O senhor tem a conta? 
O SR. MANOEL F. NUNES - Posso até tentar verifi­

car, mas o número de telefonemas dados pela minha empresa 
é muito grande, não sei. Se naquela altura eu tivesse imaginado 
que ia acontecer isso, até deveria ter. 

O SR. MOISÉS ABRÃO - O senhor me perdoe, acho 
que a conta telefônica fica arquivada, qualquer empresa arqui­
va. Seria interessante conferir e ver qual o telefonema para 
BrasI1ia, será fácil descobrir o número ao qual se referiu. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Posso até lhe mandar 
todas as minhas contas do mês de novembro e dezembro 
para o senhc,r tentar identificar. 

O SR. ELCJO ALVARES - Não somos nós que deve­
mos fazê-lo, o senhor é que deveria ter esse cuidado, porque 
gostaria, se o Senador Moisés Abrão me permite, hoje estou 
formando um raciocínio a respeito do assunto, parece-me que 
aí está configurado, dentro do Código Penal, a figura da extor­
são, que é uma das mais terríveis que existe como crime, 
e obviamente a sua palavra é válida, estamos ouvindo como 
uma palavra válida. O senhor está indicando uma pessoa que 
existe, uma pessoa identificada, e acho que é fundamental 
- estou lhe falando isso porque sou advogado - a existência, 
porque se realmente houve o telefonema, porque ele pode 
não ter existido. O senhor mesmo levantou a hipótese inclusive 
de que ele poderia ter simulado o telefonema. Mas o que 
há de concreto, gostaria de deixar isso claro, já tinha conheci­
mento, como membro da Comissão, de alguns detalhes dessa 
operação, o Relator também tem conhecimento disso, e na 
ocasião, quando envolveu o Deputado Ronaldo Caiado, até 
disse: o Deputado Ronaldo Caiado nem deve .. Mas, a pessoa 
que estava envolvida no episódio, fui surpreendido, porque 
tomei conhecimento de um documento desta Comissão em 
que essa pessoa a que o senhor está se referindo comparece 

como elemento adido da Comissão, agregado à Comissão. 
para realizar uma diligência em Pernambuco. Caractenza­
dores da conduta maIS nefasta possível e que envolve, inclu­
sive, pessoas do mais alto conceito e uma instituição. a CPI. 

Portanto, o Sr. Desiderato, que me pareceu um homem 
de bem, é o nosso desiderato. Gostaria que V. S" em Virtude 
da gravidade do relato, pesquisasse, porque é fundamental. 
Se esse telefonema tiver, por acaso, um nexo com o nosso 
organismo do Senado, o fato assume um aspecto bem mais 
grave. Gostaríamos de investigar com profundidade. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Lembro-me, agora. de 
um detalhe. Ele se anunciou, quando estava chegando de 
Recife, quando se apresentou a mim. Nesse telefonema, ele 
informou à pessoa com quem falava - estou me lembrando. 
deveria ter outra pessoa na linha -que havia traZido a amostra 
da carne de Recife e que estava mandando para o laboratório 
em Campinas. 

V. Ex' chamou-me a atenção para o detalhe, pan o nome 
Recife. Ele não precisava inventar esse detalhe de que estava 
mandando a amostra para Campinas, certo') V. Ex" fez com 
que eu me lembrasse de um detalhe: ele disse para a pessoa 
com a qual falou que estava no Rio, voltando de ReCife. 
Mencionou até que falaria com o Engenheiro Leonel Bnzola. 
Disse, também, que havia mandado a amostra para o labora­
tório em Campmas. Lembrei-me, agora, desse detalhe. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - V. S' saberia 
dizer quem foi a pessoa que ligou dizendo que la procurá-lo? 
V. S' sabe de quem se trata disse que alguém ligou antes 
para V. S' possivelmente com o nome de LUCIano. 

O SR MANOEL F. NUNES - Armando. A telefOnIsta 
disse-me que um Sr. Armando, de Braília, ligou dizendo que 
mandana uma pessoa às 3 horas para me OUVIr. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Essa pessoa 
não se Identificou? 

O SR. MANOEL F. NUNES - Não, nem falei com 
ele ao telefone; ele falou com a telefonista. 

O SR. MOISÉS ABRÃO - Dr. Manoel, V. S" afirmou 
que ele havia dito, nesse telefonema, que levaria uma amostra 
de carne. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Ele tena trazido de 
Recife uma amostra de carne e levado a um laboratório de 
Campinas. 

O SR. MOISÉS ABRÃO - Vou solIcitar ao senhor 
que deixe arquivada na CPI não só uma cópia desse cartão, 
mas também dos fax recebidos pela sua empresa, transmitidos 
de uma empresa citada por V. S' porque a coisa fica muito 
mais grave. Esse cidadão consta em uma comissão de investi­
gação criada pelo Senado. Está aqui um relatório de viagem, 
assinado pelo Secretário dessa Comissão, que diz serem mte­
grantes da equipe: José Augusto P. Santana. Secretário da 
CPI, coordenador da equipe; Mauro Márcio de Oliveira, as­
sessorlegislativo do Senado Federal; José Cordeiro de AraÚJO, 
assessor legislativo da Câmara dos Deputados; José Newton 
Cadermatori, assessor técnico do MARA. 

Temos aqui, baixada pelo Presidente da CPI, uma Porta­
ria, designando esse cidadão. Vou lê-la: 

"Na qualidade de Presidente da Comissão Parla­
mentar de Inquérito criada através do Requerimento n" 
407 para apurar responsabilIdades do CONAB, nos ter­
mos do art. 2° da lei, combinado com o § 3° do art. 
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50 da ConstItuiçtío, informo que a Comissão efetuará 
diligência ao Porto de RecIfe. Designei o Sr. José Newton 
Cu..lermatori, assessor técnico, para assessorar a Comis­
~ão em sua dihgênc\a. Outrossim, solIcito a V. S" auto­
rizar expedição de passagem aérea referente ao trecho 
Bra"I1ia-Refice-BrasHia. " 

O Senado Federal deu uma passagem,. um documento, 
nomeando ôse cidadão assessor da CPI. E um cIdadão -
tive o cUIdado de pedir informações ao Ministério da Agricul­
tura. a Cámara dos Deputados, ao Senado Federal c ao pró­
pno CONAB - tendo Informações de que ele não faz parte 
do ljuadro de nenhum desses órgãos, ou seja. um cidadão 
estranho ao Congresso NaCIOnal e e"tranho a qualquer órgão 
federaL o que contran a mteiramente o Regimento Interno 
da Ca~a, quando da nomeação de mvestigaçüo. 

Peço. então. a V. S" em razão da exten~ão dessa denúnCIa. 
que deIxe arqUivado ne"ta CPI todos e~se~ documentos. para 
que pos~amos. numa reunião da CPI. ver as medidas que 
o ca~o merece. Agradeço "uas re~posta!> e sua partlcipaçüo 
nesta CPI. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cazado) - Pas"o a pala­
vra ao~ demai~ integrantes. 

O SR. ELCIO ALVARES - Gostaria de tazer uma 
pergunta. Essa versão. dada ne',ta Comis~ão. Já foi repro­
duw..la ontem na PolíCIa Federal'! 

O SR. MANOEL F. NUNES - Não. 

O SR. ELeIO ALVARES - V. S' não chegou a prestar 
depOimento lá? 

O SR MANOEL F. NUNES - Cheguei às lO horas 
da manhü do Extenor. HaVia um recado na minha me~a para 
vIr a c~ta CPI. 

O SR. ELCIO ALVARES - É a ~ua primem! "er~ão 
,ohre e~te fato. que é caracterizador de extorsão. perante 
e,ta Comissão') 

O SR. MANOEL F. NUNES - Não. Dei ao Dr Ronaldo 
Cazadu e ao Dr Pamcetti. que me pedIU. por telefone. no 
dm ~egu1l1te a e~sa conversa. 

O SR. ELCIO ALVARES - Como documento tormal. 
é (') ~eu depOImento hoje? 

O SR. MANOEL F NUNES - É . E vou dizer a V. 
Ex" ljue ~e não me tivesse perguntado. esse assunto. a operação 
da earne. não envolvena minha resposta. Sou um profl"lonal. 
Já que me perguntaram. o a!>sunto ocorreu. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo CaJado) - GostarIa que 
V. S' deixas,<;,: claro que no dIa 25 CItoU o fato e mio me 
dl,,<;': o nome. 

O SR. MANOEL F NUNES - Não. não disse () nome. 
E~perl'1 que V Ex' perguntasse. por uma questão de ética 
V Ex' nüo perguntou. 

() SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Perguntei 
quem era a pessoa. V. S" disse: "Prefiro me manter e apre­
't:ntar pe:,~oalmente a V. Ex'" 

O SR. MANOEL f. NUNES - Não tenho prova~. I,to 
mio é uma prova para mim. J,1 que V Ex' me perguntou. 
estou dIzendo 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - O que foi 
relatado aqui coincide exatamente com a conversa entre mim 
e V. S' no dia 25'1 

O SR. MANOEL F. NUNES - Sim. lhe disse is"o exata­
mente, sohre os 15 milhões de cruzeiros Só não está citado 
que era o Banco do Brasil. que era um papagaIo com a espada 
na cabeça. Ma, a verdade é essa. Também V. EX" não cita 
que ele pediu 2 mIlhões no dia 23. 1 milhão no dia 24 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Es~e é um 
assunto e"pecífico da ... 

O SR MOISÉS ABRÃO - Esse pedido de 1 milhüo, 
V Ex' o levou ao conhecimento da Comissão? 

O SR. MANOEL F. NUNES - Não. estou trazendo 
hOJe. É a pnmeira vez que venho aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Bem, creio 
que i~so - como Já colocou o Senador Eleio Alvares - já 
conhecemos bem. Acredito que ~ão precauções que temos 
de ter. Creio que dessa maneIra a CPI vai chegar à conclusão 
do que e~'ia pe,,!>oa c.::ometeu. A Comissão vaI querer saber 
~e é o me,mo que pres~ionou o Sr. Nelmar. A primeira infor­
mação que recehemo,. na Casa. foi no dia 15 de dezembro. 
na COl1ver::.a com ü Deputado Pedro Ahrão. no plenário do 
Congres,o Nacional. Naquele mesmo dia, consulteI o Depu­
tado Vital do Rêgo. por ser um Jurista credenciado. que redi­
gIU es!>e documento Quando acaheI de conve!"!,ar com o Depu­
tado Pedro Abrüo. sentei-me ao lado do Deputado Vital do 
Rêg:o. que mandou que eu o procurasse no dia seguinte. por­
que cle Ia redIgir como eu deveria encaminhar à PolíCIa Fe­
deral. 

(manife~tação inaudível) 

O SR. MOISÉS ABRÃO - Quero fazer uma pergunta 
ao Dr Manoel: V. S' levou ao conhecimento de algum diretor 
do CONAB e~se assunto'? 

O SR. MANOEL F NUNES -Imediatamente. ImedIa­
tamente. Acho que era mmha obngação. 

O SR. ELeIO ALVARES - A que diretor') 

O SR. MANOEL F. NUNES - Ao Dr Nelmar. O 
meu contato era com o Diretor de Operações. 

O SR. ELCIO ALVARES -O senhorfalou que a pes!>oa 
para li qual V.S' se identifou não tmha o mesmo nome na 
Identihcaçüo funcional? 

O SR MANOEL F. NUNES - É. Ele me apresentou 
uma carteira Não me lemhro o nome que estava na carteira. 
Depoi~ ele me confe~sou: "Meu nome não é esse Tome aqui 
II meu cartLio" 

Ele me mo~trou o úocumento Eu vi um nome. 

O SR. ELeIO ALVARES - A carteIra era de alguma 
entIdade? ~ 

O SR. MANOEL F. NUNES - Pareceu, ~im. Parece-me 
ljue era dô"a~ cartemls que têm um escudo colado interna­
mente Parece-me que sim. 

O SR ELCIO ALVARES - O escudo sena a~ arma~ 
da Repúhlica') 

O SR MANOEL F. NUNES - Talvez. talvez 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Gostaria de 
fazer uma !>equência de perguntas. por fa\or. 

Dr. ManoeL em 1990 foi instalada uma CPI nesta Casa. 
da qual era Presidente o Senador Dirceu Carneiro e Relator 
o Senador Mauro Borges. do meu E~tado. 

DIZ aqUI. na página 132. que: 
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"Na contratação de s~rvlços operac\Onal~ específlco~, co- essa m~rcfldoria: ~\ maneua que o Governo, também agora 
mo desestiva nos diversos portos .de transporte do produto ,adquinu ,da mesma Socopor essas ~OO mil toiH':I?9~S qe carne. 
até as unidades armazenador,as - em relação à carne impor- , h~Çl aí não mostra que eXiste uma identidade enorme 
tada do, Mercado Comum Europeu -, o procedimcnto da ,entre aqUllo que fOI praticado 'n'aquela épocl.\, na época do 
Interbrás obedeceu ao modelo Identificado na etapa de ~ele· Plano Cruzado. e ü',cjti,e fOI pratlcaçio h'oje? 
clonar,u,ma operadoI;a. em primeiro lugar. atendendo aos lOte· Ou ~ela. o ~enhor nos di~se aqui que entreganim apenas 
resses lOCaIS de tradição. amizade e outros. as empre~as foram un~ envelopes. sendo que alguns envelopes estavam até aber· 
escolhidas da seguinte maneira: ' " to~, Quer dizer. não houve uma licitação. não houve um com· 

O prOcesso de operação mterno da carne importada 'da proml~~o maIOr de fazer uma coisa clara. com todas as pessoas 
ComunIdade EconômJa Européia apresentou Irregularidades 'pres'entes e uma escolha de quem seria o vel1cedor daquela 
flagrantes: mexI;>tiu cOl)corrêncJa pl~ra a contratação de qUais· hCIlação. 
quer dos serviços utihzados. ~upervisão. inspeção. desestíva . Por que motivo fOI dado à Superinspect essa cooperação, 
e transporte. ' 'ou seja: es~e contrato de fazer o controle desse embarque. 

'A formá 'adotada nessas contratações elevou o custo dc desembar'quc e tra'n~l?orte da carne desde a 'Europa até o 
operação mUIto aCima daqueles praticado~ à época no mercado Bra~11. ~endo que não haVia um 'dado' maior. não foi feita 
desses se'rviços, uma reUnIão. com publicação no Diário Oficial, com uma 

, Mouve favoreCimento de dlver~as empre~as. ~eJa pelo lIcitação. Por que I!,SO'? 
pagamento mais elevado doS seus ~erviços . .,eja pela atnbUlção 

. O SR MANOE.L F. NUNES - E~~a mudança de atitude de malOre~ parcelas desses serviços a essa~ empresa~. ' 
,da~ empresas estatms quanto à contratação das empre~as do 

Postenormente. de forma a dar uma aparência. pelo me" . 
nos burocrática a esses arranJos. foram el)cammhadas ptlWI. ,meu ~etor. não ~ei como se contratou a Socopor porque não 

, ' é da mmha alçada. Como eu disse a V. Ex' no inícIO. vou 
dênclá~ no sentido de homologar as de'eisões já adotada~ " 

E a(. na págma' '134, ele CIta; baseado em dOlar. todos' me restnnglr a mmha área, 
os v~ilores da Sàcotec. 'da Le Controle Technique('!) Marine A contratação das empresas de supervisão pelas empresas 

S eqatais é a mai~ dIterente possível para cada uma. 
Ref~r Suvine, SGE·Suíça. De Gnfflt e upennspect. Trahalho para a Petrobrás da segumte maneIra: a Petro. 

As demais empresas apresentaram cotaçôe~ para uma brá~ pede urna propo~ta a quatro empresas e adota a proposta 
quantidade vmte vezes menor do que a segunda cotação. dc cada uma. independente se ela é maior ou pior. O que 

Eles concluem que. "A Supennspect fOI benefiCiada nessa ela quer ~ coteJar a quahdade do trabalho. 
Importação porque, comparando o~ preços oferecidos pela~ Então. não tem concorrência, 'não tem Diário Oficial, 
cmco empresa~. incluindo a De Grifflt. e<;ta apresentou o não {em nada 
mais alto. convertido o~ Cr$168.00 (cento e ~e5~enta c OIto O Banco do Bra~il. através da Cacex e do CTRIN. contra· 
cruzeiros). a parcela de supcrvI~ão na origem da sua pnmeira tou a SGS do Braslh uma empresa da Suíça, durante quarenta 
proposta em dólar. à taxa de 13,84 dólares. teríamo~ como e tanto~ anos. sem concorrência. nem em Diário Oficial, nem 
resultado 10.40 dólares, com o que sc cla~silicana cm último em carta. nem nada. não dando chance a nenhuma empresa 
lugar e nunca houve proce~so nenhum. nem CPI nenhuma contra 

O claro favoreCimento da DC Gnftit Supcnnspect de· o Banco do BraSil pela contratação de trigo 
monstra o completo descompromis~o da Interbrá<. com qual· A Vale do Rio Doce me passa um telex e diz: "Eu tenho 
quer espécie de lisura na escolha de seus prestadores de ~er· quatro embarque~ para os Estados Um dos de mmério de ferro, 
VIÇO me dá o seu preço" Eu passo e ela me responde: o senhor 

A mformação fmal e decisiva de~se documento. de quc perdeu ou ganhou. 
o pagamento poderia ser efetuado no Bra~II. via Supenm,pect. Entáo. o fato da Interbrás ter me passado um telex nessa 
em cruzado~. prevaleceu 50mente até o dia 7·8·86 operação. dlzendo: "Me dá o seu preço aqui na Europa"; 

Nessa data, o Sr Jo~é Carlos Guimarãe~. em nome da o tato de o Conab me pedir a proposta no dia tal. a tantas 
Grifflt Superinspect, refugou não só a informação rcfenda. horas, em envelope aberto ou fechado não me surpreende, 
como voltou atrás em relação ao que contratou por mtermédIO porque cada emprcsa estatal neste Brasil adota o seu procedi-
do Telex 535/86. mcnto 

Para essa alteração contratual. a Supennspect afirmou O que acho mUIto Importante é que cada empresa que 
a impossibilidade de receber em moeda nacIOnal a totalidade venha a contratar o serVIços de uma empresa espeCialIzada 
dos ~ervlços. Bem as~im. o Impedimento na Europa da De smha com quem está lidando. 
Gnfflt dessas eXigências fiSCaiS das autondades francesas. as· E agora um parêntese: eu tenho que ter a preferência, 
sim como a eXIgência da companhIa reguladora da cobertura ~egundo a Con~titUlção que os senhores criaram nesta Casa. 
específica desse tipo de seguro No * 2" do art 171, Da Ordem Econômica. diZ: 

Art, 171. § 2" "Na aqUisição de bens e serviços. o Poder Afirmou que a superVisão na Europa fOI contratada por 
indicação das empresas. ou da empresa que vendeu, em última Público dará tratamento preferencIal. n05 termos da lei. à 

I empresa braSileira de capital naCIOnal". análIse, que se não me engano. fOI a Socopar, provave mente. 
como consequêncIa. essa supervisão na Europa tena como Eu 50U a úlllca 
contratação de outra fIrma. que ~eria praticada. lIgada à mes· Então. ele~ teriam até que me chamar a posteriori e dizer: 
ma. ou seja, aqui no BraSIl", "Meu amigo. tenho aqUi seis dólares". O senhor igual? Está 

Go~taria dc saber do senhor em relação a essa CPI que na ConstltUlção 
foi IDstalada pelo Senador Mauro Borges e pelo Senador Dir· Não fui atrás diSSO. porque isso gerana para mim obnga· 
ceu Carneiro. Como fOI feita a importação? Como fOI feIta ções de outro tipo .. ASSim, concorro nas diversas modali­
a compra na Socopor? A maneira como o Governo adquinu dades em que ~ou sohcitado, 
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Na Interbrás me pedem a taxa por telefone. mando uma 
car,ta e me, reajustam mensalmente pela, inflação. Não tem 
CPI. não tem,nada. e eles contratam ,quatro - três estran­
geiras e uma brasileira - e dIVidem pelas quatro 

A Vale do Rio Doce faz o m~smo procedimento. manda 
por telex,. e,o tonab fez assim. a Interbrás fez assim. 

Então. não me surpreendo. 'Deputado Ronaldo Ca13do. 
Não me surpreendo de nada e se amanhã vier um outro e 
disser assim: "Está valendo por telefone". isso daí vale 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Go~taria di­
zer. então. que'o senhor confirma que nao teve uma licitação? 

I '1' " 

O SR. MANOEL F. NUNES - Para mim. a palavra 
licitação é muito ampla. . 

Se V. Ex' me pedir,num envelope, ,todo mundo junto. 
que cada um entregue o seu envelope. para mim. e~tá havendo 
uma tomada de preços. ' 

Agora. se lá dentro daquele envelope uma empresa ~e 
mostra mais capaz que a outra - e nem ~empre o menor 
preço qesses casos é conveniente. está aí o caso do tngo cana­
.dense em que el.! perdI e fui soliCItado: "Pelo amor de Deus. 
me faz isso em dois navios - V. Ex' vê o que acontece fazer 

,pelo menor preço. 

O SR PRESIDENTE (Ronaldo Calado) - Por favor. 
essa licitação do trigo foi antes da lIcitação da carne ou depOIS') 

O SR. MANOEL F. NUNES - A do argentmo fOI antes. 
a do canaden~e. depOIS. , 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Calado) - C~rto. 
Existe uma informaçã9 de que o senhor foi contemplado 

com a carne porque havia perdido no tngo. 

O SR. MANOEL F. NUNES - E,ta é uma informação 
do meu concorrente. a SS do Brasil. 

Ele me disse. bnncando. por telefone ... 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Ljue o ,enhor 
havia sido contemplado, porque haVIa perdido o do trigo. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Não senti i,so. porque 
fIcamos duas empre,as no final. pelo relatóno do segurdo 
e~calão do Conab. para decisão da dlretona; uma tmha (} 
dólares e a outra tinha 480 dólares. Se ele desse para a empre"a 
que tinha 9 dólares. a CPI seria muito pior. Se !o,se o contrá­
rio. tivesse ele com 9 dólares e eu vies,e aqui prestar o meu 
depOImento a V. Ex' e a minha proposta fo,se de 4,80 dólare~. 
a CPI ~eria muito mais grave. 

O SR PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Qual é a 
ligação que existe entre a ~ua empresa e a Socopar'? 

O SR. MANOEL F. NUNES - Nenhuma. Não conheço 
nenhuma. Por coincidêncIa. esse rapaz que representa a Soco­
par agora no BraSIl. depOIS da extmção da Interbrás. WIlliam 
Campello. esteve no meu e~critôrio para dl<;cutirmos Esse 
navio Atlantic Umverse tem um pento conosco da Socopar 
que acompanhou a descarga desse navio. Ele foi saber qual 
era o nosso relatóno. ma~ só fiquei ,abendo agora. três a 
quatro semana, atrás. Ljue ele era representante da Socopar. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - O Sr. WI­
Iliam era funcIOnário da lnterbrás e fez parte na CPI anterior 
como uma pes,oa que partIcIpou da aqUIsIção das cem mil 
toneladas de carga que o senhor importou. 

O SR. MANOEL F NUNES - Não importei nem Im­
porto coisa alguma. 

O SR. PRESIDENTE (RQualdo Caiado) - Que o Se­
nhor fez a fiscalização para que ela fc.sse transportado ao 
Brasil. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Essa agora de cem mil? 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) -N~o. ~ ante­
rior. 

.o SR. MANOEL F. NUNES - A anterior foi de mais 
de duzentos mil toneladas. Ele era da lnterbrás mas não era 
do setor da carne naquela época. À época. tratamos com 
um funcionáno chamado Agnaldo Libório, que foi a, pessoa 
que ,nos passou o telex, e nós respondemos. Parece-me que 
{) Dr. Wllliam, à época. não estava ligado, a esse setor. Creio 
que era o gerente da Interbrás em Buenos AIres. se não me 
engano. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - O Sr. WI­
lJiam Campello manteve contato com o senhor nessa operação 
de transporte? . 

O SR MANOEL F. NUNES - Agora há quatro sema­
nas. Estive com ele numa reunião nas docas. com o Dr. Nelmar 
e toda a duetoria porque estava havendo mUIto roubo a bordo 
e ele se fez presente. Fomos apresentados nessa ocasião quan­
do fIquei sabendo que ele era representante da Socopar. Há 
quatro semana~ ele foi verificar se tínhamos o plano desse 
navio AtlantJc Umverse. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Calado) - E~tou refe­
rindo-me à época da licitação. à época de dbcutir qual seria 
a empresa que faria essa supervisão. 

O SR MANOEL F NUNES - Não. não. muito pelo 
contrário. eu até vou lhe dar uma informação que eu não 
posso ... bnnquei com eles.. ele indicou ao Dr Nelmar uma 
empre~a chamada R. D. Contro!. e depOIS ele me disse -
há quatro semanas - "olha. até disse ao Df. Nclmar: se 
você tivesse atendido ao meu pedido teria sido melhor Essa 
empresa não tem a menor estrutura. nem se compara com 
a Superinspect. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - O ~enhor 
podena nos dizer do telex que está aqui na lateral eSCrIto 
Telex Superin'pect. redigido em mglês. encam1l1hado ao Co­
nabo e que diz: 

"Sugenmos que orientem extra-oficialmente os compra­
dores para que. ,e pos~ível. eVItem adquinr carne da Itália. 
pOIS trabalhamos para a Comissão relativa à carne itahana 
para a RÚSSIa e cremos que toda a carne de boa qualIdade 
vaI para a Rús~\1a e a que fIca não é boa". 

Por obséqUIO. observem que isto é ahsolutamente extra-o­
fiCIai e o, senhore~ não devem dizer a ninguém onde conse­
guiram e~sa informação". 

Gostaria de saber do senhor se já tinha essa informação 
antes da negocIação com o Brasil na compra dessa carne ita­
liana. 

O SR MANOEL F. NUNES - Não. Como o senhor 
vê. a referência desse telex se refere a 25 mi!. e eu já tinha 
comunicado ao meu repre~entante na Europa que tínhamos 
ganho a pnmelra parcela. Então. ele começa o telex me dando 
informações do contato dele com a Socopar em Paris. para 
começar a operação. E. num P.S. ele me dIZ para alertar 
o nosso cliente quanto a es~e fato. sobre a qualidade da carne 
ItalIana que restou lá. Como prestador de servIços ao Conab. 
e achando que era um ge,to profISSIOnal. o fiz transcrevendo 
esse P .S. do telex Ljue representamos na Europa. 
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() SR. PRESIDENTE (R0naldo Caiado) - Quando o 
senhor embarcou essa carnel achou alguma 'característica ne­
la? Confirmou ISSO, que havia essa suspeita? 

, O SR. MANOEL F. NUNES - Não se constatou pelo 
s~guinte: .foraI1)- carreg'.ldos na Itália realmente dois navios, 
o Kasuga Rlfer, que descarregou em Recife - e essa carne 
que o senhor Tadeu foi buscar uma amostra lá, e o navio 
Atlantic UniVerse, que foi obJeio' dess~ pergunta do' senador. 
Mas 80, 90% dessa carne carregada em portos italianbs vieram 
da Alemanha de caminhão; a' carne veio da Alemanlia ae 
caminhão, porque' eles não tIhhám mais estoque para suprir 
o con~rato', 'tanto é que se V. Ex' venficar no contrato, nas 
instruções -recebidas da Conab quanto à quantidade e origem 
de cada país, a Itália não cumpriu o total. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - É, mas o 
senhor confirma que essa carne italIana veio para o Brasil? 

O SR. MANOEL F. NUNES - A carne italiana, 'em 
termos de porto, mas a carne veio de caminhão da Alemanha, 
porque, como disse a V. Ex' no mício, na entidade armaze­
nadora, lacrava o cammhão e fazia na faixa portuária. Então, 
sabíamos de ontle vinha a carne Não é, um procedimento 
de mudar de país - a carne vir de um país para embarcar 
em outro da comunidade. Muita carne carregada na Holànda 
também vinha da Alemanha 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Tudo bem, 
mas essa carne da Itália - estou sendo bem objetivo e gostaria 
que me respondesse, por favor - essa carne que foi detectada 
como não de boa qualidade, porque a melhor .. parte havia 
Sido transfenda para a Rússia, essfl carne fOi encaminhada 
para o Brasil? 

O SR MANOEL' F. NUNES - Foi nesse percentual 
de 10 a 20% ne~ses dOIS navios. 

'O SR. MOISÉS ABRÃO - E de quantas toneladas 
seriam esses navios? 

O SR. MANOEL F. NUNES - O navIo Kasuga é muito 
pequeno, de 3 200 toneladas, o total foi de 9.200, teriam 
vindo umas 2 mil a 2.500 toneladas de ,carne da Itália, num 
total de 9 mil, mais ou menos. Só vieram dois navios da 
Itália. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - E coinciden­
temente essa carne que o senhor cita aqui nesse telex é aquela 
que também chegou nesse navio no Porto de Santos? 

O SR. MANOEL F. NUNES - Sim, o Atlantlc Universe 
tmha uma parte procedente da Itália. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Tinha uma 
parte que não era boa. 

O SR. MANOEL F NUNES - Que não era boa não! 
Tmha uma carne que era da Itália. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Veja bem, 
o senhor nos diz que essa carne não é de boa qualidade ... 

O SR. MANOEL F. NUNES - Veja bem, não estou 
dizendo isso. Ele recomenda que não faça ... que a carne ... 
agora, se a Itália repôs os estoques depois disso - e isso 
foi praticamente no final da operação - eu não possa confir­
mar para V. Ex' Se V. Ex' pegar a documentação de carrega­
mento do navio, ela tem o meu certificado, o das autoridades 
da CEE, tem o certificado das autoridades sanitárias da Itália 
e tem os conheCImentos marítimos assinados pelo comandante 

'do navio dizendo que recebeu a carne em perfeitas condições. 
Se a carne não é embarcada em perfeitas condições; 'o próprio 
navio qúe vai ser responsabilIzado aqui se isso 'não ocorrer, 
ele se ressalva, ele.faz o relato ho... ' 

O S~. PRESIDENTE (Ronaldo Caiádó) - Mas isso 
também Çlcorreu com a carne de Chernobyl que 'realmente 
passou por todos esses contrólés e acabou chegando ao Bra­
sil... 

, O SR. MANÇ)EL F. NUNp,S - Pet;mita-me dÍzer que 
,aquilo foi um ato político, porque a carne não,tinhà -nada; 
a carne estava em perfeito estado! AquilD foi um ato político, . 
típico' de quem queria sabotar a operação: Fiz a operação 
também em Porto Alegre. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) ---, Quer dizer 
que isso aqui mostra o seguinte: já' existia a su~peit~ da quali­
dade dessa carne antes do Brasil adquiri-la. 

,O SR. MANOEL F. NUNES - A advertência existia. 

, 'O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) -'- A adver­
tência existia. Foi adquirida e foi constatadb que, ao chegar 
aqui, ela também já não estava em condições de ser -consu­
mida. Veja bem, o que quero deixar claro é que essa carne 
que o senhor cita nesse telex já tinha suspeitas dps' técnicos 
de sua empresa na Itália e ela embarcou e ao chegar ao Brasil 
foi confirmado aquilo que o senhor havia diagnostiçado. ante-
riormente. ' . 

O SR. MANOEL F. NUNES - Então, deixe-me fazer 
uma observação. O Kasuga River descarregou ém Recife com 
carne da Itália, sem nenhum problema. Como é que V. Ex' 
pode afinnar a priori que a carne italiana chegou em condições 
desfavoráveis no Atlantic Uníverse, 'em face dessa,advertên­
cia, e não chegou em condições ruins no Kasuga River em 
que a carne foi recebida em perfeita ordem? 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Mas não 
estou discutindo isso, estou perguntando. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Não, não tem n!J,da 
a ver a origem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) -' Quem fez 
a vistoria foi o senhor e não eu. Se o senhor é órgão que 
vai vistoriar aquilo, vai vistoriar aquele assunto, aguele produ­
to, o tem condições de dizer que ela tenha as qualidades 
exigidas ou não. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Quando atestamos lá 
fora que as qualidades eram as qualidades contratuais, elas 
se encontravam neste estado. Agora, como disse, nes~e navio 
Atlantic Universe, tecnicamente, a opinião dos té,çt).icos no 
Rio é um problema decorrente ... tudo que aconteceu com 
a carne está lá ainda a carne para ser vistoriada por quem 
quiser, é uma avaria em decorrência da deficiência do équipa­
mento de refrigeração do navio. Não tem nada a ver com 
a qualidade da carne. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) ---; Bóm;: êntãb 
quer dizer que isso aqui o senhor não confirmil .. · 

O SR. MANOEL F. NUNES - É uma advertência ... 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Mas a adver­
tência, por acaso, se confirmou. No caso desse navio.' . 

O SR. MANOEL F. NUNES - Nesse navio. No outro 
navio, por exemplo, não houve reclamações. 
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O SR. PRESIDENTE (Ronl.lldo Cl.liado) -Ma!> na Itália 
o senhor carregou de quantos trigoríficos? 

O SR. MANOEL F. NUNES - Só vendo. porque assIm 
de cabeça.. posso até perguntar hso num telex depois. Na 
Europa e quantos frigorífico& na Itália. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - O ~enhor 
poderia pedir a essa senhor que idemiflca~se de onde veio 
esse telex sugenndo que não tosse feIta a compra. de LJual 
porto e frigorífico. de qual a regiüo da Itáha des~as :25 mil 
toneladas que o senhor Identiticou como sendo de carne não 
boa. Não é isso? 

O SR. MANOEL F. NUNES - Vinte e cinco mil'! Ele 
está respondendo ao meu telex. em que nomeio para a primei­
ra parcela: "Agradecemos a vocé mUIto pelo seu telex ... 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Quanta" to­
neladas existiam e de qual região da Itália e~sa carne não 
recebeu a aprovação de~se fl~cal? 

O SR. MANOEL F. NUNES - Quanto foi recusado 
na hora da operação de embarque? 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Quanto foi 
recusado, não. Queremos identIfIcar. em qual região da Itália 
foi identificada es,a carne que não estava em boas condiçõe~ 
para ser exportada. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Em outra" palavrl.ls. 
para ser mais específico. V. Ex' de5cja ;,aber de onde "aiu 
a carne de boa qualidade para a RU!>'iia. e onde ticou a carne 
ruim que veio para o Brasil? 

Isso posso perguntar a ele. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - MUIto bem. 
Ao chegar aqui. o senhor fez um controle também de 

descarga. O único ponto que o senhor dIagnosticou. precisou. 
foi exatamente e~sa navio. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Não. houve muito pro­
blemas em menor escala 

Um navio que ao descongelar no Rio de Janeiro teve 
um derramamento de óleo de uma máquina. sujando uma" 
100 ou 200 peças na parte superior, foi responsabilizado por 
nós. 

Tivemos várIas dificuldades, mas ,empre em função de 
avarias decorridas durante o trajeto marítimo. 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - O laudo de 
V. S" coincidia exatamente com o laudo daqui. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Até porque, o nosso 
certificado no porto de origem de carregamento é um docu­
mento. entre vários, que atesta a 4ualidade da carne. São 
eles os laudos da Comunidade Econômica EuropéIa e o das 
autoridades do país de ongem da carne. 

Além disso. quando o comando do navIO entrega os co­
nhecimentos marinhos. dizendo 4ue estão Ok, dean, está se 
responsabilizando pelo recebimento da carne em perfeIta or­
dem. Ele não é maluco de assmar aquilo e depois se respon­
sabilizar. 

O SR. PRESrDENTE (Ronaldo Caiado) - O senhor 
costuma sempre fazer operaçõe" para o Conab, ~em que ;,e 
tenha um contrato as~inado. para embarcar algumas toneladas 
de carne? 

Essa é uma atitude freqüente? 

O SR. MANOEL F. NUNES - Veja. como o senhor, 
eu con"ultei um advogado. 

Quando recebi es~e telex das :20 mil toneladas. consultei 
o advogado que me IIlstruiu realIzar a operação até as 20 
mil toneladas. sem exceder. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Quer dizer 
que o Conab autorizou o senhor a fazer até 20? 

O SR. MANOEL F. NUNES - O meu advogado di~se: 
"Isso é um tipo de contrato. Agora, você não deve pa.,~ar 
das 20 mil, porque aí você está fora". 

Mas nesse íntenm, eles me mandaram o contrato. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Antcs de~se 
contrato. o senhor esteve nessa reunião na qual cada um entre­
gou um envelope, não foi isso? Ante~ de o senhor receher 
o telex. o senhor e~teve ncs~a reunião em BntsHia. onde o 
senhor entregou os envelopes? 

O SR. MANOEL F. NUNES - Estivemos em uma reu­
nião, em 15 de abril, para comparecer em 17 de abril. onde 
cinco empresas foram chamadas para. verbalmente, dar uma 
explicação sobre o seu equipamento, o seu manterial humano 
etc. 

E~tive na Conab antes da contratação da operação da 
carne umas duas vezes. porque também tIVe o transporte do 
trigo argentino. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Estou satis­
feito. Só gostaria de ~aber se mais alguém de~eJa fazer uso 
da palavra. 

O SR. ABELARDO LUPION - Peço a palavra. Sr. 
Pre"idente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Pois não 

O SR. ABELARDO LUPION - O senhor falou que, 
quando foram entregues os envelopes, alguns estavam aber­
tos. 

Não foi caracterizada, então, uma licitação. Não houve 
uma abertura na frente de todas as pe~soas. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Não houve. 

O SR. ABELARDO LUPION _. Então não houve lICita­
ção. houve uma tomada de preços, como o senhor mesmo 
disse. 

O SR. MANOEL F. NUN-ES - Veja bem. não sei bem 
qual a abrangência da palavra licitação. porque. como disse 
a V. Ex", tenho várias modalidades (til'; contratação por empre­
sa:; e~tatais. 

Entendi que. ao entregar os envelopes junto com as outras 
empresas. aquilo era uma tomada de preços em licitação. 
Entendi assim. 

Como perdi também. da mesma maneira, no trigo argen­
tino, fOI adotado na carne o mesmo procedimento; e ganhei. 

O SR. ABELARDO LUPION - Então. não houve a 
licitação em si. 

Quanto ao segundo caso, o senhor respondeu ao Depu­
tado Ronaldo Caiado que a carne italiana descarregada em 
Recife não mostrava. aparentemente, nenhum problema. Mas 
temos que convir que, quando está refrigerada. é muito difícil 
de constatar qualquer problema. Só dá para constatar qual­
quer problema na carne quando ela se descongela. como acon­
teceu com essa carne que chegou aqui ao porto do Sul. 
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O SR. MANOEL F. NUNES - Não sou um técnico 
em carne, não posso afirmar se o problema só pode existir 
depois de descongelada. 

O SR. ABELARDO LUPION - Mas assim à vista. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Veja bem, o que se 
quer dizer é o seguinte: se a carne está congelada e com 
a embalagem perfeita, não caracteriza que tenha havido ne­
nhuma avaria. Não estou me referindo à qualIdade. 

Agora, ela perdendo, ficando naquele processo como 
aconteceu na vmda aqUI, congela e descongela, fecha o porão, 
adqUire a temperatura, abre, 40 graus, perde em duas horas. 

Aí, realmente acontece aqUilo que eu lhe falei: parece 
uma unidade menor numa embalagem mUito grande, pingan­
do sangue que caractenza a avaria. 

O SR ABELARDO LUPION - Só quero deixar com 
a minha pergunta claro o seguinte: a carne italiana não pode 
ser constatada sua qualidade sem estar descongelada, é natu­
ral. Ela pode estar com uma boa aparêncIa, que é sua obri­
gação. 

É só para caractenzar que essa carne, apesar da adver­
têncIa, veio para o Brasil. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Na minha concepção 
- peço licença a V. Ex' para discordar - não sei se essa 
carne da advertência foi a que veio. 

O SR. ABELARDO LUPION - Mas foi a italiana. 

O SR. MANOEL F. NUNES ~ Porque a reposição de 
estoques já existe na Europa. 

O SR. ABELARDO LUPION - É óbvio, é natural. 
Dou-me por satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Gostaria só, 
antes de terminar, de solicitar uma informação sobre uma 
associação dos senhores no Brasil. Essa associação, quando 
participa de tomada de preços em licitações no Brasil, há 
um acordo anterior? 

O SR. MANOEL F. NUNES - Nós não participamos 
não. Somos inimigos cordiais. 

Em dois anos de existência, tivemos três reuniões. 
Não há a menor condIção de se fazer. Veja V. Ex' que 

as duas que ganharam o trigo argentino são estrangeiras; ga­
nhei a carne, sou brasileira; a que ganhou o trigo canadense 
já é outra. Se houvesse um acordo entre nós teria ganho 
a carne com 8 dólares e 80, porque a outra fez 9 dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Mais alguma 
pergunta? 

o SR. MANOEL F. NUNES - Posso fazer uma per­
gunta? 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Pode. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Os senhores vão concluir 
esse inquérito algum dia. 

Como estou sendo prejudicado por uma acusação que 
me parece muito banal, inside information, pelo menos essa 
que está no Tribunal de Contas, perguntaria quando teria 
condições de emitir um documento dizendo: "Realmente, a 
empresa recebeu o inside information ou não recebeu? 

O SR PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Gostaria de 
responder ao senhor que a CPI continua seus trabalhos por 
maIS 90 dias, prazo esse que ela terá para apresentar um 
relatório final. 

Mas aqUi também há o fato de que o Tribunal de Contas 
da Umão diz ser este relatório um relatório parcial e que 
o Tribunal deverá nomear agora nova equipe para, realmente 
junto ao CONAB, finalizar esse levantamento que eles inicia­
ram antes de entrar no recesso. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Se o CONAB mantiver 
o ponto de vista que só deve me pagar depois de concluído, 
então, o relatório do Tnbunal de Contas, eu não ... 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) -Isso, infeliz­
mente, não podemos deCIdir, porque é um assunto interno 
ao CONAB. 

Em relação à CPI, isso será colocado em votação e terá 
um relatório final. 

Quanto ao Tribunal de Contas da União, por uma solici~ 
tação nossa ao Ministro Adhemar Guisi, S. Ex' encaminhou 
uma equipe para que desse um parecer antes do recesso do 
Tribunal, antes do dia 15 de dezembro Agora eles ficaram 
também de encaminhar uma nova equipe, neste momento 
ao CONAB, para fmalizar essa suspeita que levantaram e 
que foi motivo desse relatório parcial. 

O SR RELATOR (João Rocha) - Queria que o senhor 
encaminhasse para a CPI cópia da carta que o senhor encami­
nhou ao CONAB a respeito da importação do trigo argentino. 

O SR. MANOEL F. NUNES - Certo. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Caiado) - Está encer­
rada a reunião. 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 

Criada através do Requerimento n Q 595, de 
1991-CN, destinada a "apurar a verdadeira situação 
do sistema financeiro da habitação". 

(*) Ata da 4' Reunião, realizada em 22 de outubro de 
1991 

(*) Ata da 5' Reunião, realizada em 24 de outubro de 
1991 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 

Criada através do Requerimento n° 493, de 
1991-CN, destinada a "investigar as causas e as dimen­
sões do atraso tecnológico nos processos produtivos da 
indústria brasileira bem como nos processos de pesquisa 
e instituições de ensino e pesquisa do Brasil". 

(*) Ata da 12' Reunião, realizada em 6 de agosto de 
1991 

(*) Ata da 13' Reunião, realizada em 13 de agosto de 
1991 

(*) Ata da 14" Reunião, realizada em 15 de agosto de 
1991 
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COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 

Criada através do Requerimento n° 593/91-CN. des­
tinada a investigar a crise na Universidade brasileira. 

(*) Ata da 11' Reunião, realizada em 20 de fevereiro 

(*) Ata da 12' Reunião, realizada em 12 de março de 
1991 

(*) Ata da 13- Reunião, realizada em 19 de março de 
J992 

(*) Ata da J4- Reunião, realizada em 26 de março de 
199;: 

de 1991 ("') Sa.iú pubhl,.dd ..... em <,upkmc:ntll a pn .. ' ... ent~ edl~,i() 
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DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO D·E ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral.................... Cr$ 70.000,00 até 31-3-92 

SEÇÃO II (Senado Federal) 

Semestral.................... Cr$ 70.000,00 até 31-3-92 

Número avulso .......... Cr$ 500,00 até 31-3-92 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 

em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 

Caixa Econômica Federal- Agência - PAB-CEGRAF, conta cor­

rente nO 920001-2, a favor do 

~ 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 

CEP: 70160 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 e 311-3728 

na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações - Coordena­

ção de Atendimento ao Usuário. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N° 107 

Gulho a setembro de 1990) 

Está circulando o nO 107 da Revista Informação Legislativa, periódico trimestral de pesquisa 
jurídica editado pela suhsecretaria de Ediçõc<; Técnica<; do Senado Federal. 

em ABORAÇ'ÃO 

Medidas provisónas - Raul Machado Horta 
Os serviços de telecomunicaçÕí's na Constituição Brasi­

leira de 198H - Gaspar Vmnna 

A ConstItUIção de 1988 e o sistema financeiro nacio­
nal - Amoldo Wald 

A autonoJl1la universitána e seus limites jurídicos -
GiuseppI da Costa 

A aposentadoria dos servidores na Constituição de 
19XX - Palhares MoreIra ReIs 

DireIto urbaní<;tico e Iimitaçõe<; adminic;trativas urhanís­
tlcas - DIOgo de FIgueIredo MoreIra Neto 

Controle parlamentar da admimstraçáo- Odete Medauar 

Ohservações 'iohre os Trihunai'i Regionai<; Federats -
Adhemar FerreIra Maciel 

fi recurso e'ipecial e o Supremo Trihunal de Juc;tiça -
f,áivIO de FIgueIredo TCIxclra 

Trlhunal de Conta" e Poder Judiciário-Jarhas MamnMo 

Jumdíção e competência: nOla sohre o sentido hlstÓTl­
co-político da distInção - Ncl'lon Saldanha 

A atuação dos Procuradores da Repúhlica no atual con­
lexlO de competênCia junsdiclon31 federal em le­
ma de comhate a entorpecente., - VItor Fernan­
des Gonçalves 

À Venda na Suh<;ecrerana 
de Fdlçóes TéCnicas - Senado 
Federal Anexo l, 22" andar -
Praça dos 'I rt's Poderes. CPP 
70160 - Rra<;íhn. DI', Telefo­
nes 311-1'i7~ e 111-1579. 

C,onceito de "undersclling ("dumping") dentro do Ante­
proJeto da nova I ci Antttruste - Mário Roherto 
Villanova Nogueira 

O~ direitos de autor e os que lhes são conexos sobre 
ohras intl'lectuais cnadas ou interpretadas sob o 
regime de prestaçfio de serviços - José Carlos 
Costa Netto 

Rl'm de família - Zeno Ve/o~o 
Fundamentoo; da arhitragem no Direito brasileiro e es­

trangeiro - Jorge Uarric:ntos Parra 
"1 ohhies" e grupo,> de pressão como agentes dc infar­

maçfio para o Poder I egislntivo - Yamil e Souza 
Dutra 

Desequilíbrios repionais no atendimento às demandas 
de educaçfio - Fdira/do M. Boaventura 

A hihlioteca leglslattva e seus ohjetivos - Fduardo Jo-
sé Wen'ie lJias . 

Recepción de la soclednd umpersonal de respon~abili­
dad limitada en el Proyecto de Unificación Civil 
y Comemal en I\rgent ma. Protecclón de los acre­
cdores - Dr. Daniel 1', Moeremans 

I a mfluencia de la Jumprudencla deI Tribunal Furo­
peo de los Derechos Humanos cn la Junspruden­
da deI Tnhunal Constitucional Fspafioi - Antonio 
M" 1 orça Navarrete 

pum ICA<:(lFS 
Obrac; puhlicada'i pela Suh<;ecretaria de Fdiçõcc; T~cnicas 

PRP<:O DO flXPMPl AR 

Cr$ 1 .000,00 

Os pedidos a serem llIendidos através da FCT deverão ser acrescidm de ')0% (cinqUenta por cento) 
de <;eu valor para a cobertura da') respecllvas de'lpesas postai<; e acompanhamento de cheque nominal à Sub!le­
crelafla de J:<dlç6e<; 1 écmcas do "Ienado Federal ou de vale postal remelJdo à Agi'nCla FeT do ~enado - COA 470775. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA 

JANEIRO A MARÇO 1991 
ANO 28 NÚMERO 109 

Em circulação com estas matérias: 

HOMENAGEM 
Luiz Viana 'Filho - Edivaldo M. Boaventura 
Afonso Arinos - Jarbas Maranhão 
COLABORAÇÃO 
A reforma monetária cruzeiro - Letacio Jansen 
O planejamento na economia brasileira - Clovis 

V. do Couto e Silva 
Os valores e a Constituição de 1988 - Eduardo 

Silva Costa 
A Constituiçl:io Brasileira de 1988: subsídios pa­

ra os comparatistas - Ana Lucia de Lyra 
Tavares 

Inovações constitucionais - Silveira Neto 
O pluralismo jurídico na Constituição de 1988 -

Silvio Dobrowolski 
A segurança· pública na Constituição - Diogo 

de Figueiredo Moreira Neto 
A Constituiçl:io Federal de 1988 e o mandado 

de segurança contra ato judicial - Alvaro 
Lazzarini 

A propósito da extradiçl:io: a impossibilidade do 
STF apreciar o mérito no processo de extra­
dição. Indisponibilidade do controle jurisdi­
cional na extradição - Negi Calixto 

Cinco temas controvertidos do Direito Penal -
Edi/son Pereira Nobre Júnior 

O Direito Internacional e os Direitos dos Povos 
- Pedro Pinto Leite 

O "status" jurfdico dos pafses sem litoral e as re­
gras da Convenção de Montego Bay sobre 

o Direito do Mar - Georgenor de Sousa 
Franco Filho 

Sobre o Direito Natural na RevoluçãO Francesa 
- Marcela Varejão 

"Ermãchtigung": proposta de leitura de herme­
nêutica na Teoria Pura do Direito - Glads­
ton Mamede 

Direito Romano em Gramsci - Ronaldo Polatti 
A filiação ilegítima e a Constituição de 1988 -

Clayton Reis 
Solidariedade e fiança - Arnoldo Wald 
Proteção jurídica das embalagens - Carlos Alber­

to Bittar 

Contratos estipulados por computador: declara­
ci6n de voluntad. Forma y momento de su 
perfeccionamiento - Daniel E. Moeremans 
y Carlos E. Saltor. 

A Ação Civil Pública no Estatuto da Criança e 
do Adolescente - Hugo Nigro Mazzilli 

Recurso adesivo e ordem conStltucIOnal: são com­
patfveis? - José Pitas 

A arte e o obsceno - Everaldo da Cunha Luna 
A PMCE, os servidores militares e a Carta Esta­

dual/89 - Ada uto Rodrigues de Oliveira Leite 
O Conselho Constitucional Francês: ator da lei, 

mas nunca seu autor! - Paulo Rodrigues 
Vieira 

Os Direitos Fundamentais na Lei Fundamental 
de Bonn - Luis Afonso Heck 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal, Anexo I, 22° andar - Praça dos 
Três Poderes, CEP 70160 - Brasflia, DF - Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta por cento) 
de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque nominal à Subse­
cretaria de EdiÇÕeS Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido â Agência ECT do Senado -
CGA470775. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N°'l10' 

(abril a junho de 1991) 

Está circulando o nO 110 da Revista de Informação Legislativa, periódico 
trimestral de pesquisa juridica, editada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Sena­
do Federal. ., . 

Este número, com 398 págín~s, .. contém ,as seguintes matéIJ~s: .. 

Assinatura para 1991 (nO 109 a 112) 
Cr$ 4.500,00 

: COLABORAÇÃO 
A primeira Constituição Republicana do Brasil - Alci-
des de Mendonça Lima ..................................................... . 

Tarefa dos partidos polftlcos no processo de integração 
da Aménca Latina - André Franco Montora ............ .. 

Os actos legislativos no DIreito Constitucional Portu-
guês - Jorge MIranda ........................................................ . 

Konrad Hesse: Uma nova çrepça na Constituição - Ino-
cêncIO MártIres Coelho .................................................... .. 

Os Direitos Humanos como limitações ao poder consti-
tumte - I.eomar Barros Amonm de Sousa .................. . 

ReVIsão constitucIOnal - Geraldo Atalíba ................... .. 

DireIto ConstItucional BrasJ!elro (Reflexões sobre as-
pectos elementares) - Sebastião Baptista Affonso ..... . 

Mandado de injunção - Marcelo Duarte ...................... . 

A'> Medidas Provisórias no Sistema Jurídico-ConstItu-
cIonal Brasileiro - Fran Figueiredo ............................... . 

Aspectos do Regime Omstitucional da Desapropnação 
- Victor Rolf Laubé .......................................................... .. 

A liberdade de expressão e a propaganda eleitoral ílfCI-
ta - Geraldo BnndeIro ..................................................... .. 

Questões e direItos relativos à mulher nas Constitui­
ções do BrasIl e de Minas Gerais - Anamaria Vaz de 
Assis Medina ....................................................................... . 

Fundações privadas instituídas pelo Poder Público -
Adilson Abreu Dallan ...................................................... .. 

Auditoria e avaliação da execução - Rosinethe Montei-
ro Soares ............................................................................. .. 
Soberania do Poder Judiciário - Antônio de Pádua 
RIbeiro ................. _ ............................................................... . 

o Poder Normativo da Justiça do Trabalho - Paulo 
Bmmo Ribeira de Vilhena ............................................... . 

A Escola Judicial - Sálvio de Figueiredo Teixeira .... .. 

Da constitucionalidade do bloqueio de valores - Adria-
no Perácio de Paula ........................................................... . 

O Programa Brasileiro de Privatlzação de Empresas 
EstataIS - Marcos Juruena Villela Soura ...................... . 

Tratamento Jurídico dispensado no Brasil ao capital 
estrangeiro - Werter R. l!àn8 ........................................ .. 

Agricultura e inflação sob o capitalismo perifénco -
Mauro Márcio Oliveira .................................................... .. 

A pau e pedra: notas sobre o vandalismo - José Ar-
thur Rios ............................................................................... . 

DOIS momentos decisivos na vida de Rui Barbosa -
Rubem Nogueira ................................................................. . 

PESQUISA - DireIto Comparado 

Lei mglesa de proteção ao consumidor, 1961 

Lei inglesa de segurança do consumidor, 1978 ............ . 

Emenda à lei mglesa de segurança do consumIdor, 1986 

Obra .. publIcadas pela Subsecretaria de Ediçães Técnicas 

À venda na Subsecretaria de Edições Técmcas - Senado Federal, Anexo 1, 22° andar - Praça dos Três Poderes, 
CEP 70160 - Brasfila, DF - Telefones: 311-3578 e 311-3579 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado 
Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - COA 470775. 



ESTATUTO·:·DA'CRIANÇA"E' 
E DO ADOLESCENT'E 

Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990: 
Dispõe' sob'Í'e o Estatuto da 'Criança 
e do Adolescente, e ·dá outras 
providências. (D.O. de 16-7-90) 

J,..egislaçã<;> correlata 

Convenção sobre os' direitos da criança 
(DCN, Seção II, de' 18-9-90) 

Índice temático 

À venda na Subsecretaria de Edições Técni­
cas - Senado Federal, Anexo l, 22° andar -
Praça dos Três Poderes, CEP 70160 - Brasília, 
DF - Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta por 
cento) de seu valor para cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque 
nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agên­
cia ECT do Senado COA 470775. 
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